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CONGRESSO NACIONAL 

1- ATA DA 43' SESSÃO CONJUN-
. TA, EM 31 DE MAIO DE 1990 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO CARLOS COITA -
Recebimento de Ofício da Procuradoria 
da República em Minas Gerais, sobre a 
utilização das barragens de Samambaia 
e de Bananal para fms energéticos. 

DEPUTADO PAULO PAIM - De­
clarações do jornalista Alexandre Garcia, 
sobre a posição do PT, quanto à política 
salarial. 

SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FER­
REIRA, pela ordem - FuncIOnamento 
concomitante de reuniões de comissões 
técnicas do Senado Federal e do Congres­
so Nacional. 

O SR. PRESIDENTE - Resposta ao 
Senador José Ignácio Ferreira. 

DEPUTADO TARSO GENRO - Di­
vulgação de pesquisa pela empresa Pnce­
Waterhouse, sobre o comportamento 
econômico-financeiro das cinco maIOres 
empresa do País. 

DEPUTADO FLÁVIO PALMIER 
DA VEIGA - Visita ao Congresso Na­
cional do SI. Carlos Campos, Prefeito de 
Saquarema, RJ. 

DEPUTADO NELTON FRIEDRICH 
- Documento da Federação dos Traba­
lhadores no Comércio do Estado do Para­
ná, e de mais 20 sindicatos filiados, sobre 
a política salarial do governo. 

DEPUTADO EUCLIDES SCALCO 
- defesa do ex-Deputado mineiro Pau­
Iino Cícero, em face de matéria publicada 
na revista Veja, quanto à admimstração 
de S. Ex' quando Presidente da Usiminas 

DEPUTADOEDUARDOJORDE­
Agilização da tramitação de projetos rela-

SUMÁRIO 
tivos à seguridade social. PossibIlidade de 
desastre ecológico na região de Angra dos 
ReIs, em virtude do encalhamento do na­
vio inglês Mineral StaI. 

DEPUTADO LUÍS ALBERTO RO­
DRIGUES - Reforma administrativa do 
Governo Federal. 

DEPUTADO PAULO RAMOS -
Extinção da Portobrás. 

DEPUTADO UBIRATAN SPINE­
LLI - Posição favorável do Mmlstro da 
Infra-Estrutura, Ozires Silva, à desigual­
dade dO'preço do combustível no Brasil. 

DEPUTADO ADYLSON MOTTA­
Decretação de estado de calamIdade pú­
blica no município de São Borja, em face 
da violência e criminalidade que está 
ocorrendo naquela região. 

DEPUTADO OSVALDO MACEDO 
- 30" amversário da chegada do gado ze­
buíno em terras brasileiras. 

DEPUTADA IRMA PASSONI­
Atuação do Secretário da Administração 
Federal, João Santana, à frente da refor­
ma admimstrativa. 

DEPUTADO GUMERCINDO MI­
LHOMEM - VII Encontro Nacional do 
Partido dos Trabalhadores, em São Pau­
lo. 

1.2.2 - Parecer 

- Proferido pelo Se. Marcelo Cordeiro 
sobre a constttucionalidade e mérito da 
Medida Provisória n" 184/90, que revoga 
a Medida Provisória n" 180/90, concluindo 
pela apresentação do Projeto de Lei de 
Conversão n" 37/90 

1.2.3 - Discursos do Expediente (contI­
nuação) 

DEPUTADO ANTERO DE BAR­
ROS - Medida Provisória n" 185, que 
dispõe sobre a interposição de recurso nos 
dissídios coletivos e a concessão de efeito 

suspensivo. Sistema de preços diferencia­
dos dos combustíveis em todo o País. 

DEPUTADA CRISTINA TA V ARES 
- Ações diretas de inconstitucionalidade 
propostas pelo PDT, junto ao Supremo 
Tribunal Federal, sobre a questão do regi­
me único dos servIdores e sobre cálculos 
para aposentadoria, prevIsto no artigo 202 
da Constituição. . 

DEPUTADO SÓLON BORGES 
DOS REIS - Correção de falhas existen­
tes na estrutura e no funcionamento do 
Poder Legislativo. 

DEPUTADO FRANCISCO KÜS­
TER - Medida Provisória nU 185. que 
dispõe sobre a interposição de recursos 
nos dissídios coletivos e a concessão de 
efeito suspensIvo Demissão de servidores 
públicQs. 

DEPUTADO MENDES RIBEIRO. 
pela ordem - Solicita à Mesa que faça 
a verificação de quorum.e proceda à vota­
ção de maténas, na forma regimental. 

DEPUTADO MAURO MIRANDA 
- Livre negociação de salários 

DEPUTADO NEY LOPES - Cnté­
rios para o enxugamento no serviço pú­
blico 

DEPUTADO VICTOR FACCIONI 
- Data nacional da Itália. 

DEPUTADO LÉZIO SATHLER-
45" aniversário do Decreto-Lei nU 7988. 
que extinguiu o curso de nível médIO de 
contador, instltuindo-o em grau univer­
sitário e desdobrando o curso supenor de 
Administração e Finanças em dois: o de 
Ciências Econômicas e o de Ciências Con­
tábeis e Atuariais. 

DEPUTADO EDME TAVARES -
Seca no Nordeste. 

DEPUTADO CARLOS VINAGRE 
- Surto de leishmaniose em Santarém. 
PA. 
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PASSOS PORTO 
DIretor-Gerai do Senado Federal 
AGACIEl DA SILVA MAIA 
DIretor ExecutIvo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ Df SOUZA 
DIretor Administrativo 
LUIZ CARLOS Df BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor AdJunto 

DEPUTADA ANNA MARIA RAT­
TES - Falta de liberação de verbas para 
entidades vinculadas à LBA do Rio de 
Janeiro. 

t.2.4 - Comunicação da Liderança do 
PTB na Câmara dos Deputados 

Substituição de membro~ na ComIssão 
Mi~ta de Orçamento 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Medida Provisória n" 185. de 4 de maio 
de 1990, que dispõe ~obre a interposição 
de recurso nos dissídios coletivos e a con­
cessão de efeito suspensivo. Rejeitada. 

Projeto de Lei n" 1. de 1990-CN. que 
prorroga o prazo previsto no art. 52, § 
2", da Lei n" 7 .800. de 10 de iulho de 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GllÃFlCO DO SENADO FEDERAl 

otAIItO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responubthdade d. Mesa do Senado Feder.' 

ASSINATURAS 

Semestral ..................................................... Cr$ 1.069,00 

Tiragem 2 200.exemplares 

1989. Aprovado nos termos do susbtitu­
tivo, após parecer proferido pelo Sr. José 
Tavare~ A sanção. 

Projeto de Lei n" 2, de 1990-CN, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir ao Or­
çamento da União, crédito suplementar 
no valor de NCz$ 40.000.000,(JO, para os 
fins que especifica Aprovado, após pare­
cer proferido pelo Sr. Manoel MoreIra. 

Projeto de Lei n" 3. de 1990-CN. que 
autoriza o Poder Executivo a abrir ao Or­
çamento da União o crédito suplementar 
de NCz$ 354.231.000.00, para os fins que 
especifica. Aprovado, após parecer profe­
ndo pelo Sr. Ronaldo Aragão A sanção. 

Projeto de Lei n" 4. de 1990-CN, que 
autoriza o Poder ExecutIvo a abrir ao Or-

çamento da União o crédIto suplementar 
de NCz$ 6.000.000.00 para os tIns que 
especifIca. Aprovado. A sanção. 

1.3.1 - Comunicação da Presidencia 

-Cancelamento da se~são do COl1gn:~,· 
50 Nacional. anterwrmente convocadcl 
para as 15 horas, e, convocação de ;é:"á" 

extraordinária do Senado a reahzar-5e I1'J' 
jc, às 14 horas e 25 minutos. 

1 A - ENCERRAMENTO 

2 - DISCURSO PROFERIDO El\1 
SESSÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Egídio Ferreira Lima. na se1',· 
são conjunta de 23-5-90. 

Ata da 43~ Sessão Conjunta, em 31 de maio de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs.: Nelson Carneiro e Iram Saraiva 

As 10 HORAS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Aluízio Bezerra - Carlos 
De'Carli - Odacir Soares - Ronaldo Ara­
gão - AlmIr Gabriel - Jarbas Passarinho 
- Moisés Abrão - Carlos Patrocínio - An­
tonio LUIZ Maya - João Castelo - Alexan­
dre Costa - Edison Lobão - Chagas Rodri­
gues - Afonso Sancho - Cid Sabóia de Car­
valho - Mauro Benevides - Carlos Alberto 
- Lavoisier Mala - Raimundo Lira - Ney 
Maranhão - Mansueto de Lavor - Divaldo 
Suruagy - Francisco Rollemberg - Lourival 
Baptista - Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar 
- José Ignácio Ferreira - Gerson Camata 
- João Calmon - Jamil Haddad - Nelson 
Carneiro - Alfredo Campo~ - Mauro Bor­
ges - Iram Saraiva - Pompeu de Sousa­
Maurício Corrêa - Meira Filho - Lourem­
berg Nunes Rocha - Mendes Canale - Af­
fonso Camargo - José Richa - Dirceu Car­
neiro - Nelson Wedekin - Alberto Joff­
mann - José Paulo Bisol - José Fogaça 

E OS SRS. DEPUTADOS. 

Acre 

Francisco DIógenes - PDS: Geraldo Fle­
ming - PMDB: José Melo - PMOB: Nar­
ciso Mendes - PFL; Nos~er Almeida -
PDS. 

Amazonas 

Antar Albuquerque - PTR: Be~h Azize 
- PDT; Carrel Benevides - PTB: Ezio Fer­
reira - PFL; José Fernandes - PDT. 

Rondônia 

Arnaldo MarHn, - PSOB: Assi~ Canuto 
-PTR: Chagas Neto -PTB: Francisco Sa­
les - PRN; Jo~é Guedes - PSDB: José Via­
na - PL; RIta Furtado - PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PSB; Aloysio Chaves 
- PFL: Amilcar Moreira - PMDB: Arnaldo 
Moraes - PMDB: Asdrubal Bentes -
PMDB; Benedicto Monteiro - PTB; Carlos 

Vinagre - PMDB; Dioní,io Hage - PRN; 
Domingos Juveml- PMDB; Eliel Rodrib'Je~ 
- PMDB: Fausto Femande~ - PMDB; M;l­
noel Ribeiro - PMDB. 

Tocantins 

Ary Valadão - PDS. Eduardo Siqw:ua 
Campos - PDC: Leúmar Qutnianilha -
POC: Paulo Mourão - roc 

Maranháo 

Cid Carvalho - PMDB. Co:;ta Ferr',wl 
- PFL: Enoc VieIra - PFL; Eurico Rüwl! <l 

- PRN; Jayme Santana - PSDB: Joayutm 
Haickel - PTB; Jose Carlus SaOOlJ - PSB. 
Onofre Correa - PMDB: VieirJ da Sllv'! 
- PDS; Wagner Lago - PDT 

Piauí 

ÁtIla Lira - PFL: Jesualdo CavJlcanü -­
PFL; José Luiz Mala - PDS: Manuc'l D(l· 
mingos - PC do B, Myriam Ppllella -
PSDB: Paes LandIm - PFL: Paulo Silv;} -
PSDS 
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Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra de Melo 
- PMDB; Carlos Virgílio - PDS; César 
Cab Neto - PSD; Etevaldo Nogueira -
PFL; Expedito Machado - PST; Furtado 
Leite - PFL; Gidel Danta, - PDC; Haroldo 
Sanford - PMDB; Moema São Thiago -
PSDB, Moys6 Pimentel - PDT; Osmundo 
Rebouças - PMDB, Paes de Andrade -
PMDB; Ubiratan Aguiar - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN; FlávIO Rocha 
- PRN; Hennque Eduardo Alves - PMDB; 
Iberê Ferreira - PFL; Ismael Wanderley­
PTR; Ney Lopes - PFL. 

Paraíba 

Agasslz Almeida - PMDB, Aluízio Cam­
pos - PMDB; Antonio Mariz - PMDB; 
Edme Tavares - PFL; Francisco Rolim -
PSC; João Agnpmo - PRN; João da Mata 
- PFL; José Maranhão - PMDB; Lucia 
Braga-PDT. 

Pernambuco 

Artur Lima Cavalcanti - PDT; Cristina 
Tavares - PDT; Egídio Ferreira Lima -
PSDB; Fernando Lyra - PDT; Gilson Ma­
chado - PFL; Gonzaga Patriota - PDT, 
Harlan Gadelha - PMDB; HorácIO Ferraz 
- PFL, Inocêncio Oliveira - PFL, José Jor­
ge - PFL; Maurílio Ferreira Lima -
PMOB; Nilson Gibson - PMDB; Oswaldo 
Lima Filho - PMDB; Paulo Marques -
PFL; Salatlel Carvalho - PFL. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PFL; Eduardo Bon­
fim - PC do B; Jo,é Costa - PSDB; Renan 
Calheiros - PRN, Roberto Torre~ - PTB; 
VinicIUs Cansanção - PFL. 

Sergipe 

Acival Gomes - PSDB; João Machado 
Rollemberg - PFL; Leopoldo Souza -
PMOB; Messias Góis - PFL. 

Bahia 

Carlos Sant"Anna - PMDB; Celso Dou­
rado - PSDB; Domingos Leonelli - PSB; 
Eraldo Tinoco - PFL; Fernando Santana 
- PCB, Franci,co Benjamim - PFL; Fran­
cisco Pmto - PMDB, Genebaldo Correia 
- PMDB; Haroldo LIma - PC do B; Jairo 
Azi - PDC, Jairo Carneiro - PFL, Joaci 
Góes - PSDB; João Alves - PFL; João 
Carlos Bacelar - PMDB; Jorge Hage -
PDT; Jorge VIanna - PMDB; José Louren­
ço - PDS; Jutahy Júnior - PSOB; Leur 
Lomanto - PFL; Luiz Eduardo - PFL; Ma­
noel Castro - PFL; Marcelo Cordeiro -
PMDB; Mário Lima - PMOB; MIlton Bar­
bosa - PFL; Munlo Leite - PMDB; Nestor 
Duarte - PMDB; Prisco Viana - PMDB; 
Raul Ferraz - PMDB; Uldurico Pmto -
PSD; Virgildásio de Senna - PSDB; Wal­
deck Ornélas - PFL. 

Espírito Santo 

Jones Santos Neve, - PFL; LezlO Sathler 
- PSDB; Lurdinha Savignon - PT; Nelson 
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Aguiar - PDT; Nyder Barbosa - PMDB, 
Pedro Ceolin - PFL, Rita Camata -
PMD B; Rose de Freitas - PSD B; Stélio Dias 
-PFL. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - PFL, Álvaro Valle -
PL, Amaral Netto - PDS; Anna Maria Rat­
tes - PSDB; Artur da Távola - PSDB; 
Brandão Monteiro - PDT; Carlos Alberto 
Caó - PDT; César Maia - PDT; Climério 
Velloso - PMDB; Daso COimbra - PRN; 
Doutel de Andrade - PDT; Edésio Fnas 
- PDT; Ernam Boldrim - PMDB; Flavio 
Palmier da Veiga - PRN; Luiz Salomão -
PDT; Lysâneas Maciel - PDT; Márcio Bra­
ga - PDT; Miro Teixeira - PDT; Nelson 
Sabrá - PRN; Osmar Leitão - PFL; Oswal­
do Almeida - PL; Paulo Ramos - PDT; 
Roberto Augusto - PTB; Roberto Jefferson 
- PTB; Ronaldo Cezar Coelho - PSDB; 
Rubem Medina - PRN; Sandra Cavalcanti 
- PFL; Simão Sessim - PFL; Vivaldo Bar­
bosa-PDT. 

Minas Gerais 
Álvaro Antômo - PRS; Bonifácio de An­

drada - PDS; Célio de Castro - PSB; Chris­
tóvam Chiaradia - PFL; Dálton Canabrava 
- PMDB; Elias Murad - PSDB; Hého Co~­
ta - PRN; Humberto'Souto - PFL; Ibrahlm 
Abl-Ackel - PDS; José da Conceição -
PRS; José Geraldo - PL; Lael Varella­
PFL; Luiz Alberto Rodrigues - PMDB, 
Marcos Lima - PMDB; Máno Assad -
PFL; Mário de OlIveira - PRN; Maurício 
Campos-PL, Melo Freire-PMDB; Mello 
Reis - PRS; Milton Lima - PMDB; Paulo 
Delgado - PT; Raul Belém - PRN; Ro­
berto Brant - PRS; Ronaldo Carvalho -
PSDB; Ronara Corrêa - PFL; Rosa Prata 
- PRS, Sérgio Naya - PMDB; Sílvio Abreu 
- PDT; Ziza Valadares - PSDB 

São Paulo 
AfifDomingos-PL; Agripino de Oliveira -

Lima - PFL; Airton Sandoval - PMDB; 
Antomocarlos Mendes Thame - PSDB; An­
tônio Perosa - PSDB, Aristides Cunha -
PDC; Del Bosco Amaral - PMDB; Dirce 
Tutu Quadros - PMDB; Doreto Campanari 
-PMDB; Fausto Rocha -PRN; Fernando 
Gasparian - PMDB; Francisco Amaral -
PMDB; Gastone Righi - PTB; Geraldo 
Alckmin Filho - PSDB; Hélio Rosas -
PMDB; Irma Passoni - PT; Jayme Paliarin 
- PTB; João Cunha - PMN; José Camargo 
- PFL; José Carlos Grecco - PSDB; José 
Maria Eymael- PDC; Koyu lha - PSDB; 
Leonel Júlio - PT do B, Manoel Moreira 
- PMDB; Michel Temer - PMDB; Nelson 
Seixas - PSDB, Paulo Zarzur - PMDB; 
Plínio Arruda Sampaio - PT; Roberto Ro­
llemberg - PMDB, Robson Marinho -
PSDB; Samir Achôa - PMDB; Sólon Bor­
ges dos Reis - PTB; Theodoro Mendes -
PMDB, Tidel de Lima - PMDB; Ulysses 
GUimarães - PMDB. 

Goiás 
Aldo Arantes - PC' do B, Antonio de Je­

sus - PMDB; Délio Braz - PMDB; Fernan­
do Cunha - PMDB; Iturival Nascimento-
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PMDB; Jalles Fontoura - PFL; João Natal 
- PMDB; José Freire - PMDB; Lúcia Vâ­
nia - PMDB; Mauro Miranda - PMDB; 
Pedro Canedo - PRN; Roberto Balestra -
PQC. 

Distrito Federal 

Geraldo Campos - PSDB; Jofran Frejat 
- PFL; Márcia Kubitschek - PRN; Maria 
de Lourdes Abadia - PSbB; Sigmannga 
Seixas - PSDB; Valmir Campelo - PTB. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PT; Jonas Pinheiro 
- PFL; PerCival Muniz - PMDB; Rodngues 
Palma - PTB; Ubiratan SpinellI'- PDS. 

Mato Grosso do Sul 

José Elias - PTB; Plínio Martms -
PSDB; Rosário Congro Neto - PSDB; Val­
ter Pereira - PMDB. 

Paraná 

Alarico Abib - PMDB; Antônio Ueno 
- PFL; Basilio Villani - PRN; Borges da 
Silveira - PDC, Darcy Deitos - PSDB; Er­
vin Bonkoski - PTB; Euclides Scalco -
PSDB; Gilberto Carvalho - PFL; Hélio Du­
que - PDT; Jacy Scanagatta - PFL; José 
Tavares - PMDB, Jovanni Masini -
PMDB; Matheus Iensen - PTB; Maurício 
Fruet - PMDB; Maurício Nasser - PTB; 
Nelton Friedrich - PDT; Nilso Sguarezi -
PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo 
Pimentel - PFL; Renato Bernardi -
PMDB; Renato Johnsson - PRN; Santinho 
Furtado - PMDB; Tadeu França - PDT; 
Waldyr Pugliesi - PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; Antônio 
Carlos Konder Reis - PDS; Artenir Werner 
- PDS; Cláudio Ávila - PFL; Eduardo Mo­
reira - PMDB; Francisco Kilster - PSDB; 
Ivo Vanderhnde - PMDB; LUIz Henrique 
- PMDB; Orlando Pacheco - PFL; Paulo 
Macarini - PMDB; Renato Vianna -
PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adylson Motta - PDS; Amaury Müller 
- PDT; Arnaldo Prieto - PFL; Carlos Car­
dinal - PDT; Darcy Pozza - PDS; Erico 
Pegoraro - PFL; Floriceno Paixão - PDT; 
Hilário Braun - PMDB; Ibsen Pinheiro­
PMDB; Ivo Mainardi - PMDB; João de 
Deus Antunes - PDS; Júlio Costamilan -
PMDB; Lélio Souza - PMDB; Luís Ro­
berto Ponte - PMDB; Mendes Ribeiro -
PMDB; Nelson Jobim - PMDB; Osvaldo 
Bender - PDS; Paulo Mincarone - PTB; 
Paulo Paim - PT; Rospide Netto - PMDB; 
Ruy Nedel - PSDB; Tarso Genro - PT; 
Vicente Bogo - PSDB; Victor Faccioni -
PDS. 

Amapá 
Annibal Barcellos - PFL; Eraldo Trin­

dade - PFL; Geovani Borges - PRN. 
Roraima 

Chagas Duarte - PDT; Marluce Pinto -
PTB; Ottomar Pinto - PTB. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Caweiro) 
- ih h~tas de presença registram o compare­
cimento de 47 Srs Senadores e 324 Srs. De­
putados. 
- Ha numero regimental Declaro aberta a 
sessão 

H,í oradores ino;cntos para o período de 
Breve, Comunicaç6es 

Cpncedo a palavra ao nobre Deputado 
Carlns Colta. 

o SR. CARLOS COTTA (PSDB - MG 
Sem revisão do orador.) - Sr Pre~ídente, 
Sr" e Srs. Congres~istas. há dia~. da tribuna 
da Càmara. hzemo, pronuncmmento no qual 
acusamo, o Governador de Minas Gerab. 
Newton Cardoso. de construir barragens com 
o dinhcIlo da Cemlg. para bendiciar suas 
fclzenda~ no Vale do Jeljuitinhonha. 

Na Assembléia Legislativa de Minas. pe­
rante a ComIssão Parlamentar de Inquérito. 
o ex-Pre"tdente da Cemig, Dr. Luiz Gnulart. 
afirmou ljue deIXOU a dIreção des,a compa­
nhm. porque Já est<í numa idade talljue não 
aceita ser chamado de ladrão nem de corrup­
to. On!t:m, depois do pronunciamento do ex­
Presidente da Cemig, recebemos. do Pro cu­
r::!dor-Chefe da Repúbhca. em Minas Gerais. 
/) ::egumte ofício: 

PROCURADORIA DA REPUBLICA 

EM MINAS GERAIS 

oru:Ío n" 53NO-PRMG/GAB. 
Em 2~ de maio de 1990 

Exrn" Sr. 
Deputado Federal Carlo_ Cotta 
Câmara dos Deputados 
BrasIlIa -DF 

Senhor Deputado. 
Apraz-me encaminhar. para conheci­

mento de V. Ex', a anexa CÓpIa da peti­
ção que o i1m,tre PIO curador da Repú­
blica. Dr. Paulo Evaldo Costa, e eu, 
<;uhscrcvemos. no exercício da represen­
tação da Umão Federal e do Ministério 
PúblIco Federal, re,pectivamente, diri­
gida ao MM. Juiz Federal da 3' Vara 
da Seção Judiciána de Mmas Gerais. a 
fIm de se retirar a asslstencIa proce,~ual 
da Umão Federal nos auto, da Ação de 
Desapropriação n' 00.0002856-8. movi­
da pela Companhia Enetgética de Mmas 
GeraIs - Cemlg a Modesto Antunes da 
Co,ta e outros. 

Como atesta o Dr. Geraldo Teixeira 
de Souza. Diretor do 5" DIstrito do De­
partamento Nacional de Aguas e Ener­
gia Elétnca - DNAEE. através do Ofí­
cio n" 116. de 18-5-[ljljO. também anexo, 
por cópia. não se definiu a utlhzação das 
barragens de "Samambaia" e de "Bana­
nal". para fins energéticos. 

Desta forma, não subsiste o interesse 
da União Federal naquela ação. 

Quanto à barragem da Usina Hidre­
létrica de "Machado Mineiro". o Diretor 
do 5' Distrito do DNAEE confirma não 
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ter sido autorizada previamente pelo ór­
gão. corno requer a legislação federal em 
vlgur. 

Estuda-~e, pois, o procedimento ade­
quado. a fim de se rechaçar a ilegalidade. 

Valho-me do ensejo, para manifestar 
a V. Ex' as expressões do meu alto apre­
ço. - José Carlos Pimenta, Procurador­
Chefe da República em Minas Gerais. 

Exm" SI'. Df. JUIZ Federal da 3' Vara 
da Seção Judiciária de Mina, Gerais 

A Umão Federal e o Mimsténo Públi­
co Federal, pelm Procuradore~ da Repú­
blica infra-assinados, nos auto~ da Ação 
de Desaplopnaçdo que a Companhia 
Energética de Minas Gerais - Cemig 
move a M()de~to Antunes da Costa. a 
Nelson Antunes Bahia e outro", perante 
esse E. Juízo (Proc. n" 00.U002856-8). 
vêm expor e requerer a V. Ex' o que 
se segue. 

[ - Segundo a Inicial da referida 
ação. os terrenos t: benfeítonas decla­
rados de utilIdade pública pelo Decreto 
E,tadual n" 21'.633. de 13-9-1988, para 
fins de de~apropnação. se destinam à im­
plantação de obra~ de peremzação de 
cursos d'água para usos múltIplos, do si,­
tema Cemig, no Município de Águas 
Vermelhas - MG 

2 - Embora não expre,samente men­
cionada~. taIS obras levam a construção 
das barragens de "Samambaia" e de 
"Bananal". do domímo do Estado de 
Minas Gerais. como informa o Dl'. Ge­
raldo Teixeira de Souza. Diretor do 5" 
I?istnto do Departamento Nacional de 
Aguas e EnergIa Elétrica - DNAEE. 
da Secretana Nacional de Energia, do 
Ministério da Infra-Estrutura. no anexo 
Ofício n" [[6, de 18-5-19ljO. 

3 - No ofício. () DNAEE esclarece. 
ainda, em relação à nece~~idade de auto­
rização ou concessão da Umão Federal, 
à vista do disposto nos arts. 20. inciso 
VIII e 176, § 1", da ConstitUIção da Re­
pública: 

"Como a Cemlg não define a utilização 
da, indicadas barragens em termos ener­
gétICOS, o órgão competente para a emis­
são do documento concessóno ou autori­
zativo é o DRH - Departamento de 
Recursos Hídricos do Estado de Minas 
Gerais." 

4 - Deste modo. não se configuran­
do, realmente. o interesse da União Fe­
deral. a assistência processual desta (art. 
109. inciso L da Constituição) antes es­
boçada na inicial. também não subsiste, 
pelo que deIxa este Juízo de ser o compe­
tente para o processamento e o julga­
mento da ação. 

5 - De qualquer modo, para o apro­
veitamento do potencial energético das 
mesmas barragens. a qualquer tempo, 
mdlspensável se faz a autoriza'ção ou 
a concessão da Umão Federal. Assim, 
como para a construção da Usina de 
"Machado Minelfo" (Município de 
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Águas Vermelhas. São João do Paraíso 
e Taiobeiras), cujo projeto implica a 
geração de energia elétnca. E, por isso, 
sua ilegalidade é apontada pelo 
DNAEE, ao certificar. nO aludido ofí­
cio. que as obras daquela barragem não 
poderiam ter sido iniciadas sem a prece­
dente autorização federal. amda não 
concedida 

6 - Isto posto, e considerando que 
a Chefia da Procuradoria da República 
em Minas Gerais teve o ensejo de no 
mês de dezembro de 1989, recusar a 
prestação de assistência processual à Ce­
mig - pelas mesmas razões ora apresen­
tadas a V. Ex' - em outra ação de desa­
propriação baseada no aludido Decreto 
Estadual n" 28.633, de 13-9-1988, que 
a empresa tencionava ajuizar perante a 
Justiça Federal da Seção Judiciária Mi­
neira, figurando como réus Adonias Ma­
noel dos Santos. Modesto Antunes da 
Costa. Nelson Antunes Bahia, e outros 
proprietários situados no Município de 
Águas Vermelhas. requerem a V. Ex' 
seja desconsiderada a assistência proces· 
sual da União Federal. que por esta peti. 
ção é retirada, e, aSSim, se decline da 
competência desse juízo, para o foro da 
situação dos imóveis expropriados (arts. 
95 e 113. do CPC e art. 11 do Decre­
to-Lei n° 3.365. de 21-6-1941). 

P. deferimento. 
Belo Horizonte, 21 de maio de 1990. 

- Paulo Evaldo Costa, Procurador da 
República. pela União Federal - José 
Carlos Pimenta, Procurador-Chefe da 
República em Minas Gerais, pelo Minis­
téno Público Federal. 

Ofício n" ll015" Dist. - DNAEE 
Em 18 de maio de 1990 

Do DIretor do 5" Distrito do DNAEE 
Aõ Senhor Procurador-Chefe da Repú­
blica em Minas Gerais, Doutor José Car­
los Pimenta 

Senhor Procurador: 
Em atenção à correspondência de V. 

Ex' onde nos são solicitadas informações 
relativas às barragens de Samambaia e 
Bananal, ora em construção pela Com­
panhia Energética de Minas Gerais -
Cemig, abaixo acham-se explicitadas al­
gumas considerações sobre o assunto. 

Pela legislação vigente, os rios são de 
domínio federal ou estadual dependendo 
de seu curso. Para uso de suas águas, 
as necessárias autorizações ou conces­
sões são de competência da União ou 
do Estado, definidas pelo domínio. 

Entretanto, quando o uso pressupõe 
a geração de energia elétrica, o poder 
concessório ou autorizativo é exclusivo 
da União. 

No caso presente, ambas as barragens 
estão sendo construídas em rios de domí­
nio estadual, respectivamente, Mosquito 
e Bananal. ' ' 

Como a Cemig não define a utilização 
das indicadas barragens em termos ener-
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géticos, o órgão competent,e para a eml~­
são do documento concessono ou auton­
zativo é o DRH - Departamento de 
Recursos Hídricos do Estado de Mina, 
Gerais. 

Com relação, entretanto, à barragem 
de Machado Mineiro, há absoluta neces­
sidade de prévia autorização deste De­
partamento, porquanto, pelo projeto, o 
empreendimento é de uso múltiplo. 
Acha-se implícito no mesmo a Implan­
tação de unidades geradoras de energia 
elétrica. O DNAEE, contestando a lega­
lidade da construção, teve como resposta 
da Companhia correspondência datada 
de 7-3-90, que deu origem ao Processo 
n" 27100001029/90-34, ora em tramita­
ção. É preciso, entretanto, dizer que esta 
correspondência, onde é solicitada in;­
trução para regularização do assunto, foi 
muito postenor ao Início das obras, 
quando estas só poderiam ser começadas 
após a devida autonzação do Departa­
mento. 

Colocando-nos à disposição de V Ex' 
para qualquer outra informação, apre­
sentamos-lhe nossa expressão de alto 
apreço. 

Atenciosamente, Geraldo Teixeira de 
Souza, Diretor. 

Sr. Presidente, estes documentos são a con­
firmação da corrupção do Governador de Mi­
nas Gerais, que se utilizou dos recursos públi­
cos das Centrais Elétricas de Minas Gerais 
- Cemlg, para ennquecimento ilícito ProVI­
dências serão tomadas pelo Procurador-Ge­
raI da República, que abnrá processo contra 
o corrupto Governador de Minas Gerais, Sr 
Newton Cardoso. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS Semlevl­
são do orador) - Sr Presidente, Sr' t! Sr,. 
Congressistas, quero deixar regi~trado o pro· 
testo do nosso partido pela forma como o 
jornalista Alexandre Garcia tem-se pronun­
Ciado publicamente em relação à posição do 
PT quanto à política salarial. O Jornalista 
Alexandre Garcia ou é mal-Informado, ou 
é mentiroso e mal-intencionado, porque afir-. 
mou, no Jornal da Noite, que o PT mudou 
de pOSição em relação à política salanal, o 
que apenas depõe contra os profissionais do 
jornalismo, que aprendemos a respeitar ao 
longo da no.ssa caminhada. 

Por outro lado, gostaria de expliCitar a po­
sição do Partido dos Trabalhadores em rela­
ção a essa questão: mnguém nesta Casa pode­
rá dizer que somo; contra a existência de 
uma política salanal. Ainda no ano passado, 
preSidimos uma subcomissão da Comissão de , 
Trabalho de Administração e Serviço Públi­
co, que contribuiu para a elaboração de uma 
política salarial e para o salário mímmo agora 
revogados pelo Governo Collor. 

Logo após a revogação, apresentamos dois 
projetos de lei relativos a uma nova política 
salarial e a um novo salário mínimo. que ser· 

viram de base ao Deputado Célio de Ca,tro 
para a elaboração de um projeto. que. rela­
tado na Comissão de Trabalho, tOI ap10VdUO 
por unammldade Nesse projeto estão con­
templadas todas as propostas do Partido> do; 
Trabalhadores 

Fomo; a reumão de Líderes defender, não 
o projeto do PT. ma; o da Comls!>ão de Tra­
balho. projeto este aprovado. por unanimi­
dade. por todos m, partidos 

Durante todo o proce;;o, na reunido dos 
Líderes. enfatizei sempre que o PT não abn­
na mão de dar urgência a qualquer plOjt!tO 
que trate de política salarial, mas tamhém 
não abrirá mão, poi; de;conhece o projeto 
do PMDB. de o plenánO apresentar emendas 
em relação àqUllo com que não concordar 

É isto que no, diferencia do Governo e 
também do PMDB: não aceitamo!> qUi: \) ;,alá­
rio mínimo continue congelado em Cr$ 
3.600,00; não aceitamos que não haja repo­
Sição 5alanal, quando o; própnos tribunaiS 
da Bahia, de Mina; Gerais e do Rio de Janei­
ro estão mandando pagar os 166% Há real­
mente uma diferença entre nós. pOIS estamo> 
sendo fiéiS à deCl~ão tomada unammemente 
na Comissão de Trabalho, que a5t>egulava 
o sub;tltutlvo proce;!>ual. o fim do efeito ;u!>­
penslvo e o; aumentos mensaiS, confonnt! o 
IPC do mês É bom registrar, Sr. PreSidente, 
que quem mede o IPC é O' próprio Govcrno, 
por Intermédio do IBGE O que queremos 
é que se paguem os índices do IPC de hOJc. 

AS'lm. Sr PreSidente. nossa posição não 
é sectána. nem intransigente. Somo" !>Im, 
pela negOCiação com todo, os partido, O 
que o PMDB disse - e divulgou pela mídia 
-fOI que o PT está sendo intransigente Não 
é verdade Não estamos sendo Intransigentes 
Queremos apenas usar do direito - Já que 
não conhecemos o conteúdo, o ménto do pro­
jeto que o PMDB vai encaminhar - de dIS­
cordar, de expor a no;sa posição e de subme­
tê-Ia a votação. Vejo todos os Líderes dizen­
do aqUi que vamos votar. POIS bem, vamo; 
votar. O PT não pedirá revisão de quorum, 
nem vai obstruir a votação. O PT qucr ter 
o direito de encaminhar suas emendas à Me­
sa, para que esta as submeta ao Plenário. 
Cada um que assuma sua posição perante 
a ;ociedade. Se for derrubado o projeto do 
Governo, que se vote o projeto da Comissão 
de Trabalho, de Administração e Serviço PÚ­
blico, que já está tramitando. 

Agradeço, Sr. Presidente, o tempo conce· 
dldo, que já ultrapassou os três minutos. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. PresI­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V. Ex' a palavra pela ordem. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA., 
(PLP - ES. Sem revisão do orador.) - SI'. 
PreSidente, desejO reiterar comUnIcação que' 
fiz na sessão de anteontem, para que V Ex' 
tenha conheCimentos de que agora estão sen­
do realizados trabalhos de comissão - e refi­
ro-me especificamente às comissões em fun­
cionamento no Senado Federal - e tome 
providências para que tal não mais aconteça. 
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V Ex' está lembrado de que anteontem fIZ 
alusão a 1;;0. dizendo que. com o re'ipt!lto 
que tenho pelos emmentes colega!>. o episó­
diO ficava mal por SI mesmo. porque está 
ocorrendo uma concomitância de reuniões 
prOIbida regimentalmente 

Portanto, espero que v Ex" coíba e'i~e'i fa­
to;, valendo-se da autoridade de que é dett!n­
tor, a fim de que não haja mai, essa correria, 
mesmo compreendendo a nece''ildade ue rea­
lização concomitante dos trahalho'i. que po­
denam ficar ;uperados. Na verdade, há um 
Impedimento regimental 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa vai comunicar-se com a, Comis­
sõe;, avisando da Imp05sibilidade de estarem 
reunidas durante a realização dos trabalho<; 
do Congresso NaCIOnal. 

Nesta oportunidade, é a única providência 
que a Me;a pode tomar. Peço ao; memblO; 
da Secretana que aVisem às comissões que 
e;tepm reUnIdas. ;eJa na Câmara ou no Se­
nado. que suspendam seus trabalhos, en· 
quanto se realiza a sessão do Congresso Na­
cional 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnwo) 
- Com a palavra o Deputado Tar,o Genro, 

O SR. TARSO GENRO (PT - RS Sem 
reVisão do orador.) - Sr Presidente. Sr" 
e Sr; Congressistas. a empresa Pricc-Wate­
rhouse divulgou ontem resultado de pesqui­
sa, em consulta mlnucima e exaustiva. sobre 
o comportamento econômico-financeIro das 
CinCO maiores empre;as do País. 

Embora não tenha divulgado o nome das 
mstltuições empresariais, sabemos que a Pri­
ce tem a conflabihdade necessária para que 
duas informações sejam respeitadas. As con­
clusões dessas Informações são extremamen­
te comprometedoras para o processo de de­
senvolvimento econômico do País e a situa­
ção recessiva a que está sendo lançada a eco­
nomia nacional, em razão do plano econô­
mico adotado pelo Governo Fernando Co­
llor. 

A primeira conclusão. após a consulta às 
cinco grandes empresas, é de que elas não 
só vão manter as demissões feitas até agora, 
como vão continuar demitindo. 

A segunda, é de que essas não vão investir 
nenhum cruzeiro, em função das expectativas 
geradas pelo Plano Collor. 

Fmalmente, constata-se que as cinco gran­
des empresas pe;quisadas, em vez de inten­
sificar sua posição. vão reduzi-Ia em termos 
quantitativos, e assim o farão com m. investi­
mentos, no que se refere à produtividade. 

Ora, Sr. Presidente, essas informações tra­
duzem o movimento econômico no pólo mais 
desenvolVido e moderno da economia brasi­
leira, que se constitui certamente no carro­
.::hefe da economia capitalista em nosso Paí, 
São conclusões extremamente assustadoras 
e comprometedoras para o futuro que nos 
espera, em função do processo recessivo que 
já está configurando. 

Sabemos perfeitamente que o carro-chefe 
da economia são as grandes empresas, que 
têm capital de investimento e geram em cus-
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telll muvlmentos de mvôtlmentu~ <,ucc"ivos 
no plano econômiCO, n:~pon,lível~ pt!la thml­
mica da ,ocH::dade capitalista e pela oferta 
de empregos e de recolhimento de nnpo<;tm 

Sr Prc,ldente, Sr~ c Srs. Congre"i,tas, 
a pesquisa realizada pela Pnce deve <;ervlf 
de alerta ao Governo Fernandu Collor c ao 
Congre"o NacIOnal. Ao Governo Collor. pa­
ra que ,e dê conta de que e,tlÍ levando l) 

Paí, a uma guerra CiviL e ao Congre"o, para 
que exerça sua capaCidade soberana de, dna­
li'iando ~'" m.::dlda, pfllVI.,ória~, valer-'':: de 
suas prerrogativa, CllnstiluciOnm,>, tnmandn 
decIsl)es que não ,eiam dano<;as li dmâmlca 
econômica do PaiS, e, comequentementc, á 
maiona da população bra,ileira 

O Sr. Flávio Palmier da Veiga - Sr. PresI­
dente. peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra pela ordem. 

O SR. FLÁVIO PALMIER DA VEIGA 
(PRN - RJ. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente. quero regbtrar a vi,lta. nesta ses­
são do Congresso NacionaL do Sr. Carlos 
Campo,. Prefeito de Saquarema. no Rio de 
Janeiro. que. sendo um lutador pelo desen­
volvimento da Região dos Lago,. faz uma 
obra com justiça ~ocial e democracia. S. Ex' 
traz. nesta manhã. seu abraço a()~ Deputados 
e Senadore~. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A.Mesa agradece a comumcação de V. 
Ex' e a pre<;ença do Preteito Carlos Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Nelton Friedrich 

O SR. NELTON FRIEDRICH (PDT­
PRo Sem revisão do orador.) - Sr Presi­
dente. a Federação do, Trabalhadores do Co­
mércIO no Estado do Paraná e mais vinte 
sindIcatos de trabalhadores do comércIO da­
quele Estado fazem um apelo a todo~ o, Par­
lamentares. em especial à bancada paranaen­
se. para que ,eja rejeitada a Medida Provi­
sória n' 11:\5. de 1990. incluída na pauta desta 
ses,ão. E,ta medida restabelece o efeito ,us­
penslvo nos dis,ídios coletivos e prevê a der­
rubada dos vetos ao Projeto de Conversão 
nU 2R/90. que trata da política salarIal. para 
que seja recuperada a sistemática de reajustes 
automáticos e garantida na lei a wbstituição 
processual, já consagrada na ConstitUIção 

Sr. PreSIdente. peço a tran,crição nos 
Anais da Casa do documento que registra 
o posicionamento da Federação dos Traba­
lhadores no ComlSrclO do Estado do Paraná 
e de mab 20 smdlcatos filiados sobre a polítIca 
salarial do Governo. 

Concluo. Sr. Pre,idente. registrando que 
ficam ainda mais surpresos os trabalhadores 
com a notícia estampada na imprensa sobre 
a pretensão do Governo de extinguir a prefi­
xação de salários. deixando à livre negociação 
os reajustes salariais entre empregados e em­
pregadores. 
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DOCUMENTO REFERIDO PELO 
ORADOR: 

FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES 
NO 

COMÉRCIO DO ESTADO DO PARANÁ 

Cuntiba. 23 de maio de 1990 

Of. Circular n" 12/90 

Excelentísslmo Senhor 
Deputado Nelton Friedrich 
Câmara dos Deputados 
Praça dos Três Poderes 
Brasilia - DF 

Excelência: 
Os trabalhadores no comércIO do Estado 

do Paraná. através de seus representantes Sin­
dicais. reunidos em 19 de maio de 1990. discu­
tiram os termos e possíveis efeitos da legisla­
ção trabalhista em trâmite no Congresso Na­
cional. tendo adotado posicionamento que 
ora encaminhamos. (fotocópia) 

Para tanto encarece o empenho e voto de 
Vossa Excelência para rejeição da Medida 
Provisória 185/90, que restabeleceu o efeito 
suspensivo nos Dissídios Coletivos e a derru­
bada dos vetos ao Projeto de Conversão n' 
28/90, que trata da Polícia Salanal. para que 
seja recuperada a sistemática de reajustes au­
tomáticos e garantida na Lei a substituição 
processual. já consagrada na ConstltUlção 

Na expectativa de podermos contar com 
a valiosa contribuição de Vossa Excelência. 
renovamos protestos de distinção e apreço. 

Atenciosamente. - José Roque da Silva, 
Presidente 

POSICIONAMENTO DOS TRABALHA­

DORES NO COMÉRCIO DO PARANÁ 
SOBRE A POlíTICA SALARIAL DO 

GOVERNO FEDERAL 

Os trabalhadores no comércIO do Estado 
do Paraná. através de seus representantes sin­
dicais. reunidos em Assembléia-Geral na se­
de da Federação dos Trábalhadores no Co­
mércio. em Curitiba, discutlram os termos 
e os possíveis efeitos da nova legislação traba­
lhista, que estabelece as regras para o reajU'­
tamento salarial 

Concluíram o, trabalhadores que o retorno 
da famigerada figura jurídica do efeito sus­
pensivo das decisões dos tribunais regIOnais 
do trabalho em DIssídIO Coletivo é altamente 
prejudicial aos interesses dos trabalhadores. 
pois a demora na execução das cláusulas eco­
nômicas torna. na prática. seus efeitos inó­
cuos e obsoletos. 

A Lei nO' 8.030/90. também. traz perdas 
jurídicas e salariais aos trabalhadores. pnnci­
palmente conSiderando os vetos do Presiden­
te da República ao projeto de lei. 

A nova lei salarial substitui um reajuste 
com base no IPC - Índice de Preços ao Con­
sumidor pleno por um índice pré-fixado ao 
livre arbítrio do Poder Executivo; exclUI a 
garantia de preservação de vantagens assegu­
radas por acordos ou convenções anteriores; 
exclui a garantia de reajuste tnmestral auto-
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mátlco previsto na lei antiga; mesmo que o 
veto presidenCial não revogue a substituição 
processual. por estar previsto no art. 8". inciso 
IH. da Constituição Federal. ainda assim ge­
rará mUIta controvérsia nos tribunais. face 
a ausência de regulamentação. 

Mais surpresos ficaram os trabalhadores 
com a notícia estampada na imprensa. da pre­
tensão do Governo de extinguir a pré-fixação 
de saláno. deixando-a à livre negociação en­
tre empregados e empregadores. 

Ora. torna-se evidente "a priori" a impos­
Sibilidade de se afastar fixação salarial num 
País. como o nosso. no qual a procura pelo 
trabalho é muito maior do que a capaCidade 
de absorção pelo setor produtivo. 

Isto posto. os trabalhadores concIamam as 
autoridades competentes. principalmente os 
senhores Deputados e Senadores no sentido 
de que sejam re~tabelecidas a SIstemática de 
reajuste salarial e as condições jurídicas esta­
belecidas na Lei n" 7.788/89. 

Curitiba. 19 de maio de 1990. - Federação 
dos Trabalhadores no Comércio do Estado 
do Paraná - José Roque da Silva, PresIdente; 
- Sindicato dos Empregados no Comércio 
de Cuntlba - Carlos Buck, PreSidente; Sin­
dicato dos Empregados no ComércIO de Para­
naguá - Abílio Manoel, Presidente; Sindi­
cato dos Empregados no Comércio de Ponta 
Grossa - José Cação Ribeiro Júnior, Presi­
dente; Sindicato dos Empregados no Comér­
cio de Londrina - José Lima do Nascimento, 
Presidente; Sindicato dos Empregados no 
Comércio de Maringá - Cícero Moreira dos 
Santos, Presidente; Sindicato dos Emprega­
dos no Comércio de Apucarana - Diogo Na­
varro Netto Presidente; Sindicato dos Empre­
gados no Comércio de Jacarezinho - Nelson 
Pinto de Melo, Presidente; Sindicato dos Em­
pregados no Comércio de Cornélio Procópio 
- Yoshio Sakamoto, PreSidente; Sindicato 
dos Empregados no Comércio de Toledo -
Dario Roberto dos Santos, Presidente; Sindi­
cato dos Empregados no Comércio de União 
da Vitória - Remi Stelmach, PreSidente; Sin­
dicato dos Empregados no ComércIO de Para­
navaÍ - Flávio Cerezuela, Presidente; Sindi­
cato dos Empregados no Comércio de Guara­
puava - Nicanor Alves Góes, Presidente; 
Sindicato dos Empregados no Comércio de 
Foz do Iguaçu - Ozair Ferreira, Presidente; 
Sindicato dos Empregados no Comércio de 
Umuarama - João Batista Xavier Alvim, 
regados no Comércio de Campo Mourão -
Mauro de Oliveira, Presidente; Sindicato dos 
Empregados no Comércio de Cascavel- Do­
nato Ramos, Presidente; Sindicato dos Em­
pregados no Comércio de Cianorte - Anto­
nio Pronto, PreSidente; Sindicato do, Empre­
gados no Comércio de Santo Antonio da Pla­
tina - Milton de Souza Coelho, Presidente; 
Sindicato dos Empregados no ComércIO de 
Pato Branco - Carlos Roberto Gonçalves 
Lins, Presidente; SindIcato dos Empregados 
no Comércio de Assis Chateubriand - Os­
mar Barboza da Silva, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
FucIides Scalco. 
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o SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PRo Sem revisão do orador.) - Sr Presi­
dente, Srs Congressistas, por um dever de 
consciência, venho aqui repor alguns fatos 
que envolvem um ex-Parlamentar que teve 
passagem das mais dignas por esta Casa, o 
ex-Deputado mineiro Paulino Cícero. 

Em maténa publicada na revista Veja, le­
vantaram-se algumas suspeitas quanto à ad­
ministração desse ilustre mineiro quando Pre­
sidente da Usiminas. Conhecemos Paulino 
Cícero aqui, nesta Casa. Foi membro da Me­
sa da Câmara, com atuação acima dos Parti­
dos. Não pertencíamos ao mesmo partido no 
passado; hoje, pertencemos ao mesmo. Mas 
não é por isso que venho fazer esta correção 
dos fatos enumerados naquela matéria e, sim, 
resgatar a atuação do ilustre Parlamentar nes­
ta Casa e como homem público de Minas 
Gerais Passo, neste momento, ao conheci­
mento do Congresso Nacional, expediente di­
rigido à revista Veja pelo atual Diretor-Pre­
sidente da Usiminas, Rinaldo Campos Soa­
res, já que na refenda matéria foi acusado 
o ex-Deputado Paulino Cícero de que teria 
inaugurado "uma fase desastrosa para a Usi­
mInas". E esse expediente demonstra, clara­
mente, que, no período em que PaulIno Cíce­
ro foi Presidente da Usiminas, no ano de 
1988, a empresa obteve um lucro líqUIdo de 
52 milhões de dólares, o que descaracteriza, 
totalmente, as afirmações feitas naquela 
oportunidade. 

Sr. Presidente, peço que se agregue a este 
meu pronunciamento, esse expediente do 
Presidente da Usiminas, Dr. Rinaldo Cam­
pos Soares, dirigido ao jornalista José Ro­
berto Guzzo, da revista Veja, por onde se 
pode constatar a conduta ilibada e o espínto 
público do Sr. Paulino Cícero. 

MATÉRIA A QUE SE REFERE O 
ORADOR· 

USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS 
GERAIS S.A. - USIMINAS 

(GRUPO SIDERBRÁS) 

Belo Horizonte, 15 de maio de 1990 

Ao JornalIsta 
José Roberto Guzzo 
DD. Diretor de Redação de Veja 
São Paulo - SP 

Prezado Senhor: 
Apresentamos sinceros cumprimentos à 

Veja pela correção dos dados numéricos con­
tidos na maténa intitulada "A primeira da 
lista", publicada na Edição n' 1.130, em que 
se focaliza o projeto de privatização da Usi­
minas 

Contudo, e por dever de justiça, temos a 
esclarecer o seguinte: 

a) Não é verdade que o ex-Presidente Pau­
lino Cícero de Vasconcellos tenha inaugu­
rado "uma fase desastrosa para a Usiminas", 
como está dito na matéria. O Dr. Paulino' 
Cícero exerceu a presidência da Usimin"lls de 
março a dezembro de 1988, ano em que a 
empresa obteve lucro líquido de US$ 52 mi-
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Ihões para uma produção de 4,2 milhões de 
toneladas de aço líquido, 43,4% superior à 
de 1987. 

b) O resultado financeiro obtido pela Usi­
minas em 88 permitiu-lhe a execução de um 
programa de investimentos da ordem de US$ 
67 milhões, com recursos de geração própria. 

c) Ainda com relação aos números de 
1988, merece destaque a produtividade alcan­
çada pela empresa, 347 toneladas-homem-a­
no, índice situado bem acima da média nacIO­
nal 

d) A Usiminas, na gestão do Dr. Paulino 
Cícero, não "engordou o seu quadro de fun­
cionários", como diz a matéria. Até, pelo 
contrário, encerrou o exercício de 1988 com 
exatos 13.928 empregados, tendo ocorrido 
uma redução de 636 pessoas que representam 
4,38 por cento em relação ao efetivo de 1987. 

e) O aumento de salário concedido pela 
empresa na administração do Dr. Paulino Cí­
cero de Vasconcellos atendeu a reivindica­
ções que consideramos justas, tendo em vista 
o desempenho da empresa. 

Cordialmente, - Rinaldo 
Campos Soares, Diretor-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Eduardo Jorge. 

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP Sem 
reVisão do orador.) - SI. Pre$idente, Srs. 
Congressistas, a maioria dos aposentados na 
área urbana vai receber no dia 1" de junho, 
referente ao mês de maio, uma quantia cor­
respondente a 95% do salário mínimo, ou 
seja, 3.490,00 cruzeiros, como benefício pago 
pela Previdência. Já na área rural, os aposen­
tados, que ganham metade do salário míni­
mo, vão receber na mesma data apenas 
1.837,00 cruzeiros. 

Faço um apelo e uma denúncia para cobrar 
da própria Câmara dos Deputados que agilize 
imediatamente a tramitação dos quatro pro­
jetos relativos à seguridade soçial: Plano de 
Benefícios e Custeios, Estrutura da Seguri­
dade Social, Lei do Sistema Único de Saúde 
e Lei da Estrutura da Assistência Social. Urge 
que se acelere essa tramitação na Câmara 
e no Senado, pois já se ultrapassaram todos 
os prazos previstos na Constituição para a 
votação desses quatro projetos. Caso isso não 
seja feito, haverá prejuízo brutal, não só para 
os segurados a que me referi anteriormente, 
como também para à área da saúde nos Esta­
dos e Municípios e a área da assistência social. 
Mais uma vez, fica meu apelo e protesto pela 
não aprovação desses quatro projetos da área 
da seguridade social na Câmara dos Deputa­
dos. Solicito à Presidência da Câmara que, 
pelo menos, mande publicar os avulsos. Pre­
cisamos levar à votação esses projetos. Em 
decorrência dos atrasos na Comissão de Fi­
nanças, os avulsos dos projetos ainda não 
foram publicados. É um absurdo que isso es­
teja acontecendo. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, quero 
registrar minha preocupação e meu protesto 
contra a situação de grave risco de prejuízo 
:.to meio-ambiente que está acontecendo no 
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Estado do Rio de Janeiro. Há cerca de um 
mês está encalhado na região de Angra dos 
Reis um navio inglês, o "Mineral Star", que 
vinha dos Estados Unidos da Aménca trazen­
do carvão mineral para a Companhia Side­
rúrgica Nacional. São 50 toneladas de carvão 
mineral, além de 25 toneladas de óleo com­
bustível. O "Mineral Star" está, hoje, com 
dois enormes rombos no seu casco. A Man­
nha, o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
e a própria empresa britânica não tomaram 
providências para removê-lo do local em 
frente à enseada de Angra dos Reis O que 
pode ocorrer é que brevemente, em contato 
com a água salgada, esse carvão mineral pro­
duza fenol, substância altamente cancerígena 
que irá contaminar toda aquela região do sul 
do Estado do Rio de Janeiro. 

Há dois dias, os militantes da Organização 
Ecológica Henfil, em São Paulo, fizeram ma­
nifestações de protesto na Avenida Paulista 
e farão, na próxima semana, o mesmo em 
frente ao Consulado Britânico no Rio de Ja­
neiro 

É necessáno que a Marinha e o Estado 
do Rio de Janeiro tomem prOVidências, sob 
pena de se assistir a um grande desastre ecoló­
gico na região de Angra dos Reis, no Rio 
de Jànelro. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Luiz Alberto Rodrigues. 

O SR. Luís ALBERTO RODRIGUES 
(PMDB - MG. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, St" e Srs. Congressistas, o 
Brasil vem acompanhando há alguns dias 
uma chamada proposta de reforma adminis­
trativa do Governo Federal que, na verdade, 
propõe um corte linear de 30% de pessoal 
em todos os setores da administração pública 
brasileira. Ao comentar o corte linear, é im­
portante lembrar que não existe nada mais 
burro que a linearidade. Quando o Governo 
determma um corte de 30% em tudo, quer 
dizer que não tem prioridades, pois vai cortar 
30% em todos os setores, desde a construção 
de estradas - o DNER - o setor de saúde 
- o INAMPS - até as universidades, o setor 
de educação. 

Particularmente, no que diz respeito às uni­
versidades, quero fazer uma observação, uma 
crítica e um pedido. A observação é de que 
é necessário que o Governo tenha coragem 
de defInir as suas prioridades e dizer se a 
educação está dentro dessas prioridades ou 
não, se a educação será jogada na vala co­
mum de toda a administração públIca, ou se, 
para a educação, serão estabelecidos critérios 
um pouco mais flexíveis, um pouco mais ade­
quados a uma situação de prioridade. 

Todos concordamos em que alguma coisa 
tem de ser feita também no setor educacional, 
particularmente em relação às universidades 
federais, para que sê tenha um aumento de 
produtividade, para que possamos fazer com 
que as universidades recebam mais alunos, 
para que haja um equilíbrio entre a quanti­
dade e a qualidade do ensino ministrado. Po­
rém, o Governo fazer terrorismo em cima 
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das universidades. exigindo corte linear nos 
corpos docente. discente e administrativo. 
não tem o menor sentido . 

Queríamos, nesta breve comunIcação. 
alertar as Lideranças desta Casa, em pnmeiro 
lugar, para o que é mai~ grave: a ausência 
total de projeto, a ausência total de prion­
dade por parte deste Governo no que ~e refe­
re à educação e à univer,idade e, em segundo 
lugar. para a necessidade de ,e dar um trata­
mento diferenciado, um tratamento seletivo 
a este setor. 

A educação e a universidade não podem 
ser atiradas na vala comum dos cortes lineares 
e indiscriminados, porque, ai>sim, teremo, a 
desorganização de uma estrutura que o Brasil 
começou a montar tardiamente. Nossa pri­
meira universidade foi montada em 1922, 
quando da visita de um rei sueco ao Brasil, 
para fazer de conta que havia universidade 
no Brasil. Neste curto espaço de tempo, a 
universidade não teve tempo para consoli­
dar-se, e hoje já vem ,endo sem que i>e faça 
a ela uma cobrança de qualidade, de melhoria 
de ensino, de melhoria de produtividade. A 
ameaça é o terrorismo. que hoje ,e abate 
sobre todo o funcionalismo público federal. 
o corte linear, burro e indiscriminado de 30% 
de seu corpo de funcionário~. mclusive de 
professores. 

Trago a minha voz, a representação do meu 
mandato, contra essa violência que se abate 
sobre a universidade brasileira e contra a 
qual, lamentavelmente, a própria sociedade 
ainda não se posicIOnou. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Paulo Ramos. 

o SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. PreSidente. Sr" 
e Srs. Congressistas, infeliz é o povo que, 
depois de 20 anos de ditadura. elege para 
Presidente da República, pelo voto direto, 
o Sr. Collor de Mello. 

Infeliz é o povo que tem, na Presidência 
da República, alguém que, na campanha elei­
toral, faz um discurso e. imediatamente após 
assumir o cargo de Presidente da República, 
trai todos os compromissos a~sumidos e, ain­
da mais, os mais caros valores da Pátria. O 
Sr. Collor de Mello, na sua campanha, afir­
mou que a caderneta de poupança era intocá­
vel. Todos nós sabemos que os recur~os ali 
aplicados eram, na sua quase totalIdade. 
oriundos dos assalariados, especialmente da 
classe média. 

Mais infeliz ainda é o povo que tem na 
Presidência da República um homem que 
mente despudoradamente. e por quê? Por­
que, através dos meios de comunIcação. di­
vulga a venda de todos o~ carros oficiais. po­
rém, no Diário Oficial da União de 15 de 
maio, é publicada a abertura de uma concor­
rência para a locação de automóveis. 

Também é infeliz o povo que, estando no 
Serviço Público e servindo nas empresas esta­
tais, se submete ao terrorismo do Presidente 
da República, que, sem qualquer sensibili-
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dade. diz que irá demitir 300' mil. 400 mil 
servidores. sem qualquer planejamento. 

Infeliz é o povo que tem 65'k- da mão-de­
obra ativa recebendo até dois salários míni­
mos. O salário mínimo está fixado em pouco 
menUi> de Cr$ 3.800.00. enquanto o Presi­
dente da República vai tratar de seus dentes 
no Rio de Janeiro. ou anda de jet ski ou 
de motocicleta nos fms de semana, gastando 
muito mais do que um salário, em apenas 
uma hora. 

Infeliz é um povo que tem uma maioria 
nei>te Congres~o, que elaborou a própria 
Constituição. e quc agora coni>idera admis­
sível o despudor de medida~ gravemente in­
constitucIOnais 

InfelIz é o povo que tem um Supremo Tri­
bunal Federal. órgão que detém a alta atnbUl­
ção de controlar a coni>titucionalidade das 
leis, que se submete a um Poder Executivo 
com inclinações claramente autoritárias. 

Infeliz ainda é o povo que se vê ameaçado 
de perder seu maior patnmônio. que são as 
empresas estatais. e quando falo nestas em­
presas não me refiro às empre~as privadas 
que faliram fraudulentamente e que hoje são 
controladas pelo Governo. falo de setores im­
portantes até para a preservação da soberania 
nacional. Falo do ramo siderúrgico, da Em­
bratel, da Petrobrás e de outros setores que 
não podem ser privatizados atravéi> desse pro­
cesso de desnacionalização. Visto que o com­
promii>so do Presidente da República consiste 
em entregar as empresas ei>tatai~ como forma 
de pagamento da dívida externa. O Governo 
não faz qualquer menção às 358 empresas 
que faliram fraudulentamente, oriundas da 
iniciativa pnvada, sendo que mais de uma 
centena delas só tem diretona. Mesmo assim 
o Governo continua a preservar sob sua admi­
nistração tais empresas, e o pior é que sequer 
responde aos nossos requerimentos de infor­
mações para dizer que empresas são essas. 
quem são seus diretores. porque sabemos que 
esses diretores pertenceram aos quadros do 
regime autoritário, i>ão homens que ali ocupa­
ram posiçõe~. algumas de de~taque. e que 
adotam atitudes contrárias aos interesses na­
cionai~. 

Hoje. todo o Governo começa a ser mon­
tado através de uma espécie de máfia, de 
pessoas onunda~ de multinacionais. Não só 
o Sr. Eduardo Modiano. Presidente do Banco 
Nacional de Dei>envolvimento Econômiclil e 
Social, como também o Sr. Motta Veiga. que 
preside a Petrobrás, vieram de empresas inte­
grantes do impenalismo internacional. presi­
diram empre~as multinacionais e, hoje. conti­
nuam pertencendo aos respectivos quadros, 
embora dirigindo entidades do Estado. 

Entretanto, não posso deixar de dizer: em­
bora o povo esteja submetido a um regime 
de terrorismo. sou obrigado a reconhecer que 
feliz é o povo que preserva a esperança, que 
reconhece as adverSidades mas se organiza 
para enfrentar o poder. Hoje, a classe traba­
lhadora está-se mobilizando para uma greve 
geral. que já está sendo levada a efeito nas 
empresas estatais. Por isso, felicito os ferro­
viários, hoje em greve: felicito os portuários, 
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que entrarão em greve amanhã: felicito os 
petroleiros. que brevemente também parali­
sarão a Petrobrás. 

É igualmente necessário denunciar a esta 
Casa que a extinção da Portobrás representa 
um grave crime de lesa-pátria, porque o Bra­
sIl. hOJe. é uma peneira, onde quase tudo 
o que é exportado e importado não recebe 
um mínimo de tiscalização. Está em funciona­
mento uma Comissão Parlamentar Mista de 
Inquénto tratando da evasão de divisa~ e da 
fuga de capitais 

Concluindo. Sr. Presidente, quero denun­
ciar a esta Casa que, segundo o Decreto-Ge­
ral da Aduana, a Holanda tem 8 mil adua­
neiros trabalhando a fim de fiscalizar o que 
entra no país e o que dele sai: que a França 
possui 20 mil e os Estados Unidos contam 
com quase 50 mil. enquanto o Brasil tem ape­
nas 2 mIl funcionários no setor. Quer dizer, 
não se fiscaliza o que entra no Brasil e o 
que sai daqui, ainda que por amostragem. 

Portanto, o contrabando funciona sem o 
mínimo de fiscalização e até com a conivência 
do Governo. 

Amanhã os portuários iniciarão uma greve, 
e é preciso que todos os Congressistas saibam 
o que significou para o País a extinção da 
Portobrás e o que significa para o Brasil a 
re~lstêncla que vem das empresas estatais, 
para que todos possam, acima de qualquer 
partido, unidos, defender os mais caros valo­
res nacionais e os interesses do povo brasi­
leiro e enfrentar esse Governo que é, aCima 
de tudo, desnacionalizante e entreguista. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Ubiratan Spinelli. 

O SR. UBIRATAN SPINELLI (PLP­
MT. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. Sr" e Srs. Congressistas, nesta oportu­
nidade quero afirmar a este Congresso que 
estamos estupefatos com algumas notícias 
que nos chegam. e as medidas a que se refe­
rem. ~inceramente, irão prejudicar sobrema­
neira a Região Centro-Norte e outros pontos 
menos favorecidos deste País. 

O Ministro da Infra-Estrutura, Ozires Sil­
va. tem uma idéia antiga exatamente contrá­
na à igualdade do preço do combustível no 
Brasil inteiro S. Ex' quer a desigualdade desse 
preço. o que favorecerá regiões como São 
Paulo, Rio de Janeiro e BrasI1ia. onde há 
grandes postos e refinarias, e, por conseqüên­
cia. irá penalizar violentamente nossa agricul­
tura. que tinha tudo para sobressair e estava 
em grande crescimento neste País. Mas, a 
partir do ano passado. com o abandono das 
estradas vicinais e daquelas a cargo do Go­
verno Federal. que estão em péssimo estado, 
o frete encareceu violentamente. e isso se 
acentuará ainda mais agora. se aprovada a 
nova medida provisória que, dispondo a res­
peito. será encaminhada hoje ou amanhã ao 
Congresso Nacional. 

Temos notícias concretas de que o Presi­
dente Fernando Collor, a pedido do Ministro 
da Infra-.Estrutura, Ozires Silva, mandará 
mais esta medida ao Congresso, preconizan-
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do providências que irão penalizar sensivel­
mente não só o meu Estado, mas também 
toda a Região Centro-Norte. 

Espero que os Congressistas não a apro­
vem. Temos aceito até agora todas as medi­
das provisórias, dando toda a força ao Presi­
dente Fernando Collor, mas, realmente S. 
Ex' já está extrapolando a marca do razoável 
com a edição dessas medidas que vêm de 
encontro aos interesses do povo mato-gros­
sense, do Centro-Oeste e do da Região Ama­
zônica, que não têm grandes reservatórios 
de combustíveis, e o aumento violento do 
preço do óleo diesel irá desestimular a produ­
ção da nossa safra. 

Não sei o que está acontecendo neste País'. 
Fala-se em reforma agrária, em levar o povo 
para o interior, para o campo, mas está acon­
tecendo exatamente o contrário: muitas pes­
soas vendendo suas terras, saindo da nossa 
região, comprando terras em Imperatriz, no 
Maranhão, em Barreiras, na Bahia, e até em 
Goiás, exatamente por causa dessas dificul­
dades. 

Na terça-feira passada, recebemos uma pu­
blicação chamada "Brasil Centro-Norte", 
onde lemos que empresários, como Olacir 
de Morais e Meirelles, o primeiro sojlcultor 
o segundo da pecuária de corte, debateram 
com o governo e se sairam muito bem, mas, 
em contrapartida, não vimos do Governo Fe­
deral um vislumbre, nada que possa ser feito 
em prol do desenvolvimento da Região Cen­
tro-Norte. 

Portanto, estamos reclamando disso aqui, 
e já nos posicionamos. Não somos contra o 
Governo nas medidas que toma, mas não po­
deremos engolir, de forma alguma, essa me­
dida provisória que deverá ser enviada a esta 
Casa. Iremos combatê-Ia e pedir aos nossos 
colegas que não a aprovem, porque ele irá 
penalizar nossa região. 
, Era este o recado que queria dar n!! manhã 
de hoje, e estaremos sempre aqui. As medI­
das que o Presidente mandar, que sejam de 
interesse da população, que realmente vão 
ajudar o Brasil a sair desse sufoco, estaremos 
presentes votando a favor, mas quanto, àque­
las que irão prejudicar o nosso Estado, a nos­
sa região, seremos contra. Esta é a nossa posi­
ção e não abrimos mão dela. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)" 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 

Elias Murad, que estava inscrito ontem. 
(Pausa.) 

Ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado 

Adylson Motta, inscrito na sessão de ontem 
e que teve renovada a sua inscrição para hoje. 

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, apesar dos erros nelas in­
seridas e das restrições que tenho quanto a 
algumas medidas adotadas pelo Governo, ve­
nho dando o meu apoio a esse início de admi­
nistração. Tenho de entender, às vezes, essas 
falhas e esses erros pela sucata que foi entre­
gue ~o Presidente Fernando Collor. E não 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

podena exigir que em dois meses e meio fosse 
mudado esse quadro de calamidade que exis­
te, hOJe, no Brasil. 

Pedi uma audiência a S. Ex' e espero um 
dia merecê-Ia, quando pretendo levar ao Sr. 
Presidente aqueles problemas fundamentais 
e prioritários do meu Estado, o Rio Grande 
do Sul, onde existe o descalabro, o abandono 
absoluto e criminoso da sua malha rodoviá­
ria, e isso tem contribuído para que sejam 
ceifadas, diariamente, vidas e vidas por aci­
dentes nas estradas, que se encontram em 
péssimas condições. Levarei ao Presidente 
também a dificuldade que vem enfrentando 
o setor primário, sobre os quais já falei rapi­
damente uma vez com S. Ex' 

Ultimamente, ocorre um problema que nos 
tem afligido, não apenas no Rio Grande do 
Sul, mas no Brasil todo Refiro-me à violên-

. cia, à criminalidade, ao roubo ao assalto e 
aos crimes contra a pessoa, os crimes sexuais, 
ou seja, os estupros que acontecem na fron­
teira do Rio Grande do Sul. Chegou a tal 
ponto essa violência, mesmo porque não ve­
mos a adoção de medidas para coibir essa 
situação embora se saiba que não é apenas 
combatendo os seus efeitos que se vai resol­
vê-Ia que o Prefeito de São Borja, anteontem, 
baixou um decreto declarando estado de cala­
midade pública naquele Município. Parece 
que o Prefeito de Uruguaiana está tomando 
o mesmo caminho. 

Sr. PreSidente, registro eSte fato, porque 
ontem entrei em contato telefônico com o 
Governador do Rio Grande do Sul, que assu­
miu recentemente este cargo o ex-Deputado 
Sinval Guazzelli pedindo a S. Ex' providên­
cias no sentido de coibir esse estado de coisas, 
e terei audiência na segunda-feira com S. Ex', 
no PalácIO Piratim, para tFatar especifica­
mente do assunto. 

Também estou solicitando ao Ministro da 
Justiça, com quem marquei audiência para 
quinta-feira, que desloque a PolíCIa Federal 
para aquela região, dentro das atribuições 
dadas pelo art. 144, § 1°, da Constituição Fe­
deral à Polícia Federal, que tem a responsa­
bilidade de guarnecer as fronteiras e tratar 
dos crimes que envolvem os Estados ou ou­
tros países, e lá se verifica acentuadamente 
o abigeato, o contrabando, o envolvimento 
com drogas, que se refletem em crimes na 
cidade, com assassinatos, assaltos e principal­
mente com crimes de estupro, que se têm 
avolumado de maneira assustadora e preocu­
pante no MunicípIO de São Bona. HOJe é 
notícia em toda a imprensa do Rio Grande 
do Sul o que lá está ocorrendo e que levou 
o Prefeito Municipal a decretar estado de ca­
lamidade pública no Município. Quero aqui 
apenas adiantar o que pretendo fazer a res­
peito e reaistrar nos Anais da Casa o protesto, 
o apelo e a pl~ ~~l)pação que levarei ao Go­
vernador do RIO Grande do Sul e ao Ministro 
da Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra à nobre Deputada Irma 
Passoni, inscrita na sessão de ontem. 

A Mesa afirmou que daria preferência aos 
que ontem abriram mão da sua inscrição. Em 
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seguida, concederá a palavra ao nobre Depu­
tado Antero de Barros e depois a V. Ex', 
Deputado Osvaldo Macedo. 

A SRA. IRMA PASSONI - Sr. Presidente, 
abro mão do uso da minha palavra, já que 
o Deputado Osvaldo Macedo apresentará co­
mo lido seu discurso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Se V. Ex' consente, a Mesa não tem qual· 
quer restrição pessoal, mas deve cumprir a 
promessa assumIda ontem com aqueles que 
desistiram da palavra. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Os­
valdo Macedo. 

O SR. OSVALDO MACEDO (PMDB -
PRo Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas. na mmha que· 
rida cidade, Londrina, há uma bela avemda 
com o nome de um homem forjado no traba­
llio e na ousadia. É a avenida Celso Garcia 
Cid. Os visitantes e os novo~ que por ali pas­
sarem certamente perguntarão: quem f O! ele? 
Entendo que o conhecimento de sua traje­
tória de luta não pode ficar circunscrito aos 
limites de uma cidade e de uma região. Quero 
registrar o seu grande feito nos Anais do Con­
gresso Nacional. O seu gesto revolucionário 
não pode ser desconheCido pelos anais da 
História do Brasil. Faço-o neste ano de 1990, 
quando se comemora o 30' aniversário da 
verdadeira revolução genética que promoveu 
na pecuária do Brasil. 

Em 1958 Celso Garcia Cid iniciou a execu­
ção de um grande projeto, que se consumou 
no dia 24 de dezembro de 1960. Era o Natal 
da atual pecuária brasileira: a importação de 
zebuínos da ÍndIa. Para trazer para o Brasil 
os gados Nelore, Glr e Guzerá ele teve de, 
sozmho, enfrentar as leis restritivas e o veto 
formal do Ministério da Agricultura, ao lado 
da ação impeditiva dos Ministérios da Aero­
náutica e da Marinha. 

Como que inspirado no D. Quixote de sua 
terra de ongem, ousou caminhar o seu sonho, 
assummdo todo o fISCO e todo o ônus finan· 
ceiro. Foi além: expôs a própria vida e todo 
o seu patrimônio e envolveu até a família, 
especiamente os três filhos - Fernando, Ne­
co e João - que empreitada correram perigo 
de vida. Em 1960, com navio que fretou às 
próprias custas, consumou-se a importação 
das primeiras 112 cabeças de gado Zebu, ini­
ciada em 1958. As autoridades brasileiras im­
pediram o desembarque em terras brasileiras. 
Elas tiveram de ser desembarcadas em alto 
mar e foram alojadas na Ilha de La Mere, 
na Guiana Francesa. Depois, permaneceram 
por quatro meses na Ilha das Cobras, no Para­
ná. Já na segunda importação, associado a 
pecuanstas mmelros e paulistas, o gado teve 
de permanecer em quarentena na Ilha de Fer­
nando de Noronha. Fmalmente, o Presidente 
Juscelino Kubitschek autorizou a importa­
ção. Nessa luta, ele contou também com a 
ajuda de dois amigos com autoridade: Moisés 
Lupion e João Goulart. Foram as únicas imo 
portações. Desde então, a proibição foi defi­
nitiva. Mas o Zebuíno chegara para ficar. 
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Foi a partir daí que os pastos bra~ileiros abri­
garam os gados Zebu, Nelore, Gir e Guzerá 
-o que representou uma verdadeira revolu­
ção genética na pecuária brasileira. Hoje, há 
zebuínos nos pastos de toda a América do 
Sul e estão chegando às pastagens dos Esta­
dos Unidos. 

Esse homem, que hoje é nome de avenida 
e de rodovia, era um sImples, mas ousado, 
sonhador Nasceu em Tamaguelos, província 
da Galícia, na Espanha. Veio para o Brasil 
em 1928, com imigrante de terceira classe. 
Era parte da mão-de-obra estrangeira que 
vinha para a nascente lavoura de café. Foi 
ajudante de COZInha, foi camareiro, foi gar­
çon. Com seu irmão, em 1930, foi ajudante 
de pedreiro. Aprendeu mecâmca, aprendeu 
a dirigir. FOI o primeiro caminhoneiro da 
Companhia de Terras do Norte do Paraná, 
transportando telhas e dormentes. 

Em 1934 transformou o seu caminhão na 
primeira jardineira do Norte do Paraná -
a famosa, histórica e cativante "Catita", que 
inaugurou a linha de Jataizinho a LondrIna. 
Em 1940 fundou a Viação Garcia, hoje uma 
das maiores e mais sérias empresas de trans­
porte do Brasil. 

Neste ano em que se comemora o trigésimo 
aniversário da chegada ~ gado zebuíno em 
terras brasileiras, é de Justiça que se inscreva. 
para a nossa História, que Celso Garcia Cid 
foi um homem que, ao lado de honrar pais 
e filhos, mereceu o próprio nome. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra à Deputada Irma Pas­
soni. 

A SRA. IRMA PASSONI - (PT - SP 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
Sr" e Srs. Parlamentares, se o Governo Co­
lIor quer o atraso administrativo, a incompe­
tência, o País arrasado, o Governo do e.petá­
culo, das escaramuças, da desordem instItu­
cíonalizada, o Governo que parece mas não 
é, basta manter esse processo de desordem 
administrativa que aí está. O Governo dá a 
entender ao povo que está do seu lado, mas 
destrói toda a estrutura governamental, todo 
o Serviço Público, com o comando do Secre­
tário João Santana. Isso significa que, na ver­
dade, teremos o pior momento da história 
administrativa do País. S. Ex' institui a mutre­
tagem, a desordem e manteve o apadrinha­
mento político, um dos piores males da admi­
nistração pública do mundo Essa maneira 
de administrar já foi repudiada Internacio­
nalmente por muitos países. Os que buscam 
um serviço público real, papel do Estado, 
criam um sistema de política de pessoal com 
o objetivo profissionalização, de treinamento 
e aperfeiçoamento dos servidores, de trans­
parênCia, de ingresso no serviço público me­
diante concurso, e até com uma moderna 
máquina instItucionalizada computadOrIza­
da, a fim de agilizar .as Informações neces­
sárias a qualquer cidadão ou órgão público. 

Na prática, tudo isso está sendo feIto ao 
contrário pelo Governo ColIor de MelIo. A 
nível internacional, há também um princípio 
de que a função públIca é estatutária, isso 
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'porque ela não é um enfeite, mas, SIm, um 
princípIO administrativo público O princípio 
estatutário é a concepção de que o cargo pú­
blico, por excelência, deve responder ao pú­
blico, na promoção da justiça, educação e 
saúde. Assim trata-se de um cargo por exce­
lência, que deve estar acima de interesses 
individuais e a servIço de bem públIco. 

Em tudo isf>O vemos que há uma destruIção 
desse princípio. João Santana não entende 
nada disso. Trata-se de uma pessoa Incapaz, 
incompetente e que não trará qualquer nor­
malidade, modernidade, agilidade ou compe­
tência ao serviço público. Se há conivência 
entre o Governo ColIor e João Santana para 
a manutenção desse princípIO. isso mostra, 
na verdade, a clara intenção de se destruir 
o serviço público no Paí~. Lamentavelmente. 
veremos posto por terra todo um processo 
de acumulação e apnmoramento da função 
pública, dando a entender à população que 
se trata de modernizar e combater as mordo­
mias, os gastos públIcos etc 

Na verdade, quando se pensa em contrato 
ou concessão de serviço púbhco. está-se gas­
tando o triplo do que gastaria com a função 
direta de certo, ,erviços Há outras funções 
que lamentavelmente deveriam ser ofereci­
das às empresas particulares, mas com a serie­
dade, e não da forma como está sendo feita. 

Em relação à questão da ciência e tecno­
logIa, é impos~ível que o Governo faça essa 
destruição de pensamentos, de desenvolvi­
mento tecnólogico dessa forma. Ele vem des­
truindo a máquina da seguinte maneira: na 
concepção de uma máqUIna Inchada de 200 
Kg, tenta cortar a cabeça e os membros, redu­
ZIndo-a a 100 Kg. Porém, se a~sim proceder, 
está cortando quem pensa, quem organiza 
e quem trabalha, sem critério nem diretriz. 

O povo brasileiro não merece ser tratado 
desta forma pelo SI. João Santana, à frente 
da reforma administrativa. Ou o Sr. João 
Santana é exonerado sa Secretana da Admi­
nistração Federal, ou teremos, em curtíssimo 
prazo, a desordem administrativa institucio­
nahzada no Governo Collor. com a sua coni­
vênCIa ou não - e isso veremo~ daqui para 
a frente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao Deputado Gumer­
cindo Milhomem. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre~i­
dente, Sr''' e Srs. Congressistas, quero fazer 
uma comunicação muito importante ao ple­
nário. Trata-se da abertura, hoje, em São 
Paulo, com encerramento previsto para do­
mingo, do VII Encontro Nacional do Partido 
dos Trabalhadores. 

Estarão presentes ao evento representan­
tes de todas as Unidades da Federação, oca­
sião em que serão discutidos temas da maior 
importância para o futuro do País e da Huma­
nidade. 

Serão discutidas nossas posições com rela­
ção ao socialismo e à democracia. Também 
reafirmaremos nossas posições críticas em re­
lação àquilo que tem sido anunciado pela 
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grande imprensa, pela ideologIa da, classes 
dominantes como se fosse o socialismo real, 
e pelo< regimes que se instalaram na Europa 
oriental, com o reconhecimento dos avanços 
sociais e das conquistas obtidas pelos povos 
daqueles paíse,. 

Estaremos também reafirmando nossa~ CrI­
ticas aos limites que se impõem aos paí,es 
da chamada social-democracia na Europa 
ocidental, que, se por um lado têm contri­
huído para a concessão de reivindicações jus­
tas de suas populações trabalhadoras, de ou­
tro. formam um bloco imperialista. com ,uas 
empresas espalhadas pelo mundo, Inclusive 
no BrasIl, contribuindo com remessas de lu­
cro~. juros e dividendo, para o atendimento 
de suas reIVindicações sociais. 

Estaremos tambem discutindo os valores 
fundamentais da democracia para a implan­
tação do socialismo, a atual situação política 
do País, a conjuntura política e as tátlca~ de 
luta~ que o partido desenvolverá par,a a con­
cepção de seus objetivos políticos. A reali­
dade brasileira será avaliada com muito rIgor 
pelas dIversas correntes que formam o Parti­
do dos Trabalhadores. 

Todos sabemos que o Partido dos Traba­
lhadores, como um partido democrático, ad­
mite no ,eu Interior. e tem regulada a ,ua 
existência, tendências políticas, que têm 
apresentado suas teses. Melhor dizendo, des­
de o começo do ano, nos encontros muni­
cipaIS e estaduais estamos discutindo teses 
elaboradas que estão sendo repensada, e re­
discutidas no Brasil por toda a mihtància do 
Partido. O PartIdo dos Trabalhadores. assim 
dá um exemplo de procedimento democrá­
tICO. 

No Congresso Nacional, inúmeras vezes. 
pelo fato de o Partido dos Trabalhadores vo­
tar sempre de forma unitária, em bloco com 
a sua bancada, temos ouvido até argumen­
tações de que seria um partido autoritário. 
cuja vontade suprema se impõe sobre outras. 
Na verdade. a expressão pública de nosso 
comportamento unitário enquanto partido é 
a consequência desse longo debate, desse lon­
go caminho de discussão que se faz desde 
a base milItante do partido até sua cúpula 
dirigente. 

Nesse encontro, também estaremos ele­
gendo para o Partido dos Trabalhadores uma 
nova direção, que. tenho certeza e convicção, 
estará trabalhando, no próximo período, pa­
ra revigorar a prática partidária e a atuação 
do partido não apenas no Congresso Nacio­
nal, mas em todo o movimento social do Bra­
sil, na luta para construir no País uma verda­
deira sociedade democrática. 

Nesse sentido, anuncio ao Congresso Na­
cional que o Partido dos Trabalhadores. que 
não é um partido meramente parlamentar, 
mas que tem nesta instituição um dos pontos 
de luta da maior impO! tància, está realizando 
seu VII Encontro Nacional para a aprovação 
de diretrizes destinadas à atuação do partido 
no Congresso e no movimento social em ge­
ral. 
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Durante o discurso do Sr. Gumercmdo 
Milhomem, o Sr. Nelson CarneIro, PresI­
dente, deIXa a cadeIra da presidêncIa, que 
ê ocupada pelo Sr. lram SaraIva. 

O Sr. Eliel Rodrigues - SR. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem a palavra V. Ex' para uma questão de 
ordem. 

o SR. ELIEL RODRIGUES (PMDB -
PA. Sem reVisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, gostaria de perguntar a V. Ex' para 
que horas está prevista a votação. Fomos con­
vocados para 1O:00hs, já são 11:00hs, a vota­
ção não começou e não há quorum no ple­
nário. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Es­
clareço a V. Ex' que, tão logo tenha condições 
de iniciar a votação, a Presidência acionará 
as campainhas e iniciará o processo de vota­
ção. 

Nãp temos quorum, ainda, na Casa. 

O SR. ELIEL RODRIGUES - Poderia V. 
Ex' fazer uma convocação para os que estão 
nos gabinetes, a fim de que cheguem a tem­
po? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Es­
tá sendo providenciado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tendo em vista ter-se esgotado o prazo para 
a Comissão Mista emitir parecer quanto à 
constitucionalidade da Medida Provlsóna n" 
184 de 1990, que revoga a Medida Provisóna 
n° 180, de 17 de abril de 1990, e dá outras 
providências, a Presidência, seguindo o art. 
8° da Resolução n° 1, de 1989, CN, solicita 
ao nobre Deputado Marcelo Cordeiro que 
profira seu parecer. 

O SR. MARCELO CORDEIRO (PMDB 
- BA. Sem revisão do orador. ) - Sr. Presi­
dente, como é do conhecimento desta Casa, 
a Medida Provisória n" 184 destinou-se a re­
vogar a Medida Provisória n° 180, de 17 de 
abril de 1990, e convalidar outras práticas 
com base nas Medidas Provisórias n'" 172, 
174 e 180. 

A matéria, Sr. Presidente, envolveu inten­
sa investigação Jurídica, por ter introduzido 
novidades no plano de utilização das medidas 
provisórias que precisavam ser examinadas 
pelo Congresso. Em relação a isto, o Con­
gresso necessita estabelecer parâmetros que 
possam orientar a apreciação dessa matéria 
no futuro. 

Por isso mesmo fomos conduzidos, na con­
sideração desse assunto, a um alentado pare­
cer a respeito da constitucionalidade e juridi­
.cidade da Medida Provisória n' 184, de 4 de 
maio de 1990. 

Nesta linha, concluímos pela injuridicidade 
dos seus artigos constitutivos e pela inconsti­
tucionalidade, embora sanáveis de muitos 
dos seus dispositivos. 

No parecer que apresentamos, e que será 
publicado, demonstramos claramente a im­
possibilidade de o Presidente da República 
revogar uma medida provisória em tramita-
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ção;cujos efeitos vêm sendo operados, pela 
edição de outra medida provisória, tentando, 
assim, construir um princípio que possa balI­
zar e orientar o comportamento do Congres­
so Nacional em casos futuros, que certamente 
se apresentarão. 

Do mesmo modo, quando pretendeu o Pre­
sidente da República, atendendo a uma expo­
sição de motivos dos Ministros de Estado da 
Justiça e da Economia, Fazenda e PlaneJa­
mento, convalidar atos praticados com base 
em medida provisória revogada ou que per­
deu, por outras razões, a sua eficácia, tam­
bém este Relator não pode aceitar esse proce­
dimento governamental, por mJurídico e in­
constitucional. Consideramos que somente o 
Congresso Nacional, com base no parágrafo 
único do art. 62 da Constituição Federal, po­
de dispor sobre as relações jurídicas decor­
rentes da aplicação de medida provisóna no 
prazo em que esta ainda não tenha sido apre­
Ciada pelo Congresso Nacional, ou que tenha, 
uma vez apreciada pelo Congresso, sido reJei­
tada ou perdido a sua eficáCia pela não-apre­
ciação. 

Portanto, quanto ao mérito da Medida Pro­
visória n° 184, está inteiramente prejudicado 
por estar ela eivada de inconstItucionalidade 
e injurisdicidade, todavia sanáveis. Exami­
namos a matéria reportando-nos ao que está 
disposto na Lei n° 8.024, de 12 de abnl de 
1990, e das medidas provisónas que a de n° 
184 tentou revogar ou convalidar. No caso, 
as de n° 172, 174 e 180. 

Por isso mesmo, Sr. Presidente, tem este 
parecer três peças: a primeira diz respeito 
aos aspectos jurídicos e constitucionaIS da 
matéria; a segunda é um projeto de lei de 
conversão que versa sobre o bloqueio dos 
atIvos financeiros e demais providências con­
tidas nos diplomas legais citados, Lei n° 8.024 
e as três indIgitadas medidas provisórias, e 
a terceira peça é um decreto legislativo, que 
submeto à apreciação do Congresso Nacio­
nal, dispondo sobre as relações jurídicas de­
correntes da vigência das Medidas Provisó­
rias n° 172, 174 e 180. 

BuSCOU o Relator não uma simples inova­
ção, mas atender ao que está determinado 
na Constituição Federal e regulamentado na 
Resolução n° 1/89, do Congresso Nacional, 
que diz expressamente que as relações jurídi­
cas decorrentes de medida provisória que 
perdeu a sua eficácia devem ser examinadas 
pelo Congresso Nacional, competência priva­
tiva deste órgão. 

Assim sendo, nosso parecer conclui, tam­
bém, por um projeto de lei de conversão 

Peço a V. Ex' que, com este resumo, man­
de publicar o parecer, a fim de que possamos 
apreciar a matéria e, conseqüentemente, le­
vá-la à votação. 

Agradeço a V. Ex' 

É O SEGUINTE O PARECER A 
QUE SE REFERE O DEPUTADO 
MARCELO CORDEIRO: 

Sobre a constitucionalidade e o mérito 
da Medida Provisória n' 184, de 4 de maio 
de 1990, que "Revoga a Medida Provi-
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sória fi' 180, de 17 de abril de 1990, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, invocando o 
disposto no art. 62 da ConstitUição, adotou, 
no dia 4 de maio de 1990, a Medida Provisória 
n° 184, que "Revoga a Medida Provisória n" 
180, de 17 de abril de 1990, e dá outras provi­
dêncIas"~ 

Nos termos regimentais, tendo SIdo supe­
rada a fase inicial de apreciação da ocorrência 
dos pressupostos de admisslblidade (urgência 
e relevância da matéria), cumpre-nos, agora, 
examinar os aspectos jurídico-constitucionais 
e de mérito da referida Medida Provisória 

O texto que ora nos é dado exammar exige 
detido e cuidadoso exame, do ponto de vista 
formal, pelo musitado da sItuação que CrIa. 
Vejamos. 

Segundo a Exposição de Motivos subscrita 
pelos titulares das pastas da Justiça e da Eco­
nomia, o Congresso NaCIOnal " ... em sobe­
rana deCisão, resolveu converter em lei, sem 
qualquer alteração, o texto da Medida Provi­
sória n' 168, de 15 de março de 1990, que 
implantou a estrutura nonnativa central do 
plano econômico do novo Governo". O fato, 
entretanto, deu-se à revelia do que era dese­
jado pelas autoridades executivas pois estas, 
tendo detectado " ... pequenas imperfeições 
formais .. " no texto primitivo, bem como 
.. a ausência de dispositivos disciplInadores 
de matérias de menor relevância. "teriam 
preferido que a lei de conversão, afinal pro­
mulgada, houvesse incorporado as alterações 
decorrentes das Medidas Provisórias n" 172 
e 174, respectIvamente, de 17 e 23 de março, 
de 1990. 

Certamente por entender o Poder Execu­
tivo necessário, urgente e relevante para o 
interesse público a preservação da "estrutura 
normativa central do plano econômico"2, na 
sua concepção aprimorada, fez editar nova 
Medida Provisória (n' 180, de 17-4-90) " ... em 
cujo texto foram incluídas as modificações 
julgadas necessárias à complementação e ao 
aperfeiçoamento da citada Lei n" 8.024, de 
12-4-90" (texto este que converteu, na ínte­
gra, a redação original da Medida Provisória 
n" 168/90). 

Ocorre que os dOIS Ministros de Estado, 
numa demonstração de cautela, zelo e perma­
nente vigília dos interesses governamentais, 
detectaram que" ... minorias parlamentares, 
venCidas no debate e votação da Medida Pro­
viSÓrIa n° 168, de 15-3-90, resolveram reabrir 
discussão sobre pontos nucleares do progra­
ma econômIco ... ", o qual, na sua ótica, a 
..... esta altura já (era) amplamente exito­
so ... ". Segundo eles, caberia ao Congresso 
Nacional avahar a nova iniciativa " ... em ter­
mos meramente jurídico-formais ... ", evitan­
do introduzir quaisquer modiÍlcações subs­
tanciais que, certamente, teriam o " ... custo 
de dificultar a sua definitiva implantçaão". 
Assim é que surgiu a portentosa idéia de 
" .. revogar a aludida Medida Provisória n? 
180 ... " restabelecendo-se" .. .integralmente a 
vigência dos dispostitivos da Lei n' 8.024, de 
14-4-90 ... ", tudo com o propósito de evitar 
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" .. evidente prejuízo para o interesse públi-
co ... ··. 

A peça ministerial revela ignorâncIa quan­
to aos mais elementares "princípiOs reitores 
da organização estatal e indica a existêncIa 
de uma matriz autoritária. através da qual 
o Poder Executivo alUI e danifica o relaciona­
mento entre os Poderes da República. espe­
cialmente o Poder Legislativo. 

Com efeito, parecem as autondades execu­
tivas desconhecer que. con~tttucionalmente, 
cabe, de forma precípua, ao Congresso Na­
cional dispor sobre todas as matérias de com­
petência da União (art. 48 C.F.). o que equi­
vale a dizer que o Poder Legislativo é o ente 
dotado de competência própria para produzir 
normas jurídicas com força vinculante e obri­
gatóna para todos No exercício de tal fun­
çáo, os mandatários do povo. exercitando um 
juízo de conveniência e oportunidade que 
lhes é próprio, defmem o ordenamento e fi­
xam as regras tidas por adequada~ para o 
momento. 

No caso de medida provisória, quando se 
reconhece ao Chefe da Nação. em casos de 
excepcional urgência e relevância. adotar 
norma com força de lei, o papel do Parla­
mento não se amesquinha nem deve ser tido 
como de menor relevância. Cabe a ele, em 
última análise, julgar da necessidade de trans­
formar o direito crIado pela via excepcional 
em diploma legislativo permanente por inter­
médio do instituto da conversão (art. 62, pa­
rágrafo único). 

De onde então surge a exdrúxula idéia se­
gundo a qual, em determinadas hipóteses, 
"Só é dado ao Congresso Nacional examinar 
aspecto!. "jurídico-formab"? Como preten­
der que a "minoria parlamentar" de ontem 
não possa ser a maioria de hoje') Por que 
razão haveria o Executivo de ser o único Juiz 
do "pleno êxito do plano econômico" e. por 
via de conseqtiência, da sua inalterabilidade? 

Evidentemente, não existem respostas 
plausíveis para tais indagações. 

Passemos então a examinar as consequên­
cias jurídicas do exercício, pelo Presidente 
da República, de uma competência constitu­
cional que tem a única e exclusiva finalidade 
de tolher ao Poder Legislativo a possbilidade 
de examinar o mérito de um ato seu. 

Neste ponto, faz-~e necessária, prelimmar­
mente. recorrer aos princípios gerais infor­
madores do direito público. Como bem sa­
lienta a professora Maria C. S. Cerquinho 
em excelente monografia sobre o conceito 
de desvio de poder, a finalidade do agir do 
agente político ou administrattvo, seja ele de 
que hierarquia for, " ... con~iste sempr~ e .ne­
cessariamente em algo de mteresse publtco. 
para cuja implementçaão outorga a lei.ao ad­
ministrador um poder que a ela se vmcula, 
se cinge. confIgurando-se, aquela, como pró­
pria, específica, a esse. Ao se evadir do fim 
específico ao seu poder. encontra-se, o agen­
te, a praticar ato viciado, mválido, em VIrtude 
da consubstanciação da figura jurídica a que 
se denominou: desvio de poder (in O desvio 
de Poder no Ato Administrativo. Ed. Rev. 
dlli Tribunais, 1979, pg. 60). O sempre citado 
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Seabra Fagundes, com a costumeira profi­
ciência, assim disserta sobre as consequências 
do desvio de finalidade: 

"A atividade administrativa, sendo 
condiconada pela lei à obtenção de de­
terminados resultados, não pode a Ad­
mmlstração Pública deles se desviar, de­
mandando resultados diversos dos visa­
dos pelo legislador. Os atos administra­
tivos devem procurar atingir as conse­
qüências que a lei teve em vista quando 
autorizou a sua práttca, ~ob pena de nult­
dade." (In O Controle dos Atos Admi­
nistrativos pelo Poder Judiciário, Ed. 
Forense, pg. 29.4' ed.). 

Logo adiante. adverte o publicista para a 
gravidade do comportamento do agente que. 
mvocando determinada competência legal, 
pratica ato visando a obter fmalidade outra 
que não aquela prevista no diploma espe­
cífico: 

"Houve uma burla de mtenção legal. 
A autoridade agiu contrariando o espí­
rito da leI. Não importa que a diferente 
fmalidade com que tenha agido seja líci­
ta. Mesmo moralizadora e justa, o ato 
será inválido, por divergir da orientação 
legal." (ob. cito pago 81). 

Ora, no caso concreto, a própria Exposição 
de Motivos está a revelar que o único propó­
sito da Medida Provisória sob exame é o de 
evitar que "mmonas parlamentares" logrem 
alterar "pontos nucleares do programa eco­
nômico"2, tido por "altamente exitoso". Re­
conhecidamente, usa-se de um expediente 
excepcional e que tem por finalidade prin­
cipal prover interesse público, relevante e ur­
gente, para evitar que o Congresso Nacional 
exercite sua legítima e indelegável compe­
tência nos termos em que foi posta pela Lei 
maior. Está, pois, meridianamente claro que 
o Governo só agiu desta forma porque temia 
um pronunciamento parlamentar em descon­
formidade com os seus desígnios. 

A ilegitimidade da ação executiva toma-se 
ainda mais patente quando confessa: 

"Para que isso não venha a se verificar 
(aludindo à introdução de modificações 
no plano econômico) ... convém revogar 
a Medida Provisória n° 180, de 17-4-90 ... 
editando-se, simultaneamente, nova me­
dida provisória, via da qual se promovam 
as correções necessárias à execuçao do 
plano econômico do Governo, sem muti­
lar o texto daq uela lei." (referindo-se 
à Lei n" 8.024/90) 

Em suma. tem-se uma situação onde. na 
av~liação do Governo, já não mais existindo 
c6ndições políticas para manter a integrali­
dade das suas posições, impõe-se sonegar 
à apreciação congressual a matéria em curso 
de tramitação, 'evitando-se, assim, que o Exe­
cutivo seja forçado a adotar medidas que 
não é do seu agrado, mesmo que estas expres­
sem a vontade da Nação através do pronun­
ciamento do Congresso Nacional 
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Cabe então indagar: o instituto da medida 
provisória presta-se a tal fmahdade? Preten­
deu o constituinte conferir ao Chefe do Poder 
Executivo ampla e irrestrita faculdade para 
tolher o livre exercício da função legislativa? 
Está o Presidente da República habilitado 
a impor a sua vontade ao Congresso Nacional 
e, não o conseguindo, vedar a possibilidade 
de qualquer pronunciamento alternativo? 

Impõe-se uma resposta negativa a todas 
estas indagações. 

A medida provIsória, enquanto processo 
excepcional de produção normativa. destina­
se a derrogar, temporariamente, a legIslação 
em vigor, quando necessárIO para atender a 
mteresse público relevante e urgente. Decidi­
damente, agir sobre o Congresso Nacional, 
de forma cautelar, para evitar um posiciona­
mento político contrário aos interesses execu­
tivos é fazer uso indevido, impróprio e visce­
ralmente contrário às razões determinantes 
do instituto do qual se recorreu. 

Concluindo estas considerações sobre a 
motivação da medida, vale transcrever a lição 
da já citada professora da Universidade Cató­
lica de São Paulo: 

"A finalidade prosseguida, para que 
o ato subsista validamente no mundo ju­
rídico, há de ser aquela de interesse pú­
blico especifica à competência exercida. 
Se essa se desviar daquela, configurar­
se-á o desvio de poder, ou seja, presen­
ciaremos o exercício de uma competên­
cia no desatendimento ao fim que lhe 
é próprio, peculiar. 

Assim, ocorre o desvio de poder quan­
do a autoridade administrativa. no uso 
de sua competência, movimenta-se ten­
dente à concreção de um fim, ao qual 
não se encontra vinculada, ex vi da regra 
de competência. 

Caracteriza-se, deste modo, o desvio 
de poder, evidenciando a desconformi­
dade do ato emanado com a norma jurí­
dico-administrativa atributiva do poder 
e do fim que é a ele específico, oriundo 
de uma imputação do sistema norma­
tivo, daquela prõpna lei. Ao influxo do 
fim assinado pela norma legal é exercido 
o poder por ~la conferido ao agente 
da Administração. 

Conceituamos o desvio de poder como 
o vício suscetível de enfermar o ato prati­
cado pelo agente administrativo no exer­
cício de uma competência legalmente 
conferida, a qual é desencaminhada da 
prossecução da finalidade que lhe é espe­
cífica e, para cuja concreção aquela ha­
via sido, precisamente, outorgada pela 
norma jurídica". (Maria C. Sa. V. Cer­
quinho - ob. cito pago 60/61). 

Visto, em primeiro lugar, que o Presidente 
da República fez uso indevido do instituto 
da medida provisória, incidindo, desta forma. 
em manifesto desvio de poder, passemos à 
análise do conteúdo jurídico-normativo do 
texto sob exame. 

Declara o art. 10 "revogada a Medida Pro­
visória n° 180, de 17 de abrilde 1990. QlIe 
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alterou dispositivos da Lei n" 8.024, de 12 
de abnl de 
1990, que institUi o Cruzeiro, dispõe sobre 
a liquidez dos ativos financeiros e dá outras 
providências" . 

Cabe desde logo indagar: o sistema consti­
tucional vigente admite a "revogação" de 
uma medida provisória ainda não apreciada 
pelo Congresso Nacional? 

A notória singeleza dos conhecimentos ju­
rídicos da equipe governamental da área eco­
nômico-financeira, parece ter mduzldo o 
Chefe do estado a crer que sim. Perfilhando 
um raciocínio próprio dos incautos, julgaram, 
sem maiores indagações, que, na ausência 
de norma proibitiva expressa e considerando 
o princípio de direito segundo o qual a norma 
posterior revoga a anterior da mesma hierar­
quia e natureza, seria ilícito ao Presidente 
da República derrogar ato de sua lavra. 

Mais uma vez, somos obrigados a recorrer 
aos conceitos elementares de direito para de­
monstrar a absoluta improcedência legal da 
imciatlva do Poder Executivo. 

Comecemos pela própria definição do que 
seja revogação Segundo Plácio e Silva: 

"Em sentido genérico, e referente­
mente à lei, revogação entende-se a ces­
sação da obrigatoridade da lei, supressão 
ou cassação da lei. 

E, desse modo, é o vocáculo empre­
gado tanto para designar o sentido de 
ab-rogação (revogação geral ou total), 
como de derrogação (revogação par­
cial). (InVocabulário Jurídico vols. III­
IV - pg 144 - Ed Forense 1987 -
1" e.). 

Do ponto de vista etimológico, o vocábulo 
origina-se do latim revocare - re - vocare 
-ou seja, chamar de volta, fazer voltar (vide 
Grande Dicionário Etimológico-Prosódico 
da Língua Portuguesa - Francisco da Silvei­
ra Bueno - 7" voi. pg. 3530 - Ed. Lisa 
-1988). 

No plano estritamente jurídico, a revoga­
ção atmge a própria existência de um ato 
ou norma legal. Uma vez revogado, o pre­
ceito fica excluído do mundo jurídico, tendo, 
quando muito relevância para a história do 
direito. 

Ocorre que o pnncípio da lex posterior de­
rogat priori" (lei posterior derroga a ante­
rior), em nenhum ordenamento, reveste-se 
de caráter absoluto. A Lei de Introdução ao 
Código Civil, de leitura obrigatória para os 
que cursam a Cadeira de Introdução ao Direi­
to, prevê: 

"Art 2" Não se destinando à vigên­
cia temporária, a lei terá vigor até que 
outra a modifique ou revogue." 

Portanto, o direito transitório, por natu­
reza ou definição legal, não tem força derro­
gatória das normas precedentes 

À luz deste elementares ensinamentos, 
passemos a adquirir a natureza da regra de 
direito veICulada por intermédio de Medida 
Provisória. Reza o art. 62 da Constituição: 
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"Art. 62. Em caso de relevâncill e 
urgência, o Presidente da República po­
derá adotar medidas provisórias clom for­
ça de lei, devendo submetê-Ias, de ime­
diato, ao Congresso Nacional que, estan­
do em recesso, será convocado extraor­
dinariamente para se reumr no prazo de 
cinco dias. 

Parágrafo único. As medidas provi­
sórias perderão eficácia desde a edição 
se não forem convertidas em lei no prazo 
de trinta dias, a partir de sua publicação, 
devendo o Congreso Nacional disciplinar 
as relações jurídicas delas decorrentes." 

Da simples leitura do texto, três consta­
tações se impõem. Em pnmeiro lugar, que 
a regra vinda a lume por intermédiO de me­
dida provisória é intrinsecamente transitória 
pois encontra-se sujeita a eventual conversão 
em lei no prazo imnorrogável de 30 (trinta) 
dias. Isto pode ocorre ou não segundo o juízo 
político do Congresso Nacional Em segundo 
lugar, que ela não tem o condão de revogar 
qualquer preceito anterior já que se não for 
transformada em norma permanente (con­
vertida em lei) perde eficácia a partir de sua 
publicação". Em terceiro lugar, que uma Vl'Z 

editada só o Congresso Nacional tem compe­
tência para decidir sobre o seu destmo. 

Não foi sem razão que o legislador consti­
tuinte declarou que a medida provisória não 
convertida em lei, no prazo de 30 (trinta) 
dias, perde eficácia ao invés de reputá-Ia nu­
ma ou revogada. Em direito, os conceitos 
de existência, validade e eficácia têm acepção 
própria e precisa. 

Recorramos à lição de Miguel Reale para 
melhor explicitar a matéria doutrinária em 
questão: 

"Dentro da esfera de atribUição que 
lhe é reconhecida pela Constituição, ca­
da pessoa de Direito Público Interno po­
de declarar o Dierito próprio: primeira 
condição da vigência da lei, é, pois, a 
de ser declarada pelo poder competente 
tal como reconhecido por uma norma 
constitucional de "reconhecimento", pa­
ra empregarmos a terminologia de Hart. 

{~~~~~~á;i~' ~~~.; 6;~ã~ 'q~~' pr;~~i-
gou a regra tenha legitimidade para fazê­
lo, por ter sido constituído para tal fIm. 

Podemos, por conseguinte, afirmar 
que sem órgão competente e legítimo 
não eXiste regra jurídica válida, capaz 
de obrigar compulsoriamente os cida­
dãos de um País." 

(In Lições Preliminares de Direito -
Ed. Saraiva, 1983, pg 107). 

Assim, exemplifIcativamente, se o Tribu­
nal de Contas da União resolvesse promulgar 
uma lei estaríamos em face de um diploma 
manifestamente inexistente porquanto não 
há norma atributiva de competência para tal 
fim à Corte mencionada. 

Logo a seguir, leciona o mestre paulista: 
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"Não basta que o poder seja compe­
tente e nem basta que a matéria objeto 
da lei se contenha na competência do 
órgão. É necessário um terceiro requi­
sito: que o poder se exerça, também, 
com obediência às exigências legais: é 
a legitimidade do procedimento, o que, 
na técnica-do Direito norte-americano 
se denomina one process of law." (Ob. 
CIt. pág 108. 

A norma jurídica há de ser produzida, não 
só segundo as regras procedimentais especí­
ficas, mas também respeitando as limitações 
da Lei Maior, sob pena de ser tida por nula 
e portanto mcapaz de produzir qualquer efei­
to, embora eXistente porque emanada de ór­
gão competente. 

Finalmente, o plano da eficácia diz respeito 
à aptidão para incidir. Uma regra pode ser 
Juridicamente existente e válida e, não obs­
tante, insuscetível de incidênCia, seja em fun­
ção de um comando intrínseco (vacatio legis), 
seja em razão de um fator externo (leis espe­
ciais para época de guerra ou convulsão inter­
na) ou, fmalmente, em virtude da sua própria 
natureza, tornando-a im~ompatível com de­
terminados propósitos. E precisamente isto 
que' se dá com a medida provisória no que 
diz respeito à' revogação de normas anteriores. 
A natureza do édito executivo é absoluta­
mente conflitante com o propósito derroga­
tório u ab-rogatório por termo, como caracte­
rística intrínseca, a marca da transitoriedade. 
Como Vimos, no direito brasileiro, as normas 
deste tipo não têm a força de suprimir ou 
eliminar a existência de outras precedentes. 

ASSim se explica a razão pela qual o consti­
tuinte, numa demonstração de boa técnica 
legislativa, empregou o vocábulo "perda de 
eficácia" para designar a consequência Jurí­
dica advinda da não conversão em tempo há­
bil, descartando o emprego de expressões co­
mo "nulo" ou "inexistente", para mUitos de­
savisadÇls tidas como equivalentes. 

Recorramos à lição de Eduardo Espínola: 

"A lei, uma vez pubhcada e decorrido 
o período da vacatio legis, exerce toda 
a sua autoridade em relação ao povo a 
que se destina, compreendendo os cida­
dãos em geral, os funcionário de todas 
as categorias e os próprios órgãos de so­
berania nacional, até que a sua força coa­
tiva venha a cessar pelos meios de di­
reito. 

Entretanto, salvo o caso de ter sido, 
determinantemente, estabelecida para 
um período certo ou para um efeito es­
sencialmente transitório, a lei subsiste 
enquanto não é revogada ou derrogada 
por outra. 

Adolfo Ravá assim se pronuncia: "da 
mesma forma que a lei começa a a ter 
vigor em determinado momento, assim 
também acaba de tê-lo em outro momen­
to. A cessação da eficácia da lei pode 
verificar-se de dois modos, segundo tem 
ela, já em si, um elemento pelo qual 
a sua eficácia se extingue em certo ponto, 
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o seguro-desemprego mereceu tratamento 
especial aSMm como a formulação de alterna­
tivas de utilização dos recursos hloqueadm 
para o financiamento de invc,timento, nu ,e­
tor produtivo da economia 

Em ,eu conjunto, o esplrito das modift­
cações propostas objetivas tortalecer o Plano, 
a partir de ajustes locahzados qut! não interfI­
ram na sua con'lstência macroeconômIca, 
mas, .,im. se constituam em Instrumental de 
expansão dos limites de ettcáCla l:ontempla­
dos na sua concepção. 

Como prinCIpal vantagem comparativa em 
relação às alternativa, oíerecidas pelo E..:ccu­
tivo. gostaríamos de ressaltar que. sem com­
prometer a estrutura blhlca do Plano. além 
de satisfazer a socIedade nos seus ansews de 
ver corrigidas algumas Imperieições dê natu­
reza operacional. na malOna das vezes decor­
rentes de equívoco<; conceituais. a, referida; 
modificaçõe, acrescentam ganho, de eficiên­
cia. ao viabIltzar a retomada de investimentos 
com objetivos múltIplos. 

Tal contribUIção se torna esptcIallllente 
importante se considerada a abordagem di­
versIficada dos inve~ttmento.,. priVIlegIando 
os setores onde é maIs crítIca a manutenção 
do controk ,obre li' ten~ót!, 50ClalS. dto:co­
rentes da ruptura do status quo jü que os 
direCIOna para aqueles setores absorVIdo, de 
mão-de-obra e carentes de modernização. es­
timulando a reatIvação da economw a partu 
do Impacto na produção de b~ns de capttal, 
nas micro e pequenas empresas e. pnnctpal­
mente. no ,etor agrícola produtor de ,llimt:n­
tos báSICOS. 

Finalmente. gm,taIíamos de re~,altar. co­
mO contribumte da mais ju,ttftcável pertinên­
cia, a abordagem que é dada à delegação 
de podere; conierida ao Ml11isténo da Econo­
rom. Fazenda e Planejamento e ao Banco 
Central do Brasil pela LeI n" X 024. de 12 
de abril de 1990. Tal delegação. além de 'ie 
constitUIr em elemento de ,ubversão legbla­
tiva. abre excepcionab espaços para oportu­
nizar o exercícIO de ca,uÍsmos e abu.o de 
poder. ahjando qualquer possIbilidade de fIS­
calização da sociedade. 

Portanto. tratamo<; de corngir a llnpropne­
dade. o que não Impedirá que. se venftcadas 
na prática ocorrênCIas que impltquem. em 
face da urgência e rekvâncla. a ação imediata 
do Executivo. possa ser acionado. para fmult­
dade precisa e determinada. <1 l11strumen(o 
da Mto:dida Provi na. sem perda de eficácia 
aos resultado, pretendIdo,. 

Com IstO. almejou-,e. em última anali,e. 
resguardar os interesses da coletIVidade no 
tocante a legitimidade da competênCIa legl'­
lativa. 

Do mesmo modo. ao preferir a redação 
contemplada pela Medida Provisóna n' 180. 
para 0<; artIgos 6". caput, ':I" parágrafo 2' e 
11 àquela adotada pela Lei n' X 024. de 12 
de abril de 1990. objetIvou-se prncedt!r aos 
ajustes operacIonaIs destinados a curngír a, 
"pequenas ImperfeIçõe," cuja neceSSIdade 
de aprimoramento é reconhecida p~la prü­
pria Exposição de MotIvo~ que acompanha 
a Medida em discussão. ao mesmo tempo 
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em que. maIS uma vez. se zelou pelo Intere"e 
públtco. 

No total, foram oferecidas 76 (setenta e 
seis) proposta, de emendas a Medida ProvI­
scírOla n" 184 Infelizmente. a maIOria fora 
do prazo regimental (art 4" da Rt!,olução 
n" 01. de 19R9 - CN). o que impltcou a Im­
posslbIltdade de ,ua apreCIação e reduziu o' 
número de emendas para um total de qua­
torze 

São a, <;eguinte, as emendas apre,entadas 
ao texto ongmal. as quaIS tIveram os seguin­
tes pareceres: 

Emenda n' 4 

De autoria do Deputado Carlos Cotta. a 
propOSIção em tela pretende excluir da prote­
ção do sigilo a;, declarações do imposto de 
renda e proventos da, pes,oa, fíSIca, qUI:: ocu­
parem cargo ou função na admmistração dire­
ta. mdlreta e fundaCIOnal e mandatos detl­
vos. Entendemos não ser conveniente o seu 
acolhimento por st: tratar de matéria imper­
tinente. 

Pela RejeIção 
Emenda N' 7 

De autoria do nobre Deputado Francis~o 
Amaral. propõe a eliminação do, artigos 2" 
e 7". o que entendemo, ser Impertinente por 
razóes óbvia,. 

Pela ReJeIção. 

Emendas n'" 11, 12 e 21 

Versam estas t!menda, sobre a elevação 
dos ltmites e,tabelecidos para a conver,ão 
de clUzados novo, em cruzeIros. a partir de 
uma fundamentação baseada nos elevados ,a­
cnfícios Impostos à população. Coerente ao 
princípio de não comprometimento da consi,­
tência do Plano de E;,tabilização e a uma 
abordagem maIS ampla da questão da remie­
ção de recurso;, na economia. que vise a aten­
der baSIcamente aos Investtmentos produtt­
vo;,. e, mnda, re,paldando nossa decisão na 
observação do~ último, movImentos que sina­
lizam para excesso de liqutdez localizados se­
tonalmente. atrelados aos previsíveh efeitos 
,obre o mercado de consumo. somo, desfavo­
ráveb, às PropOSIções em tela. 

Pela RejeIção 

Emenda n"30 

Propõe a obrigatoriedade de fornecimento 
mensal. por parte das instltuiçõe, financeira,. 
dI:: extratos contendo ,aldo, em cruzado 'i no­
vos não convertidos em CruzeIros. deVIda­
mente atualizado,>. o que Já vem sendo pratI­
cado em obediênCIa à tn\trução nonnativa 
do Banco Central. 

Pela RejeIção. 

Emendas n'" 33, 34 e 35 

As emendas de número 33, 34 e 35 objetI­
vam a ampltação dos ca~os para conversão 
ImedIata dos cruzados novos em cruzeiros. 
beneficiando entre outros. m clube, espor­
tIVOS. sociedades recreattvas. 'ilndlcatos. fe­
derações e confederações. 

São emendas que caracterizam medida de 
difícil men,uração a nível de impacto sobre 
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a liquidez, além de se constituir em adminis­
tração de excepcionalidades cuja prioridade 
não oferece maior consistência. 

Pela Rejeição 

Emenda n' 48 

Pretendeu no nobre Deputado Cunha Bue­
no autorizar a conversão em cruzeIros para 
ltmites sufIcientes à cobertura do financia­
mento da~ safras agrícolas. durante o exer­
cíctO de 1':190. 

A liberação de créditos agrícolas por parte 
do Ministério da Agricultura. da ordem de 
Cr$ 22 btlhões supriu. temporanamente. as 
deficiências que poderiam se traduzir em 
frustração do desempenho do setor agrícola 
e desabastecimento, o que desqualifIca. de 
imediato. qualquer abordagem conjuntural 
da matéria. 

Pela RejeIção. 

Emenda n'63 

Através da referida emenda é proposta a 
solução do impasse originado na diferença 
entre a correção imposta aos empréstImos 
contraídos com recursos da Caderneta de 
Poupança Rural, a correção de preços míni­
mos e a posição de mercado. a partir da absor­
ção pelo Tesouro Nacional dos prejuízos so­
fndos pelo setor agrícola, em função da ado­
ção de fatores dIferenciados de reajuste. 

TodaVIa, entendemos que qualquer meca­
nismo compensatório. destinado a promover 
correções isoladas dos índice, aplicados nos 
diferentes contratos e papéIS, não deve ser 
adotado. sob pena de se ferir mais ainda a 
indispensável credibilidade dos índices que 
reajustam os indicadores econômicos, além 
de se constituir em tratamento diferenCIado, 
privIlegiando setor específIco da economia, 
em detrimento de outros em iguais condições. 

O procedimento adequado será a completa 
revisão dos CrItérios que detenninam a meto­
dologia para cálculo e utilização dos diversos 
índices. dentro do contexto global da econo­
mia. 

Pela Rejeição. 

Emenda n° 64 

Pretende comglr vazIO legal provocado pe­
la extinção do BNCC e diSCIplinar as relações 
das Cooperativas nas operações bancárias e 
no mercado financeiro. 

A matéria Já toi objeto de instrução nonna­
tiva do Banco Central. 

Pela Rejeição 

Emenda n° 65 

Objetiva estender a transferêncIa de titula­
ndade a instItUIções financeiras credoras, pa­
ra amortização ou liquidação de débItos ven­
cidos antes de 15 de março de 1990 e para 
pagamentos de díVIdas vencíveis após 15 de 
setembro de 1990. 

A adoção da proposta irá caracterizar a 
existênCIa, na prática. de moeda cujo poder 
liberatório se esgota em 15 de setembro de 
1990. conforme estabelecido pela Lei n' 
8.024, de 12 de abril de 1990. 

Pela Rejeição. 



Junho de 1990 

naturalmente, ou ao contrário, é desti­
nada a duração indetermmada, devendo 
interferir um fato novo para fazê-la ces­
sar". No primeiro caso, se fala em fim 
da lei por causas intrínsecas, no segundo 
em virtude de revogação 

Como acabamos de assinalar, a cessa­
ção da obrigatoriedade da lei pode resul­
tar de causas intrínsecas à mesma. 

É o que se venfica, quando, pela pró­
pna natureza da lei, a sua vida se limita 
a determinado tempo, ou a certo fim, 
caso em que traz ela, em si mesma, um 
limite de duração, para sua validade. 

A nossa atual lei de Introdução dá con­
sideração particular à lei temporária, 
quando no seu art. 2" fixa a vigência per­
manente da lei enquanto não revogada 
ou modificada por outra, uma vez que 
ela não se destine à vigência temporária. " 
(in a Lei de Introdução ao Código Civil 
Brasileiro Comentada na Ordem dos 
Seus Artigos - vol. 1 - pág. 69170-
Ed. Freitas Bastos -1943) 

À luz de tais ensinamentos, como inter­
pretar o conteúdo normativo do art. 1" da 
Medida Provisória n" 184/90? 

Parece-nos suficientemente demonstrado 
que de revogação não se trata. Por outro la­
do, não nos parece lícito admitir que esteja 
constitucionalmente vedado ao Presidente da 
República baixar medida provlsóna na pen­
dência de aprovação congressual de outra 
previamente editada. VerifIcados os pressu­
postos constitucionais, admitimos a viabili­
dade da iniciativa, até porque pode, efetiva­
mente, surgir fato superveniente a demandar 
inadiável providência normativa. 

Refletmdo a doutrina esposada, entende­
mos que, na hipótese em foco, dá-se a susta­
ção da eficácia da primeira medida provisó­
ria, a exemplo, de resto do que ocorreu no 
tocante a esta última em relação ao direito 
existente antes da respectiva edição 

Se a medida provisória é instrumento ml­
dôneo para revogar qualquer diploma legal, 
inclusive os da mesma natureza, impõe-se ad­
mitir que a Medida Provisória n" 180/90 conti­
nuou a existir, validamente, até o trigésimo 
dia subsequente ao da sua edição (17-5-90), 
não sendo dado ao Congresso Nacional sustar 
o processo legislativo então em curso. De 
fato, é de se admitir que, a partir de 4/5/90 
(data da ~doção da Medida Provisória n" 
184/90) a Medida Provisória n" 180/90 teve, 
apenas, a sua eficácia sustada, caducando en­
tretanto a partir de 17-5-90, quando comple­
tou 30 (tnnta) dias de existência sem que 
tenha sido convertida em lei. 

Passemos agora à análise dI:! art 2" da Me­
dida Provisóna n" 184/90. Diz; o texto: 

"São revigorados, a cpntar de 18 de 
abril de 1990, os disposi~ivos da Lei n° 
8.024, de 12 de abril de ~990, alterados 
pela Medida Provisória n° 180, de 17 de 
abrIl de 1990" 
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Mais uma vez, deparamo-nos com um co­
mando que se reveste da mais absoluta imper­
feição redacional. 

Como é possível declarar, num primeiro 
momento, "revogada" a Medida Provisória 
n" 180/90 e, logo a seguir, declarar repris­
tinada a Lei n" 8.024/90 na forma alterada 
pela própria Medida Provisória n" 180/90 
Afinal de contas, que pretendeu o Governo: 
repnstmar apenas a lei ou então esta acres­
cida da Medida Provisória n" 180/90 que, no 
artigo antecedente, acabara de "revogar"? 
Tal como se encontra, a redação não pode 
prosperar por conter antinomia insuperável 
Ou bem se restaura a lei, tout court, ou então 
edita-se outro diploma em substituição. 

Fmalmente, o art. 3" ao pretender conva­
lidar atos praticados com base em Medidas 
Provisórias que, ou bem já caducaram (n"s 
172 e 174), ou então já foram "revogadas" 
(n" 180), é absolutamente inaceitável por es­
tar a invadir competência privativa do Con­
gresso Nacional. 

O parágrafo único do art. 62 da Consti­
tUição confere ao Poder Legislativo compe­
tênCia exclUSIVa para "disciplinar as relações 
jurídicas" decorrentes de medida provisória 
não covertIda em lei ... AdemaiS, o art. 7", 
§ I", inciso lI, da Resolução do Congresso 
NaCIOnal n" 1/89, reitera a norma, determl­
nandos seja o assunto diSCiplinado por decre­
to legislativo. 

Assim sendo, neste particular, cabe às Ca­
sas do Congresso Nacional adotar as provI­
dências regimentais que se impõem 

Em atenção ao disposto nos arts. 7", 2" e 
12 da Resolução do Congresso Nacional n' 
1/89, passamos agora a apreCIar o ménto da 
matérIa. 

Conforme expressamente reconhecido pe­
la Exposição de Motivos da Ministra de Esta­
do da Economia, Fazenda e Planejamento 
e sobejamente reiterado pela sociedade, ao 
deparar-se, no seu cotidiano, com o desdo­
bramento prático das ImplIcações operacio­
naiS decorrentes da Lei n" 8.024, de 12 de 
abril de 1990, a razão básica da edição da 
Medida deveu-se à necessidade de se sanar 
Imperfeições contidas naquela Lei é suprir 
a ausência de dispositivos disciplinadores no 
tocante à algumas maténas. 

Ou seja, segundo a refenda Exposição, a 
Medida perIl}itirá que "se promovam as cor­
reções necessárias à execução do plano eco-
nômico do Governo". ' 

Ora, após sessenta dias de execução do 
Plano de Estabilização Econômica adotado 
pela equipe governamental, entendemos ser 
urgente e oportuno preencher os vazios legais 
amda existentes e utilizar os instrumentos de 
ajustes disponíveis, centro de ferramental ju­
rídico-econômico, como massa de manoobra 
capaz de cornglr alguns pontos de exacer­
bação do modelo, de forma a minimizar-lhe 
as imperfeições operacIOnais e promover uma 
rápida retomada da dinâmica capitalista, sem 
maiores custos sociais. 

Neste contexto, consistiu peça fundamen­
tal na elaboraçãoi deste Parecer a necessi­
dade de se embutir, nesta fase de ajustes, 
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os mecanismos de proteção contra a recessão 
e o desmantelamento da ordem econômica 
produtiva, de tal maneira que o equilíbrio 
entre as três políticas de sustentação do Pla­
no, Monetário, Fiscal e de Rendas, fosse efe­
tivamente preservado, exclumdo-se da sua 
administração, tanto quanto possível, o cará­
ter de subjetividade e discricIOnariedade, es­
timulado pela adoção de abrandamento espo­
rádicos e excepCIOnais, principalmente da po­
lítica monetária. 

Partindo do entendiementoinicial de que 
o bloqueio da Iiquidez cumpriu um determi­
nado papel histórico, cujo prIncipal ménto 
foi permitir a criação das condições para a 
adoção de uma política de estabilização e 
que, uma vez passado o impacto inicial, é 
Imprescindível compatibilizar os objetivos 
dessa política com a preservação do nível de 
emprego, a retomada da produção, a manu­
tenção da renda real, principalmente nos seg­
mentos populaCIOnais menos favorecidos e, 
ao mesmo tempo, dar garantias de que a tem­
porária indlspombIlidade dos ativos financei­
ros é realmente tranSitória e que os mesmos 
serão devolvidos com um mínimo de depre­
ciação, - e que direcionamos a atuação do 
Congresso NaCIOnal no sentido de se cons­
tituir no elemento balizado r dos ajustes que 
se impõem. 

Insistimos no desenvolVimento de alterna­
tivas capazes de desarmar a perigosa ameaça 
com a qual o Governo se defronta de só con­
tar com a recessão como alternativa de estabi­
lização. É preciso aproveitar a distenção ofe­
recida pelo Impacto da reforma monetária 
como aliada na questão da retomada do de­
senvolvimento, sob pena de se ter pela frente 
o imobilismo da economia, acompanhado das 
graves e previsíveis consequências sociais 
que, ao longo dos anos, forjaram o quadro 
de perversidade e deSigualdade que tem mi­
nado sistematicamente todos os esforços de 
ruptura da ordem econômica vigente. 

No esforço de eliminação dos componentes 
subjetivos que resultam na vulnerabilidade 
dos mecanismos operacionais de ajuste, a 
exemplo daqueles que têm pautado a reinje­
ção de IIquidez na economia, é que foi pro­
posta a ampliação da qualificação dos casos 
admissíveis de conversão de cruzados em cru­
zeiros, de modo a liberar as autoridades mo­
netárias para uma efetiva partiCipação no 
processo disciplinador da economia, garan­
tido que o mesmo se faça mediante a exclu­
siva administraçào, por parte do Banco Cen­
traI, dos instrumentos cláSSICOS de política 
monetária (depósito compulsório, redescon­
to, lançamento de títulos de longo prazo, si­
nalização de !axas de juros), inibindo o cam­
po para a utilização de instrumentos adminis­
trativos discricIOnários e evitando a adoção 
da excepcionalidade como regra. 

Do mesmo modo, procuro-me contornar 
o problema da quebra de confiança da popu­
lação nos instrumentos de captação de pou,­
pança, através do oferecimento de estímulos 
capazes de, senão reverter, pelo menos mmi­
mizar no médio prazo essa quebra de con­
fIança. 
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Emenda n" 20 

De autona do Deputado Arnaldo MartIn', 
propõe a conversão dos saldos em cruzados 
novO<., deposItados nas conta, de poupança 
para aqu!'.ição de casa própna. obedecido o 
crittirio de mio propnedade de imóvel re,i­
denclal por parte do titular da conta 

A proposIção é inteiramente compatível 
com a destinação econômica das cadernetas 
de poupança. além de re,taurar princípio de 
justiça ,ocial para o pequeno poupador. 

Pela Aprovação ParcIal. 
TodavIa. dada a excelente qualidade das 

contrihuiçõe, oferecidas fora do prazo regi­
mental. re,olvemos acolhê-las. com peque­
na, modlücaçõe,. na forma de sugestões que 
em mUIto vIeram ennquecel a forma final 
do texto alternativo. 

Dentre e"a, sugestões destacam-se, pela 
riqueza provocadora de investigação e solu­
ções L' de caminhos críticos que. sem dúvida, 
levaram à VIabilização da, idéia~ apresenta­
das. aquelas de autotia do, Senhores Depu­
tadm Nelson Johlm. José Serra. Euclides 
Scalco e Senadores Mário Covas e Fernando 
Henrique C'ardmo. 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N" 37. DE 1990 

Dispõe sobre a liquidez dos ativos fi· 
nanceiros e dá outras providências. 

O Congn:"o Nacional decreta: 
Ar!. I" E facultado a qualquer pe~soa fí­

sica titular ue haveres fmanceiros em cruza­
dos novo~. deposItado~ em quaisquer ativos 
ou aplicaçõe~ de sua propriedade e retIdos 
no Banco Central do BraSIl, requerer junto 
à instituição financeira de ,ua livre escolha 
a abertura de Conta Temporária EspeCIal de 
Conversão. 

§ I" No ato de abertura das Conta Tem­
porária E,pedal de Conversão. () mteressado 
indicará o, recursos em Cruzados novos em 
Importância não superior a 10.000 (dez mil) 
BTN, segundo os vaiare, deste em março 
de 1990. deduzida €leste total montante já 
convertido em cruzeiros na forma da Legis­
lação vigente, 

§ 2" O ,aldo das contas a que 'c refere 
este artigo será convertido em cruzeiros, em 
parcelas tnme'itral' iguab e .uceSSIvas de 
NCz$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzados no­
vos). no primeiro dIa útil de cada trimestre 
a partir de I" de Julho de 1990. 

3' Os saldo, da, contas a .que se refere 
o artigo serão cortigidos monetariamente pe­
la variação do BTN e vencerão juro, de 0.5'0 
(meio por cento) ao mês. 

Art. 2" Os recursos em cruzado, dos 
Fundos Constitucionab estabelecidos pelo 
art. 159 da Constituição Federal e os Fundm 
de Incentivos Regionais - Finor e Finam. 
,erão convertIdos mtegralmente no vencI­
mento das aplicações. não se lhes aplicando 
o disposto nos arts. Y. 6" e 7" da Lei n" 8.024, 
de 12-4-90 

Art. 3" Para o pagamento da liquidação 
antecipada da dívida a que se refere o Art. 
5". da Lei 8004. de 14-3-90. resulta autori-
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zação Imediata e automátIca para se promo­
ver a conversão de Cruzados Novos em Cru­
zeiros. de valor equivalente ao débito do mu­
tuãrio do SFH. expre'iso em contrato'i assina­
dos até a data de 13 de março de 19911. 

Art. 4" Os recursos em cruzados novo, 
dos Tesouros Federal. E~taduais e Munici­
pal5. os depôstto~ à ordem judicial e os das 
re~pectlvas PrevidênCIas Sociab eXIstentes na 
data da publicação de5ta lei. serão conver­
tido, mtegralmente em cruzeiros e os seus 
ativos financeiro, serão convertidos na data 
dos respectivos vencimentos. 

Art. 5" Os recursos em cruzados novos 
depositados em caderneta de poupança, in­
disponíveIS por força da Lei n" 8.024. de 12 
de abril de 1990. ~eráo integralmente conver­
tidos em cruzeiros para fins de pagamento 
em operação de aquisição de casa próptia. 

§ I" O dIsposto ne~te artigo aplica-,e. ex­
clusivamente. ao titular da conta que. me­
diante documentação hábil e idônea, com­
provar: 

I - não ser proprietáno de imóvel resi­
denCIal; 

II - a efetiva transferência dos recursos 
bloqueado~ ao altenante. 

§ 2" O benefício previ,to no caput deste 
artigo somente poderá ,er exercido pelo titu­
lar uma única vez 

Art. 6" Os recurS05 em cruzados novos 
de propnedade das entidade, rehgIOsas am­
paradas pelo dISposto no art. 150. mcbo VI. 
alínea b. da Con'ititUlção ,erão convertidos 
em cruzeiro" a partir de I" de julho de t 990, 
em doze parcelas mensai5, iguais e suce,Slva" 
COrrIgido o saldo pela variação do BTN no 
período. 

Art. 7" A conversão a que se refere os 
artigos 5". 6'. 7" e 10 da Lei 8.024, de 12 
de abril de 1990. far-se-á. em qualquer hipó­
tese. na moeda que tiver curso forçado e po­
der hberatório pleno à época respecttva. sen­
do vedada a restitUição em títulos da dívida 
pública ou em qualquer outro papel finan­
ceIro. 
'Art 8" Os recursos financeiro, a serem 

convertidos. na forma da legislação em vigor, 
a partir de 16 de setembro de 1991 vencerão 
JUros de 0,5% (meio por cento) ao mês e 
terão seu, saldos cOrrIgldo~ monetariamente 
pela vanação do BTN até 16 de .etembro 
de 1992. 

Art. 9" Os prazos a que se refere o inciso 
lI. do art. 3" da Lei n" 7.998, de 11 de janeIro 
de 1990. tIcam reduzidos. respectivamente, 
para 7 (sete) e 12 (doze) meses quando se 
tratar de trabalhador dispensado no período 
compreendido entre I" de março e 31 de de­
zembro de 1990. 

Parágrafo úmco. As despe,as decorren­
tes da aplicação deste artigo ,erão atendidas 
pelos recursos financeiros do programa Segu­
ro-Desemprego e. se msuficiente" pelas do­
tações orçamentárias provenientes do exces­
so de arrecadação do Imposto sobre opera­
ções de crédito. câmbIO e seguro, ou relativas 
a títulos e valores mobtliános. em decorrên­
cia do disposto na LeI n" 8.033. de 12 de 
abrIl de 1990. 
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Art. 10. A empresa que, em face da in­
dispombilidade dos recursos financeiros insti­
tuída pela Lei n" 8.024, de 12 de abnl de 
1990. não dispuser de recursos suficiente, pa­
ra atender aos encargos decorrentes da folha 
de pagamento fará JUs à linha de crédito a 
~er CrIada pelo Banco Central do Brasil, no 
prazo de 10 (dez) dias, para financiar as res­
pectivas obrigações salariais. 

§ I" O dIsposto no caput deste artigo só 
se aphca à empresa que tenha assegurado, 
medmnte acordo coletivo ou por ato unilate­
ral. estabilidade no emprego pelo prazo míni­
mo de 90 (noventa) dias. 

§ 2" A faculdade prevista neste artigo po­
derá ser exerCida até 31 de dezembro de 1990. 

Ar!. 11. O Poder Executivo, no prazo de 
30 (trinta) dias. instituirá programa especial 
de mvestimentos, sob a Coordenação do Ban­
co Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social - BNDES, a ser executado pela 
rede bancária. visando a incentivar, priorita­
riamente, o setor de bens de capital e setores 
da attvidade econômica absorvedores de 
mão-de-obra ou que demàndem as micro e 
pequenas e ao setor agrícola investimentos 
de modernização, neles confetindo-se aten­
ção especial às unidades produtoras de ali­
mentos básicos os micro e pequenas empresas 
e ao setor agrícola. 

Art. 12. O Poder Executivo informará 
ao Congresso NaCIOnal, trimestralmente, so­
bre a execução da programação monetária 
realizada, destacando-se os objetivos e a 
compatibilização com a política econômica 
e. mais especificamente, com a política fiscal, 
além de outras informações necessárias ao 
bom acompanhamento e avaliação do Pro­
grama de Estabilização Econômica, tais co­
mo relatórios sobre IiqUldez, normas, instru­
ções e hberações de depósitos em cruzados 
novos e sua conversão. 

Art. 13. O Ministro da Economia, Fa­
zenda e Planejamento poderá: 

I - reduzir cada um dos prazos e elevar 
cada um dos limites estabelecidos nos arts. 
SO. 6" e 7"; 

II - autonzar leilões de conversão anteci­
pada, em cruzeiros, de direitos expressos em 
cruzados novos, em função de objetivos da 
política monetária e conveniência em ser am­
pliada a Iiquidez da economia; 

III - dispor sobre o pagamento, em cruza­
dos novos, do preço de aquisição de bens 
de propriedade da União e de suas autarquias 
e do montante, total ou parcial, de obrigações 
a elas devidas, contraídas até 15 de março 
de 1990; e 

IV - expedir instruções para a execução 
do dIsposto nesta Lei. 

Parágrafo único_ Cabe ao Banco Central 
do Brasil expedir Normas Técnicas e Opera­
cionais. 

Art. 14_ O valor nominal dQ 'Bônus do 
Tesouro Nacional (BTN) será atualizado ca­
da mês por índice calculado com a mesma 
metodologia utilizada .para o índice referido 
no art. 2", § 6', da Lei n° 8.030, de 12 de 
abril de 1990, refletindo a variação de preços 
entre o dia 16 do segundo mês imediatamente 
anterior e o dia 15 do mês anterior. 
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Parágrafo único Excepcionalmente, o~ 
valores nominais do BTN nos meses de abril 
e maIO de 1990 serão iguaiS respectivamente, 
aos valores do BTN Fiscal no dia 1" de abril 
de 1990 e no dia 1" de maio de 1990 

Art. 15. Os depósitos de poupança reali­
zados no período de 19 a 28-3-90, inclusive, 
serão atualizados, nos respectivos amversá­
rios, pela vanação do BTN Fiscal venficada 
no período decorrido do dia do depósito, m­
clusive, ao dia do crédito de rendimento. 

Art. 16 a partir de maio de 1990, os sal­
dos das contas de poupança serão autalizados 
pela variação do BTN, na forma divulgada 
pelo Banco Central do Brasil 

Art. 17. O valor diário do BTN Fiscal 
será divulgado pelo Departamento da Recei­
ta Federal, prOjetando a evolução mensal da 
taxa de inflação. 

Art. 18. Cabe ao ministro da Economia, 
Fazenda e Planejamento e ao PreSidente do 
Banco Central do Brasil a fiel execução desta 
lei e da Lei n" 024 de 14-3-90, sendo por 
isso responsáveis Civil e criminalmente. 

Art. 19. Fica autorizado o Poder Execu­
tivo a mstitUlr uma modalidade de caderneta 
de poupança vmculada, de pessoas físicas e 
jurídicas, com as segumtes condições: 

I - para cada valor em cruzado novo que 
o titular de qualquer tipo de conta bloqueada 
decidir depositar na caderneta, será assegu­
rada a sua conversão para cruzeiro, desde 
que o titular adiCione Igual valor em cruzeiro 
para totalizar o depósito equivalente ao do­
bro da quantia convertida; 

11 - será vedado qualquer saque antes de 
decorridos 6 (seis) meses do depósito, sendo 
livre a movimentação após esse período; 

IH - serão computados juro!> de 0,5% 
(meio por cento) ao mês e correção mone­
tána pelo BTN fiscal; 

IV - cada depósito implicará abertura de 
nova conta; 

V - Poderão ser somados, para cada depó­
sito, valores de quaisquer ativos financeiros 
em cruzados novos em quaisquer instituições 
fmanceiras, para efeito de conversão. 

Art. 20. Os bens de propriedade da 
Umão, colocados à venda em leilões, adqui­
ridos por pessoas físicas ou jurídicas, poderão 
ter seus pagamentos em cruzado!> novos, na 
paridade estabelecida em lei. 

Art. 21. A vedação a que se refere o art. 
1" da Lei n° 8.030, de 12 de abril de 1990, 
aplica-se. 

I - aos contratos cujo objeto seja a produ· 
ção ou o fornecimento de bens para entrega 
futura; 

11 - aos contratos de prestação de serviços 
contínuos ou futuros de obras; 

IH - aos contratos cujo objeto seja a reali­
zação de obras 

Parágrafo único. Os preços dos serViços, 
obras ou fornecimento realizados durante o 
mês de março do corrente ano, relativos aos 
contratos de que trata este artigo, serão rea­
justados de acordo com as cláusulas contra­
tuais pertinentes. 

Art. 22. Os artigos 6°, caput, 9", pará­
graf9 2° e 11 da Lei na 8.024, de 12 de abril 
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de 1990, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 6" Os saldos das cadernetas de 
poupança serão convertidos em cruzei­
ros na data do próximo crédito de rendi­
mentos ou a qualquer tempo, neste caso 
fazendo jus o valor sacado à atualização 
monetána pela variação do BTN fiscal 
verificada entre a data do último crédito 
de rendimentos até a data do saque, se­
gundo a pnoridade estabelecida no § 2" 
do art. 1", observado o hmite de NCz$ 
50.000,00 (cinqüenta mil cruzados no· 
vos) 

Art. 9" ............................... . 

§ 2" Quando a transferência de que 
trata o caput deste artigo ocorrer em títu­
los públicos, providenciará o Banco Cen­
tral do BraSil a sua respectiva troca por 
novas obrigações emitidas pelo Tesouro 
Nacional ou pelos Estados e Municípios, 
se aplicável, com prazo e rendimento 
iguais aos da conta criada pelo Banco 
Central do Brasil 

Art. 11. Os recursos em cruzados 
novos dos Tesouros Federal, Estaduais 
e Municipais, e os da respectivas Provi­
dências Sociais, inclusive seus ativos fi­
nanceiros, existentes na data da publi­
cação desta lei, serão convertidos mte­
gralmente em cruzeiros na data dos res­
pectivos venCimentos, não se lhes apli­
cando o disposto nos arts 5", 6° e 7"." 

Art. 23 Revogam-se as disposições em 
contrário bem como os arligos 14, 16 e 18 
da Lei n" 8.024, de 12 de abnl de 1990. 

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - O 
parecer conclUiU pela apresentação do proje­
to de conversão. 

A matéria figurará opúrtunamente na Or­
dem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Iram ~araiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Ante­
ro de Barros. 

O SR. ANTERO DE BARROS (PT - MT. 
Sem reVisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr". e Srs. Congressistas, assumo à trIbuna 
para mamfestar nossa preocupação com os 
evidentes atentados que o Governo vem pra­
ticando contra a classe trabalhadora. 

Uma das maIOres conqUistas trabalhistas 
do Congresso Nacional, desenvolvida pela 
Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público da Câmara dos Deputados,' 
fOI a eliminação do efeito suspensivo. Agora, 
o PreSidente Fernando Collor encaminha a 
esta Casa a Medida provisória n' 185, que 
visa a restabelecer o efeito suspensivo, com 
enormes prejuÍzos à classe trabalhadora. 

Nesse sentido, SI. Presidente, conclama­
mos o Congr~sso NaCIOnal a votar coerente-
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mente com o que já havia decidido, ou seja, 
pela rejeição da medida proVisória e pela eli­
minação do efeito !>uspensivo. 

SI. PreSidente, trazemos à Casa uma preo­
cupação que não é só do Estado de Mato 
Grosso, mas do Brasil. Ontem, o governo 
anunCIOU, por seus porta-vozes autorizados, 
os locutores da Rede Globo de Televisão, 
que adotará o sistema de preços diferenciados 
dos combustíveiS em todo o País. Em Mato 
Grosso, já convivemos com essa situação des­
de 1978. A partir da umformização dos preços 
dos combustíveis, em 1978, fOI possível ao 
Estado mostrar sua vocação agrícola. Essa 
medida liquidará o setor produtivo de Mato 
Grosso, o que não é bom para o Estado, 
nem para o Brasil. 

O que nos assusta nesse governo é a falta 
de visão de sua equipe. Uma med}da com 
essa editada pelo Minsitéroio da Infra-Estru­
tura não é sequer analisada pelo Ministro da 
Agricultura e Reforma Agrána, Antônio Ca­
brera. Mato Grosso é hoje o terceiro produ­
tor de grãos do País Essa medida simples­
mente provocará uma quebra total na produ­
ção daquele Estado. 

Conclamamos a bancada "collorida" de 
Mato Grosso, que deu sustentação à elimina­
ção das ZPEs, ao arrocho salarial e a todas 
as atItudes do Governo contra os trabalha­
dores, a que não se posicione mais uma vez 
na defesa do interesse do Presidente Collor 
e contra o interesse de Mato Grosso e do 
BraSIl. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra à nobre Deputada Cristina 
Tavares. 

A SRA. CRISTINA TA VARES (PDT - PE. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi­
dente, Sr'S. e Srs. Congressistas, comunico 
à Casa que o Partido Democrático Traba­
lhista, por intermédio do seu Líder, Depu­
tado Doutel de Andrade, ingressa hoje à tar­
de, junto ao Supremo Tnbunal Federal, com 
duas ações diretas de inconsfitucionalidade. 
A pnmeira ação por omissão é imputada a 
S. Ex' o Presidente do Congresso Nacional, 
invocando como fonte legitimadora o dispo­
SitiVO do art. 39, e seus parágrafos, da nossa 
Carta fundamental. 

DIZ o art 39: 

"A União, os Estados, o Distrito Fe­
deral e os Municípios instituirão, no âm­
bito de sua competência, regime jurídiCO 
único e planos de carreira para os servi­
dores da administração pública direta, 
das autarquias e das fundações públi­
cas." 

Ora, Sr. Presidente, esta Casa não vem 
conseguindo agilizar o processo, e a Consti­
tuição Federal nos permite a ação direta de 
inconstitucionalidade, uma vez que a questão 
do regime único vem afligindo pelo menos 400 . 
mil pessoas, hoje ameaçadas de demissão. 

O massacre que o Governo Federal tenta 
fazer, e que o PreSidente da República parece 
estimulado a que ocorra o mais cedo possível, 
desconsidera 360.mil servidores públicos. Es-
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sa ação de inconstitucionalidade foi-me inspi­
rada pelo drama a que assisti numa Assm­
bléia-Geral de funcionários da Sudene, onde 
há servidores com 25, 26, 27 anos de trabalho, 
ameaçados de demissão sumária, sem pode­
rem pedir sua aposentadoria. Na Sudene -
gostaria que esta Casa prestasse atenção, as­
sim como o~ Líderes do Governo - aprovado 
o regime jurídico único, mais de mil servi­
dores poderão aposentar-se. E a quota de 
demissão e de sacrifícios pedida pelo Gover­
no Federal não chega a oitenta pessoas. Inspi­
ra-nos não só a Carta Constitucional, mas 
o compromisso que o PDT tem para o funcio­
nalismo público a ação direta de incosntitu­
cionalidade junto ao Exm" Sr. Presidente do 
Congresso Nacional. 

A segunda ação, Sr. Presidente, também 
é uma ação direta de inconstitucionalidade 
impetrada pelo PDT, por omissão imputada 
ao Exmo Sr. Presidente da República, pois 
o art. 202 da Constituição Federal assegura 
a aposentadoria, nos termos da lei, os cálcu­
los para essa aposentadoria. Os aposentados 
também esperam que o Exmo Sr. Presidente 
da República - e o orçamento já foi votado 
-se digne fazer com que a Constituição seja 
cumprida. Essas duas ações, cujo registro nos 
Anais do Congresso nacional solicito, são in­
terpostos pelo PDT em respeito à Nação bra­
sileira. 

O Sr. Sólon Borges dos Reis - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. SÓLON BORGES DOS REIS (PTB 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, o prestígio do Poder Legislativo é fun­
damentaI para o prestígio do regime demo­
crjtico, principalmente numa hora histórica 
de extrema dificuldade como a que estamos 
vivendo em nosso País. No entanto, o pres­
tígio do Poder Legislativo depende do pró­

'prio Poder Legislativo. Mas há outra institui­
ção, também fundamental, que precisa fun­
cionar para que o regime democrático tenha 
eficácia e alcance sua plenitude. Essa outra 
instituição, que não o Poder Legislativo, é 
a opinião pública. A imagem que a opinião 
pública tem do Poder Legislativo é de trans­
cendental importância para o prestígio desse 

!poder e a imagem do Poder Legislativo não 
dependen s6 do Poder Legislativo, mas a di­

I fusão que a seu respeito se faz, principal­
I mente pelos meios de comunicação de massa. 
s ConcIuo, Sr. Presidente, sugenndo à Mesa 
do Congresso Nacional, à direção das duas 
Câmaras, que reúna as lideranças e aqueles 
Parlamentares que se disponham a trabalhar 

,para uma elucidação racional, não emocio­
nal, não em defesa do Poder Legislativo a 

, defesa desse Poder será o seu procedimento 
mas para dar uma contribuição à opimão pú­
blica, a fim de que se entenda aquilo que 
há de melhor nesta Casa e que também se 
corrijam as falhas existentes na estrutura e 
no funcionamento do Poder Legislativo do 

, nosso País. 
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O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) ~ 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Osval­
do Macedo - Ausente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Fran­
cisco Kúster. 

O SR. FRANCISCO KUSTER (PSDB -
SC Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, neste breve espaço 
de tempo, trataremos de dois assuntos. 

O primeiro deles refere~se à rejeição, da 
fonna a mais veemente possível, da Medida 
Provis6ria n" 185. É desnecessário fazer um 
pedido para que os Srs. Congressistas, que 
têm compromisso com as classes obreiras des­
te País, votem contra essa famigerada medi­
da. Ela significa o retrocesso no direito adqui­
rido pelos trabalhadores. 

O segundo assunto trata da loucura das 
demissões e disponibilidades sem critérios 
que o governo deseja levar a efeito. Estabe­
.Iece-se na administração pública um verda­
deiro estado de pânico. Poderíamos até dizer 
que, a nível de serviço público, de servidor 
público, a situação, se não é de caos, é de 
pré-caos. Não há critérios para aqUilo que 
o Governo pretende fazer, a meu ver, desne­
cessariamente a demissão de 360 mil servi­
dores públicos. Por um lado, a Constituição 
Federal consagrou o direito da estabilidade. 
Portanto, não é assim tão fácil a demissão 
de servidores públicos. Por outro lado, consa­
grou o princípio de irredutibilidade de salá­
rios. No entanto, acena o Governo com a 
redução dos salários, com respeito às vanta­
gens até então auferidas pelos servidores pú­
blicos, quando da famigerada disponibilidade 
em que ele pretende colocar um número con­
siderável de servidores públicos. 

Insurjo-me, Sr. Presidente, contra a falta 
de critérios para essas medidas. Não está sen­
do levado em conta o fato de muitos servi­
dores públicos estarem à vésperas da aposen­
tadoria. Estes já estão sendo relacionados pa­
ra entrar em disponibilidade. Esta é uma ação 
nefasta, perseguição pura e simples aos servi­
dores públicos! Talvez, tenhám feito um le­
vantamento dos servidores públicos que não 
apoiaram o atual Presidente no primeiro e 
no segundo turno das eleições. Se o critério 
for esse, é uma atitude muito perversa que 
imaginávamos estar sepultada para sempre 
neste País. 

Deixo aqui o meu protesto pela falta de 
um critério sério nessas demissões. Caso seja 
necessário, que encaminhem esses servidores 
públicos para disponibilidade, uma vez que 
a demissão é impossível, pois a Constituição 
criou o princípio da estabilidade. 

Deixo, portanto, o meu repúdio, neste par" 
.tioWar, ao mesmo tempo em que peço a rejei­
çãõ da Medida Provis6ria n" 185. 

O Sr. Mendes Ribeiro - Sr. Presidente, 
peço a palavra peJa ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. MENDES RmEIRO (PMDB - RS. 
Sem revisão do orador.) - S!. Presidente, 
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um colega nosso já salientou que a sessão 
foi marcada para dez horas São onze horas 
e vinte e cinco minutos, e V. Ex' ainda há 
pouco dizia que não havia quorum na Casa. 

Entendo que n6s, que estamos na Casa, 
ficamos à mercê de quem não está. Uma das 
causas pelas quais se repete esse estado de 
coisas é exatamente a expOSição de quem está 
em relação a quem não está, ou seja, a dispo­
nibilidade permanente de quem cumpre ante 
o descaso de quem descumpre. 

Minha questão de ordem é para esclarecer 
que há Ordem do Dia programada, a sessão 
foi marcada para esta hora que é por todos 
conhecida. Por isso, acho despiciendo. irri­
tante e rotineiro o procedimento a que ~e 
submetem os prestantes contrariamente 
àqueles que desservem a esta Casa. 

Rogo a esta Presidência que tome as provI­
dências necessárias, pois que é Impessoal, 
alertando aos Congressistas que irá registrar 
a presença e colocá-Ia à disposição de quem 
assim o entender. 

Não vejo necessidade de alguém se res­
guardar. Uma vez anunciada, há que ser cum­
prido o Regimento. Portanto, com todo o 
respeito que me merece V. Ex' peço que ago­
ra verifique quorum existente na Casa e pro­
ceda à votação, na forma regimental (Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Mau­
ro Miranda. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB -
GO. Pronuncia o seguinte discurso) .......:. Sr. 
Presidente, Srs. Congressltas, no momento 
em que o Plano de Estabilização Econômica 
do Governo entra em sua fase mais delicada, 
resultado do grau de dificuldade em adminis­
trá-lo, os movimentos grevistas - agravados 
pela iminência de uma greve geral já anun­
ciada - devem constituir para esta Casa mo­
tivo de muita reflexão. 

Entendo que é obrigação de todos os brasi­
leiros contribuírem para o êxito de um pro­
grama econômico que nos tira da ante-sala 
de uma hiperinflação e que, embora com 
grandes sacrifícios, abriu pelo menos uma 
perspectiva de reorganização da economia. 

Mas nem tudo, Sr. Presidente, se encaixa 
nos propósitos de clida um, e o Plano, natu­
r§llmente. tem seus pecados e suas distorções. 
E o caso dos salários, que senam prefixados 
pelo Governo no dia 15 de cada mês, confor­
me, aliás, estabelecido na Medida Provls6ria 
n" 154, já tranfonnada em lei. . 

A decisão governamental de substituir es~e 
critério pela livre negociação, numa época 
de evidente recessão e com os sindicatos im­
potentes, se constituiu num duro golpe contra 
o assalariado, que alimentava a esperança de 
ver seus proventos corrigidos pela mflação 
oficial, sem contar com as perdas que resulta­
ram da implantação do Plano 

Nesse quadro de dificuldades que a todo; 
atinge, quando o governo já decidiu não abrir 
mão de sua posição favorável exclusivamente 
à livre negociação dos salários, penso, Sr 
Presidente, ter chegado a hora de todos os 
partidos reunirem-se com vistas à elaboração, 



Junho de 1990 

em caráter de urgência, de uma nova lei sala­
rial, já que o assalariado não poderá atra­
vessar essa tormenta sem a existência de uma 
legislação específica que lhe assegure a perda 
ocorrida no fmal de cada mes. 

Era o que me cabia dIzer 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Ney 
Lopes. 

O SR. NEY LOPES (PFL - RN. Pronun­
CIa o segumte discurso.) - Sr. Presidente, 
o homem públIco é escravo do seu povo in· 
terpreta, sem meias palavras, os sentimentos 
coletivos que o investem no exercício de man­
dato eletivo. E para este objetivo a sincen­
dade é o único instrumento de trabalho Prin­
cipalmente usada como meio de alerta aos 
que estão no Governo, até imbuídos de bons 
propósito~. Todavia, a ação administrativa 
não é feita exclusivamente de boa fé Ela 
deve ser revestIda de outros elementos, den­
tre os quais a base e fundamento técnicos 
capazes de assegurar efICáCIa SOCIal nos resul­
tados alcançados 

Sr. Presidente, não eXIste neste Paí~ ne­
nhum brasIleiro que se oponha ao enxuga­
mento da máquina administrativa federal 
Entretanto, a forma de enxugá-la há de ser 
com critérios e dIretrizes. E o que, infeliz­
mente, se propaga no serviço público federal 
atualmente é o medo, o pânico, o pavor dos 
servidores públicos ante as listas diárias de 
demissões. 

Sou de uma cidade, Natal, onde a força 
de trabalho empregada no setor público partI­
cipa ponderavelmente da economia. Lá vi­
vem e trabalham mIlhares de famílias depen­
dentes dos rendimentos mensais de órgãos 
públicos civis ou militares. Não se trata de 
assumir posição demagógica de defesa intran­
sigente do emprego público Em absoluto 
Porém, a sociedade brasileira é subordinada 
ao prmcípio constitucional da legalidade, ou 
seja, o cidadão só se obriga a fazer ou deIxar 
de fazer algo se imposto por lei ou regula­
mento. 

No caso específiCO do enxugamento do ser­
VIÇO públIco, Impõe-se que seja anunCiados 
previamente critérios para orientar e balizar 
o próprio servidor Por exemplo: quem tiver 
sido nomeado até CICO ano, será afa~tado; 
quem tiver acumulação prOibIda será igual­
mente afastado; quem não cumpnr suas obn­
gações funCIOnais terá o seu vínculo rescin­
dido, desde que apurado em procedimento 
legal, para evitar vmdItas de chefes superio­
res No instante em que estas regras sejam 
claramente defmidas, o servidor público se 
orientará convenientemente, buscando inclu­
Sive alternativas que lhe sejam ofereCidas, 
tais como aposentadoria antecipada; SOliCI­
tação voluntária de disponibilidade etc 

Sr Presidente, integro nesta Casa a ban­
cada do PFL, que apóia o governo do Sr 
Fernando Collor. E isto me dá legitImidade 
para apelar ao Chefe da Nação no sentido 
de que a sua promessa de campanlta, de não 
provocar insegurança no funcionalismo pú­
blico, seja cumprida. Não se pode partir do 
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pressuposto de que o funcionário é o mal 
nacional. A categoria tem bons e maus como 
em qualquer outra atividade humana. Cabe 
proceder o aperfeiçoamento do sistema, sem 
e~te terror e medo que atualmente, infeliz­
mente, se generalizam no serviço público, em 
prejuízo das próprias atividades internas Re­
cebi mformação de que em Natal, Rio Gran­
de do Norte, a ECT demitiu profissionaIS com 
tempo de serviço superior a outros, sem ne­
nhuma explicação. Apenas o aVISO de que 
"estavam na rua". E o resultado. cidadãos 
CC1m mais de 40 anos, sem mercado de traba­
lho, levando traumas e desespero à própria 
família Isto é inadmissível. Impõem-se crité­
rios o mais rápido po~sível, até em nome da 
lIberdade democrática que todos nós sonha­
mos e defendemos. 

Sr. Presidente, deseJO, ao final, formular 
grave denúnCIa de que eXiste uma articulação 
nacional, coordenada apelo PMDB e parti­
dos de opOSição, no sentido de desgatar a 
Imagem do Governo Federal. E os escalões 
infenores da administração estão ocupados 
por peemedebistas que provocam em massa 
estas demissões, justamente para apavorar 
as pessoas, e, se depois forem readmitidos, 
acusar os govermstas de clientelIsmo e favo­
reCimento. No Rio Grande do Norte, por 
exemplo, especialmente na ECT, todo o tra­
balho de desestabilização dos funcionários é 
comandado à distância pelo ex-Mmistro Aluí­
zio Alves, que durante cmco anos mandou 
na máquma federal e também local e hoje 
quer derrotar o Governo e disputar uma 
cadeira no Senado da República. 

É um quadro grave e que precisa ser 
urgentemente apurado, de maneira que os 
bons propósitos do governo não se confun­
dam com perseguição e pâmco no melO do~ 
serVidores públicos. 

É o que tmha a dizer. 

Q SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Victor 
Faccioni. 

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS - RS. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, constitui para mim 
motivo de especial satisfação associar-me às 
comemorações que a 2 de Junho vindouro 
assinalarão o transcurso da data nacional da 
Itália - berço do mais nco florão da cultura 
européia - ressaltando, na ocasião, a impor­
tância e a grandeza do entendimento que une 
os dois países, a confiança recíproca que tem 
marcado o diálogo e distinguido as relações 
de amizade entre nossos povos. 

Ao prestar, na condição de Presidente do 
Grupo Parlamentar ítalo-brasIleiro, e em 
meu nome pessoal, o tributo de admiração 
à grande pátria européia, faça-o na certeza 
de que à Itália nos liga uma infinidade de 
laços, cUjas origens vão encontrar-se não ape­
nas na comunidade cultural latina que nos 
irmana, ou no culto de valores fraternalmente 
compartilhados. 

Temos a nos aproximar e a tornar mais 
densa a fecunda cooperação existente a fun­
damental contribuição italiana, pelo sangue 
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e pelos costumes, para a formação de nossa 
nacionalidade, contnbuição, como já foi dito, 
que faz do Brasil de hOJe, sob muitos aspec­
tos, obra desses filhos da Itáha e seus descen­
dentes brasileiros. 

É auspicioso constatar, ainda, que além 
da analogia de crenças e da íntima comunhão 
de ideais, nosso povos têm sabido encontrar 
o caminho para novas miciativas nos diversos 
campos da atividade humana, enriquecendo 
o teor e a substância das relações bilaterais, 
criando e desenvolvendo formas própnas de 
colaboração, fundada na mais estrita obser­
vância dos princípIOS do respeito mútuo e 
das vantagen~ recíprocas. Estendem-se dian­
te de nós horizontes de aproximação e enten­
dimento, sendo de interesse dos dois países 
que alarguemos cada vez mais as opções do 
relacionamento, no contexto amplIado da so­
lidariedade e da estIma. 

Devemos, efetIVamente, dar base consis­
tente a tudo o que nos aproxima - as heran­
ças culturais, as afinidades espintuais, os mte­
resses presentes, as idênticas aspirações de 
paz e de progresso, e, assim, tecer as direções 
de um futuro comum, de acordo com as exi-. 
gências da História. 

Nessa ordem de Idéia~, quero fazer regis­
trar, nos Anais da Casa, o transcurso do Dia 
da República Italiana, terra dos meus ante­
passados, expressando meu apreço pelo seu 
nobre povo e manifestando a certeza de que, 
identificando coinCidências e convergências, 
dentro de uma linha de renovação e contmui­
dade, saberemos fortalecer os laços da ami­
zade Ítalo-brasileira, dando às relações bilate­
raiS, voltados para os mais nobres e legítimos 
mteresses das duas pátrias, uma nova dimen­
são de grandeza. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Lézio 
Sathler. 

O SR. LÉZIO SATHLER (PSDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, pode-se situar no 
déCimo quarto século da Era Cristã a época 
de consolidação de técnicas nacionaiS de es­
cnturação dos fatos de natureza comercial, 
disseminadas em conseqiIência das intensas 
atividades desenvolvidas pelo~ mercadores 
de Veneza e Gênova. 

É verdade que se perde na memória dos 
tempos a necessidade de fazer anotações so­
bre transações de índole fmancelra e mercan­
til, mas hoje é universalmente reconhecida 
a contribUIção importantíssima do monge ita­
liano Luca PacioH, que fez editar em 1494 
um manual de sua autoria sobre créditos e 
débitos, sistematizando o conhecimento da 
escrituração segundo o método das chamadas 
partidas dobradas 

Há notícias de que a Liga Hanseática, no 
século XIII, já utilizava esse genial modo de 
regIstrar os eventos contábeis, e, na Repú­
blica de Gênova, datam do ano de 1340 al­
guns dos primeiros livros de escrituração que 
o adotaram corretamente e de maneira 
abrangente 
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o próprio creSCimento dos negócIOs. a 
quantidade de tran~ações etetuada~. o au­
mento do vulto destas e !>ua enorme' varie­
dade tornariam impossível estabelecer con­
troles ad~quados sem o auxilio de anotações 
confiáveis e uniforme;. 

Contabilidade e escrituração se confun­
diam, e .,~u e~copo principal era a memoll­
zação das transações ocomdas. para. em se­
guida. determmar-lhes o resultado econômi­
co. inclusive fornecendo dados sobre a com­
posição do patrimômo do empreendimento. 

Os princípios científicos da primeira foram 
,endo ,edimentados paulatinamente. dife­
renciando-a das meras técnicas de escritura­
ção. 

Ganhou a contabilidade diver~a, defim­
ções. a proporção que ,e iam afirmando as 
correntes do pensamento contábil. 

Para o "contismo". a contabihdade seria 
a ciência da, contas. 

Já o "personalismo" diZia: 

"ContabilIdade é a CiênCia que estuda 
a, relaçõe!> do; direitos e obrigaçõe, en­
tre o proprietário. as cOIsas que governa 
e a, pessoas com as quais mantém rei a­
çúe, de negócio, .. 

No "controlismo". contabilidade é a dou­
trina do controle da nqueza aziendal. 

Contabilidade é a Ciência que estuda os 
fatos patnmoniab. objetivando o levanta­
mento do!> resultados (reditualismo) 

Contabilidade é a ciência que e~tuda. infor­
ma e interpreta os fenômenos patrimomais 
(patrimomahsmo) 

Mais modernamente. poder-se-ia dizer que 
é a Ciência. voltada para o registro e a inter­
pretação dos fenômeno, que afetam a ,itua­
ção financeira. econômica e patrimonial de 
quaisquer entes, ,riam estes pesboas fíSicas, 
entidades de finalidade lucrativa ou não, em­
presa em geral e pe~!>oa, de direito público 
- União. E,tado. Município, e autarquia,. 

Entre nós. a evolução da ciência contábil 
e das novas técnicas de escrituração fez-se 
a pnncípio qua~e imperceptivelmente. no 
BrasIl colonial. mas. no Império. Dom João 
VI. logo no ano de sua chegada. absinou o 
alvará de cnação do Erário Régio e do Conse­
lho da Fazenda. tendo e,te dado origem ao 
Tesouro Nacional. 

Esse ato administrativo real teve a data 
de 28 de Junho de 1808. exatamente 5 meses 
e 6 dia, depOIs da famllia do então Príncipe 
Regente português. Dom João. aportar em 
terras brasileiras (22-1-1R08). 

Quanto mais se dt:,envolvia nossa econo­
mia e mais complexas se tornavam ab transa­
ções diárias. mais necessária se fazia uma le­
gislação que equacionasse o problema do en­
sino e da formação teórica e intelectual dos 
fuluros p':.ofíssionais da ciência co'!,tábil. 

Já na Repúbhca. Horácio Berlinck, em 
1902, criou a Escola Práttca de Comércio de 
São Paulo. cujas aulas foram transferidas de­
pois para a Faculdadt: de Direito. 

Em 9 de pneiro de 1905. o Decreto LegiS­
lativo n" 1.339 mstituia dois cursos regulares 
de contabilidade e disciplinas admimstrati-

vaso na Escola de Comércio de São Paulo 
e na Academia de Comércio do Rio de Janei­
ro. fundada em 1902 também 

O currículo desses dob cursos era dividido 
em duas etapas: o básico. capacitando para 
o desempenho das funções de guarda-Iivro'i. 
perito judicial e certas atribuições na Fazen­
da; e o superior. destinadu a preparar cheft:s 
de contabilidadt: de empresas t: bancos. atuá­
rios e funcionános consulare:, 

Vmte e um anos mais tarde. a 28 de maIO 
de 1926. o Decreto n" 17329 baixou regula­
mento que aprovava outro cur,o geral. com 
a duração de quatro ano!>. para formar conta­
dores de nível médio; e um outro curso de 
patamar superior. em três anos de e,tudos, 
para graduação em ciênCiaS comerciais e eco­
nômica:" aprofundando conhecimentos em 
contabilidade e proporcionando t:n~inamen­
tos de economia política e comércio. 

O Decreto n" 20.158. de 30-6-31. do Go­
verno Provisório advindo com a Revolução 
de 1930. deu-nos o primeiro estatuto legal 
para regulamentar a profissão de contador 
e 9rganizar o ensino comercial. Previa-se ali 
um curso bãsico. denominado propedêutico. 
de ciclo inicial, e cinco cursos técnicos, alter­
nativos do segundo ciclo de segundo grau. 
Neles senam formados secretários. guarda-' 
lIvros. admimstradores-vendedores. atuános 
e peritos-contadores. Criava-se também o 
curso de auxiliar de comércio. de nível inicial. 
e transformava-se o de ciéncias econômicas 
e comerciais em cur~o superior de adminis­
tração e fmanças, para graduar bacharéiS em 
Ciências econômicas. 

Ulteriormente. vieram a lume novas altera­
ções legais sobre o ensino ncs!>a ãrea 

O Decreto-Ld n" 1.535. de 23-8-39 voltou 
a designar o cun,o de peritu-contador como 
de contador e tornou obrigatória a diploma­
ção nesse:, cursos para o provimento de car­
gos de contador. no serviço público. 

O Decreto-Lei n" 6 141, de 28-12-43. esti­
pulou que os auxiliares de escritórios seriam 
formados por escolab comerCIaIs. mini>tran­
do curso bá~ico de 1" ciclo. e que as escola~ 
técnicas de comércio. em cursos de 2" ciclo. 
formariam guarda-livros, estatísticos-auxilia­
res. secretários. aSSsl~tente5 de adm1l1istração 
e técnicos em comércio e propaganda. 

O Decreto-Lei n' 7.988, de 22-9-45. extin­
guiu o curso de nível médIO de contador. msi\· 
tuindo-o em grau universitáno e desdobran­
do o cur,o superior de administração e finan­
ças em dOIS: o de ciências econômicas e o 
de ciências contábeiS e atuariais. Essa fOI a 
grande reforma que o Governo Federal im­
plantou no ensino superior. quer de econô­
mia, quer de contabihdade, e que prevalece 
até hoje. Por isso é que o Dia Nacional do 
Contador se comemora a 22 de setembro. 
MUitas pessoas leigas supõem amda que Con­
tadores. Economi!>tas e TéCniCOS de Contabi­
lidade são profissões virtualmente idênticas. 
o que é ab~olutamente eITôneo. O Dia do 
Contabilista. que. este sim. é o Técnico de 
Contabilidade, outrora guarda-livros, é co­
memorado a 25 de abril de cada ano. 
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O Decreto-Lei n" 8.191, de 20-11-45, uni­
tormlzou a designação dos cursos previstos 
no Decreto-Lei n' 6.141. passando a conceder 
ao, seus conc1umtes o diploma de técnico de 
contabilidade. 

O Decreto-Lei n" 9.295. de 27-5-46, defmiu 
a, atnbuições de contadores e guarda-livros, 
uma e ljue se tratava de profissionaiS de nível 
superior e médio, respectivamente, mas omi­
tiu inexplicavelmente a nomenclatura e a di­
vI~ão de cursos estabelecida no Decreto-Lei 
n" 7 988. 

A Lei n" 1 041, de 31-7-51 desdobrou o 
curso de ciênCias contábeiS e atuariais em dois 
cursos específicos. 

A Lei n" 3.384. de 28-4-58, equiparou os 
guarda-livros aos técl1lcoS de 
contabilidade. 

A Lei n" 5 692, de 11-8-71. fixou as dire­
tnzes e bases para o ensino de 1" e 2" graus. 
mas não extinguiu, na prática. os objetIvos 
de profissionalização que colimou. 

Percebe-se claramente. na evolução da le­
gislação pertmente, que a crescente comple­
xidade das relações econômica~ exigIU a divi­
são racional de trabalho especializado, do 
que resultou a necessidade de desdobrar as 
área, t: subáreas de ensino, sem, contudo, 
fragmentar excessivamente os currículos res­
pectivm, 

Na atualidade brasileira. em decorrência 
da ~ofisticação das atIVidades dos contadores, 
há uma evidente carência de regulamentação 
do exercício de atribuições antes difusas. tais 
como a consultoria contábil e fiscal, a audito­
ria. o acompanhamento da gestão. a orça­
mentação, a montagem e aplicação de planos 
contábeis, a consolidação de balanços, a 
coordenação de subcontadorias etc. Seria es­
~a a oportunidade de, na antevéspera do 45° 
aniversário do Decreto-Lei n" 7.988. de 
22-9-45. de o legislador atender a um antigo 
pleito dos contadores, de terem o seu próprio 
e exclusivo Conselho Nacional de Ciências 
Contábeis. mantendo-se o Conselho NacIO­
nal de Contabilidade para os técnicos de con­
tabilidade. 

Expre~so aqui a minha profunda admira­
ção por ambas essas operosas categorias pro­
tissionais. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Edme 
Tavares 

OSR.EDMETAVARES{PFL-PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso) - 5r. Presiden­
te. Sr" e Srs. Congressistas. retorno à tribuna 
para tratar do problema da seca. que vem 
causando enormes transtornos para as popu­
lações pobres do Sertão da Paraíba. 

Mais uma vez. trago as preocupações de 
milhares de paraibanos que sofrem a angústia 
deste momento e que sobrevivem pela espe­
rança no apoio e na ação efetiva do Governo 
Federal, de modo a mmorar-Ihes o sofrimen­
to e a desilusão. 

Estive acompanhando de perto mais este 
drama que compromete as perspectivas da 
produção ag!ícola, com visíveis prejuízos à 
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economia do Estado da Paraíba, em partIcu­
lar, o do Nordeste no seu conjunto. 

Tenho apelado para a imediatas providên­
cias do Poder Público. Tratei pessoalmente 
da questão com o Presidente da República 
e muitos de seus Ministros, na certeza de 
que não poderá faltar a urgente prestação 
do auxílio indispensável, para que o sertanejo 
supere as graves dificuldades por que passa, 
em meio à fome que já se instala em muitos 
núcleos populacionais e que tem sido ma­
drasta, impulsionando homens, mulheres e 
crianças para as sedes mumcipais em busca 
do alimento indispensável, usando para esse 
fim, até mesmo, o desespero dos saques aos 
armazéns, por tudo lhes tem faltado e, queira 
Deus, não faleça definitivamente a esperança 
que já não se reveste de cores tão firmes. 

SeI que o Governo Federal determinou no­
vos estudos sobre o Nordeste, a partir da 
coordenação dos trabalhos a cargo do Secre­
tário de Ciência e Tecnologia da Presidência 
da República. Entretanto, impõem-se medI­
das de assistência como pnoridade, de vez 
que não é justo que se prolonguem os padeci­
mentos de tantos brasileiros que vivem à mIn­
gua de recursos e sem oportunidade de traba­
lho. 

O trato da terra constitui desafio que o 
nordestino está acostumado a enfrentar e a 
superar, desde que se lhe coloquem os instru­
mentos necessários à sua superação. Urge, 
pOlS, que paralelamente as tarefas da comis­
são de alto nível sobre o Nordeste, o Governo 
Federal intensifique sua determinação de 
atender ao Nordeste de forma indiscutível 
e privilegiada, tendo em vista as razões SOCIais 
que reclamam e justificam uma atuação mais 
decidida. 

Renovo meu apelo ao Presidente da Repú­
blica e aos Srs. Ministros da Ação Social e 
da Agricultura para a coordenação de esfor­
ços que a Sudene e outros organismos gover­
namentais, princIpalmente com a Secretaria 
de Desenvolvimento Regional, para que ime­
diatamente sejam deslocados para o Nordes­
te os insumqs indispensáveis a uma ação 
emergencial e eficaz, o mais rapIdamente 
possível, enquanto se esquematIzam os con­
tornos de uma presença duradoura do Go­
verno Federal na região, antes que seja tarde 
e a custos SOCIais mais elevados. 

Era o que tinha a dIzer. 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Carlos 
Vinagre. 

o SR. CARLOS VINAGRE (PMDB -
PA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sr,se Srs. Congressistas, com a 
extinção da Sucam pelo atual Governo, reu­
nindo as crises de combustível e medicamen­
tos, é calamitosa a invasão da leishmaniose 
em Santarém, no Pará, onde, no primeiro 
trimestre deste ano, foram detectados dois 
mil, oitocentos e cinco casos da doença, a 
partir de exames realizados em pessoas pro­
cedentes de todos os mumcípios da regIão, 
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garimpeiros e frentistas do Amazonas, Rorai­
ma. Mato Grosso, Macapá, Porto Velho e 
Porto de Moz, além de outros que retornaram 
da Venezuela e da Guiana Francesa, ou vêm 
do XIngu e da área da Transamazônica. 

Na região, o município de Italtuba é recor­
distas, 78% dos casos de malána, apurados 
em Santarém, sem contar os exames feitos 
no subdistrito da Sucam em Italtuba. 

Paralelamente, avançam a malária e o cala­
zar, deixando alannada a população com a 
insuficiência de recursos da ex-Sucam que, 
até o ano passado, marcava a presença do 
Governo em todos os pontos da Amazônia. 

Diariamente, de quatro a CInCO pessoas ví­
timas da lelshmamose tegumentar procuram 
a Sucam em Santarém que, depois de fundida 
com a Fundação Sesp, ficou inammada, sem 
recursos para a compra de combustíveis e 
a aquisição de remédIOS, como o "Glucan­
time", úmco medicamento efIcaz contra o 
mosquito F1ebotomo, conhecido como "Tu­
tuquira" ou "Asa Branca", vetor tanto da­
quela doença como do cal azar. 

Os 228 funCIOnários da extinta Sucam, lota­
dos em Santarém, cobrindo nove municípios, 
não têm o que fazer, por falta de meios para 
a execução das suas tarefas. 

O preço daquele remédio é prOlbitivo nas 
farmácias, ainda, maIS, porque as vítimas da 
doença são as pessoas que vivem em precárias 
situações sócio-econômicas, como os ganm­
peiros, seringueiros e paroaras. 

O esquema de tratamento eXIge cerca de 
25 injeções, a 1.500 cruzeiros cada, custando 
a cura quase 40 mil cruzeiros por pessoa. En­
tretanto há casos em que se exigem cem apli­
cações 

É preciso que o Ministro da Saúde tome 
conhecimento dISSO e substitua, conveniente­
mente, a atuação da Sucam na Amazônia. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr Presidente, 
Sr" e Srs. Congressistas. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra a nobre Deputada Anna 
Mana Rattes. 

A SRA. ANNA MARIA RATTES (PSDB 
- RJ. PronuncIa o seguinte dIscurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, quero alertar 
a PreSIdente da LBA; Sr' Rosane Collor, 
através desta tribuna, para algumas ocorr­
rências que vêm sendo constatadas na LBA 
do Rio de Janeiro 

As entIdades que há mUItos anos têm con­
vênio para atender a crianças, idosos e pes­
soas portadores de defIciência, estão sem re­
ceber suas faturas mensais desde fevereiro. 
A imprensa do Rio tem documentado a crise 
vivida pelas associações comunitárias, os asi­
los, as c1ímcas e as APAEs para manter o 
atendimento sem prejudicar a população ca­
rente 

Além de suspenso o pagamento, a adminis­
tração da LBA do Rio não está renovando 
os convêmos que expiraram, todos, em 30 
de março último, sem que fosem firmados 
novos termos jurídICOS que garantam o pros­
seguimento da assistência social, sem prejuízo 
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da população Mas não só as entidades estão 
intranqullas com a paralisação da máquina. 
Os funcionários, especialmente os lotados na 
Diretoria Nacional estão intranqUllos, assus­
tados e sendo alvo de discriminação. É que 
a sede da Direção Nacional vai ser transferida 
para Brasília e seus 800 funcionários, alguns 
com mais de 40 anos de serviços prestados 
à assistência social estão com os empregos 
ameaçados. 

Foi distribuído um questionário, obrigando 
os trabalhadores a, em apenas três dias, se 
posicionarem sobre suas transferências de Es­
tado. 

Está faltando transparência no processo de 
relotação de funcionárIOS. Alguns, mais apa­
drinhados, que correram na frente já estão 
garantindo sua colocação em unidades da Su­
perintendência Regional, mas outros querem 
que se estabeleça um critério Justo de avalia­
ção que garanta a absorção de cada funcio­
nário segundo sua experiência profissional, 
desempenho, etc., e não pelo já famoso QI 
(quem indicou) É preciso venficar o duplo 
emprego, isto é: os que já aposentados per­
manecem na instituição, etc. 

Falando em QI (quem IndICOU), também 
alerto a Sr' Presidente da LBA para o fato 
de que, até agora, não foram "desligados" 
da InstitUIção alguns ocupantes de cargos em 
comissão, prestadores de serviço, estagiários 
e autônomos que, estranhos ao quadro e des­
necessários à LBA, poderiam mUIto bem ter 
seu tarbalho absorvido por funcionários do 
próprio órgão. E não são tão poucos assim. 
Chegam a ser mais de 600 pessoas. Ora, Srs. 
Parlamentares, num momento de luta pelos 
empregos e de manutenção de seus direitos, 
é preciso que seja dada prioridade aos funcio­
nários do quadro permanente da instItuição 
e não manter vínculo de "prestação de servi­
ços" que muitas vezes onera muito mais a 
LBA do que propriamente os funcionários 
do quadro. 

Até agora, mais de 2 meses de novo Go­
verno e nada aconteceu. Ao invés de priorizar 
a execução indireta da assistência SOCIal, de­
sonerando o Governo Federal de manter a 
prestação de serviços diretos, o que a instItUI­
ção LBA, do Mimstério da Ação Social, deve 
fazer é, nada mais nada menos do que cum­
prir a Constituição (arts. 203 e 204). Trans­
ferir os seus serviços diretos para a gerência 
das Prefeituras e da sociedade CIvil, assumin­
do a mumcipalIzação dos serviços e abrindo -
mão de uma enorme estrutura física que só 
cna condIções para o empregUlsmo, política 
de clientela etc. 

Anuncia-se no Rio de JaneIro um grande 
programa de recuperação de obras próprias, 
reformas grandiosas, recursos vultosos para 
reformar a rede de 26 postos que a LBA 
mantém em todo o Estado. O que está por 
trás é a manutenção do privJlégio: atender 
diretamente alguns poucos, a custos altíssi­
mos, enquanto as entidades comunitárias têm 
que "se virar" para manter crianças, pessoas 
idosas e excepcionais recebendo per capita 
sempre abaixo dos valores rems, com atraso, 
como agora vem ocorrendo. 
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É importante enfatizar a prioridade que 
a LBA deve dar ao cumprimento da Consti­
tuição, em seus artigos 203 e 204, que defmem 
atribuições federal, estadual e municipal. Na 
sexta-feira passada a Frente Social dos Muni­
cípios Fluminense~. formada por secretários 
municipais de Ação Sociais das prefeituras 
do Estado do Rio (71 ao todo). esteve reumda 
para cobrar. justamente, o atendimento a es­
tes preceitos que, sem dúvida. aproximarão 
os ~erviços da população, simplificarão o 
atendimento e baratearão os custos. 

Quero. ainda, creditar a um equívoco, des­
preparo e desinformação dos atuaJs titulares 
da LBA do Rio, a iniciativa de privatizar 
a creche própria, ou as obras para reforma 
dos postos; enquanto as entidades sofrem e 
reivmdicam o pagamento que lhes é devido. 
Cerca de 1.)9'7,: das crianças atendidas em cre­
che o são porque prefeituras, a~socíações, 
igrejas ou outras entidades assumem estes 
serviço,. A LBA deve apOiar esse, parceiros 
e não inve,tír numa rede própria que hOJe 
cuida de menos de 1 % da~ crianças atendidas. 

Aproveito a oportunidade e a presença ho­
Je. em Brasília, dos membros da Comissão 
Executiva da Frentre Social dos Municípios 
Flummense. para saudar os secretános mUlll­
cípaJS que a compõem - até porque tenho 
em meu currículo a honra de também ter 
sido Secretária de Apoio Comunitário no 
MumcíplO de Petrópolis - pela iniciativa da 
criação da frente. 

Concluo. Sr. Presidente. reiterando à S1"" 
Presidente da LBA, o apelo para que seja 
garantido o direito de escolha. em tempo há­
bil. para que os servidores da Direção Nacio­
nal sejam absorvidos pelo órgão estadual da 
Legião Brasileira de Assistência. A experiên­
cia que esses funcionários acumularam du­
rante anos na assessoria aos municípios e ao 
Estado, será de grande valor. neste momento 
em que. por determinação constitucional. 
precisamos implantar a municipalização tam­
bém na área de assistência social. Que se 
respeite a ConstitUição e tambêm o direito 

.- dos trabalhadores a seus empregos. Somos 
favoráveis à diminuição das despesas públicas 
e ao enxugamento da máquma, mas que os 
pistolões sejam desprezados. Que haja refor­
ma admmistrativa, com transferência para 
Brasl1ia. mas criteriosa. Senão. a "máquina" 
do Estado fica parada e quem sofre são os 
mais pobres, como as comunidades do Rio 
Já estão sentindo. 

Obngada. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência encerra o período de Breves Co­
mumcações e comunica ao Plenário a presen­
ça. na Casa. de 329 Srs. Deputados e 47 Srs. 
Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Há 
sobre a mesa expediente que será lido pelo 
Sr. Pnmeiro Secretário. 

É lido o seguinte: 

GABINETE DA LIDERANÇA DO PTB 
Ofício n" 94/90 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Brasília, 15 de maio de 1<J90 
Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex'. nos termos regimen­

tais. que o Deputado José EgreJa integrará 
a Comissão Mista de Orçamento, como su­
plente, em substituição ao Deputado Osvaldo 
Sobrinho. 

Na oportunidade renovo a V. Ex' protestos 
de estima e elevado apreço - Deputado 
Gastone Righi, Líder do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Se­
rá feita a substitUIção solícítada. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item n° 1 da pauta. 

Discussão, em turno único, da MedIda 
Provisória n" 185, de 4 de maJO de 1990, 
que dispõe sobre a interposição de recur­
so nos dis~ídios coletivos e a concessão 
de efeito suspensIvo. 

À Medida Provisória foram apresentadas 
trinta emendas. 

Em discussão a medida provisóna e as 
emendas. 

Encerrada a discussão. 
Em votação na Câmara dos Deputados. 
As campainhas e os demaiS dispositivos pa-

ra trazer os Srs. Deputados ao plenário estão 
acionadas. 

O Sr. Mendes Ribeiro - Sr Presidente, 
peço a palavra pela ardem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex:" a palavta. 

O SR. MENDES RffiEIRO (PMDB - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
não ouvi se V. Ex' deferiu ou não meu pedido 
de verificação de quorum, ou se apenas aten­
tou para a listagem de presença fora e não 
dentro do plenário. Está-se tornando vezo 
nesta Casa votar as matérias peja assinatura 
no .livro e não pelo voto em plenário. 

E flagrante que não há número neste re­
cinto 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Talvez V. Ex' não tenha observado que a 
Presidência deferiu a questão de ordem susci­
tada por V. Ex', dando curso à sessão. porque 
já contamos com número suficiente de parla­
mentares presentes. 

Portanto, já estamos na ordem do Dia. Va­
mos votar o Item 1 da pauta. 

O SR. MENDES RIBEIRO - Agora. o 
número a que V. Ex' se refere-sem pretender 
dialogar com a Mesa, sai que não posso e 
nem iria a tal ponta de desrespeito - é o 
dos que estão no livro, não dos que estão 
no plenário. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiv~) - Sei 
disso, Deputado Mendes Ribeiro, mas tenho 
de proceder à votação, que ocorrerá agora. 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Em 
votação na Câmara. 

Os Srs. Líderes que queiram manifestar-se 
que o façam. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do oradOr.) - SR. Presidente. 
a Liderança do PMDB recomenda o voto 
"não" à medida provisória. 

Portanto. votamos com o parecer do Rela­
tor. 

OSR.CARLOSSANT'ANNA-Sr. PresI­
dente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V Ex' a palavra 

O SR. CARLOS SANT'ANNA (PMDB 
BA. Sem revisão do orador.) - Sr PresI­
dente, a votação da medida provisória pode 
ser feita pelo processo simbólico. Neste se 
alguma Liderança. na forma regimental. fizer 
o pedido de verificação de votação. V. Ex' 
a efetivará. como de hábito. 

Par outro lado. gostaria de regIstrar que 
ontem à noite, na sessão do Congresso Nacio­
nal. durante 13 votações sucessivas. houve 
quorum e votamos 13 vezes seguidas 

De modo que uma vez acionadas as campal­
nhas se houver venficação de votação. proce­
deremos à votação, como ontem. Naquela 
oportunidade, V. Ex' na Presidência. tam­
bém pensou que não havia quorum; entre­
tanto, os Deputados chegaram logo a e~te 
recinto. porque, evidentemente. estavam na 
Casa. No momento, V. Ex' deverá fazer a 
votação simbóhca. Se houver pedido de veri­
ficação, far-se-á esta. 

O SR. PRESlDENTE (lram Saraiva) - Ela 
está se processando. O PMDB acabou de vo­
tar. e a Presidência aguarda que os demais 
Líderes comuniquem os seus votos. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - O 
PDT, o PSDB e o PT votam NÃO; o PDS, 
o PFL, o PRN e o PSC votam SIM. 

O Sr. José Tavares - Sr. PreSidente. peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra, pela ordem. 

O SR. JOSÉ TA V ARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
gostaria, se V. Ex' me permitir, de fazer um 
apelo aos colegas que estão nos gabinetes 
para que venham ao plenário, porque; se con­
seguirmos esgotar a maténa constante da pau­
ta nesta sessão da manhã, possivelmente não 
teremos sessão às 18h30min. Com isso. o 
Congresso não só presta um grande serviço 
à Nação, como também os Parlamentares es­
tarão liberados para viajar. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
PSDB vota "não". 

Sobre a mesa, os seguintes destaques que 
serão lidos pelo 1" secretário: 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N"1.637, DE 1990·CN 

Requeiro, nos termos regimentais, desta­
que para votação em separado da Emenda 
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n" I, oferecida à Medida Provisória n° 185, 
de 1990. 

Sala da~ Sessães,31 de maio de 1990. -
Doutel de ,Andrade •. 

REQUERIMENTO N' 1. 638. DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos r~gimentais. desta­
que para votação em separado da Emenda 
n· 2, oferecida à Medida Provisória n" 185. 
de 1990. ' 

Sala das Sessões. 31 de maio de maio de 
1990. - Doutel de Andrade. 

REQUERIMENTO N° 1.639, DE 1990·CN 

Requciro. nos termos regimentais. desta­
que para votação em separado da Emenda 
n. 4, oferecida à Medida Provisória n" 185, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1.990. 
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 1.640, DE 1990·CN 

Requeiro, nos termos regimentais. desta· 
que para votação em separado da Emenda 
n" 5, oferecida à Medida Provisória n" 185. 
de 1990. 

Sala das Sessões. 31 de maio de 1990. -
Doutel de Andrade. 

REQUERIMENTO N' 1.641. DE 1990·CN 

Requeiro. nos termos regimentais. desta­
que para votação em separado da Emenda 
n" Ó, oferecida à Medida Provisória n" 185. 
de 1990. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1.990 .•. 
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 1.642, DE 1990-CN 

Requeiro. nos termos regimentais. desta­
que para votação em separado da Emenda 
nV 7, oferecida à Medida Provisória n" 185, 
de'990. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1990. -
Dautel de Andrade. ' 

REQPERIMENTO N' 1.643. DE 1990·CN 

Requeiro. nos termos regimentais, desta­
que para votação em separado da Emenda 
n" 8, oferecida à Medida provisória nY 185. 
de 1990. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1.990. 
Doutel de Andrade. 

REQUERIMENTO N' 1.644. DE 1990·CN 

Requeiro, nos termas regimentais, desta­
que para votação em separado da Emenda 
n' 9. oferecida à Medida Provisória n" 185. 
de 1990. 

Sala das Sessões. 31 de maio de 1990. -
Doutel de Andrade. 

REQUERIMENTO N'1.645. DE 1990·CN 

Requeiro. 1)05 termos regimentais, desta· 
que para votação em separado da Emenda 
n· !O, oferecida à Medida Provisória n" 185. 
de 1990. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1.990. 
Doutel,de Andrade. 

'I!, 

REQUERIMENTO N' 1.646, DE 1990-CN 

Requeiro. nos termos regimentais. desta­
que para votação em separado da Emenda. 
n" 12, oferecido à Medida Provisória n" 185, 
de 1990. .. , 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N'I.647, DE 1990·CN 

Requeiro. nos termos regimantais. desta­
que para votação em separado da Emenda 
n" 13. oferecida à Medida Provisória n" 185. 
de 1990. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1.990. 
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N'1.648. DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, desta­
que para votação em separado da Emenda 
n° 14, oferecida à Medida Provisória n° 185, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 1.649. DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimentais. desta­
que para votação em separado da Emenda 
nY 15, oferecida à Medida Provisória n" 185. 
de 1990. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1990. -
Gumercindo Milhomem 

REQUERIMENTO DE N'1.650. DE 1990·CN 

Requeiro. nos termos regimentais, desta­
que para votação em separado da Emenda 
nY 17, oferecida à Medida Provisória n" 185,. 
de 1990. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 
REQUERIMENTO N'1.651, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, desta­
que para votação em separado da Emenda 
n" 19, oferecida à Medida Provisória n" 185 •. 
de 1990. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1990. -
Doutel de Andrade. 

REQUE~[MENTO N'I.652. DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, desta­
que para votação em separado da Emenda 
nY 21. oferecida à Medida Provis6na n° 185, 
de 1990. 

Sala das Sessões. 31 de maio de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N- 1.653, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, desta-, 
que para votação em separado da Emenda 
n' 22, oferecida à Medida Provisória nY 185. 
de 1990. 

Sala das Sessões. 31 de maio de 1990. -
Doutel de Andrade. 

REQUERIMENTO N·1.654. DE 1990·CN 

Requeiro, n~s termos regimentais. desta­
que para votação em separado de Emenda 
nY 24, oferecida à Medida Provisória nV 185. 
de 1990. ' 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1990. -
Gun,ercindo Milhomem. 
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REQUERIMENTO Nq1.655. DE 1990·CN 

Requeiro, nos termos regimentais, desta­
que para votação em separado da Emenda 
n" 25, oferecida à Medida Provisória n" 185, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 1.656. DE 1990-CN 

Requeiro. nos termos regimentais. desta­
que para votação em separado da Emenda 
nU 26. oferecida à Medida Provisória nU 185, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 1.657. DE 1990-CN. 

Requeiro, nos termos regimentais, desta­
que para votação em separado da Emenda 
n? 27. oferecida â Medida Provisória n" 185. 
de 1990 

Sada das Sessões, 31 de maio de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N" 1.658, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimentais. desta­
que para votação em separado da Emenda 
n" 28. oferecida à Medida Provisória n? 185, 
de 1990 

Sala elas Sessões, 31 de ma'io de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N'1.659. DE 1990-CN 

Requeiro. nos termos regimentais, desta­
que para votação em separado da Emenda 
n" 29. oferecida ã Medida Provisória n" 185, 
de 1990. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 1.660. DE 1990·CN 

Requeiro. nos termos regimentais, desta­
que para votação em separado da Emenda 
n" 30, ofereeida à Medida ProviSÓria nU 185. 
de 1990. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - As 
emenda~ destacadas serão votadas oportuna­
mente. 

O Sr. Érico Pegoraro (PFL - RS. Sem 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra. pela ordem. ao nobre 
Deputado Érico Pegoraro. 

O SR. Érico Pegoraro (PFL - RS. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, solicito 
a V. Ex' que não anuncie o resultado da vota­
ção. a fim de queosSrs. Parlamentares votem 
individualmente nas bancadas, como manda 
,o Regimento Interno, visto que as mudanças 
de partidos políticos que se deram não são 
do conhecimento de toda_a Casa. . 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência vai proclamar o resultado da vo­
tação: 254 votos NAO e 126 votos SIM. A 
medida foi rejeitada. 
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o Sr. Érico Pegoraro - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre 
Deputado Érico Pegoraro. 

O SR. ÉRICO PEGORARO (PFL - RS. 
Sem revIsão do orador.) - Sr. Pre~idente, 
concede-me V. Ex' venficação de votação? 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Vai-se proceder à verificação de votação. 

O Sr. Ronaro Correa - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma que;tão de ordem 

O SR. PRESIDENTE (fram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Rona­
ro Correa. 

O SR. RONARO CORREA (PFL - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Jã que estamos com dificuldade de obter quo­
rum e Já que talvez não ;eja muito simpático 
que se registrem na imprensa os nomes dos 
ausente;, quero propor a V. Ex' uma forma 
um pouco mais elegante e objetiva: registrar 
os nome~ dos presentes a partir de agora. 
Assim, V. Ex' estará fazendo Justiça aos que 
estão presentes e estimulando os demais a 
comparecerem.a esta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência esclarece a V. Ex' que, em todas 
as votaçõe~, a presença é anotada no painel, 
ao qual inclusive a imprensa tem amplo aces­
so. 

O Sr. Ronaro Correa - Com isso V. Ex' 
está manifestando uma mdisposição da Mesa 
de informar à imprensa os resultados? 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Não, absolutamente. A Mesa esclarece que, 
embora as votações possam até ser secretas, 
no ca;o dos vetos, todos os nomes dos parla­
mentares presentes sempre aparecem no pai­
nel, ao qual qualquer Deputado, qualquer 
Liderança e até a imprensa têm amplo e livre 
aces~o. 

O SR. RONARO CORREA - Agradeço 
a V. Ex' o esclarecimento. 

O Sr. Hélio Rosas - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. HÉLIO ROSAS (PMDB - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o que 
a'Mesa está aguardando para proceder à vota­
ção eletrônica? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Nada. Vamos votar. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência solicita a todos os Srs. Congres­
sistas que tomem seus lugares, a fim de ter 
início a votação pelo sistema eletrônico. 

A Presidência" tão logo observe que os cor­
redores estão vazios. vai proceder à votação. 

O Sr. Adylson Motta - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS - RS 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
apenas para orientar o voto: "sim" é a favor 
da medidà provisóna ou do parecer? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - O 
voto SIM é a favor da medida. NÃO, obvia­
mente, é contra a medida. 

O Sr. José Tavares - Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr. PresIdente, 
apenas para facilitar a análIse do Plenáno, 
através da minha bancada, gostaria de reafir­
mar que a orientação do meu partido com 
relação a essa medida é o voto "NÃO". 

O SR. ~RESIDENTE (lram Saraiva) -
Votam NAO o PC do B, o PSDB, o PSB, 
o PT e o PDT. Vota SIM o PFL. 

O Sr. Theodoro Mendes - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra 

O SR. THEODORO MENDES (PMDB -
SP. Sem revisão do orador.) - Gostaria de 
saber de V. Ex' se o que está em votação, 
é o destaque ao parecer do Relator ou à me­
dIda provisória. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - À 
medida provisória. 

O Sr. Gastoni Righi -Sr. Presidente. peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. GASTONI RIGHI (PTB - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Lide­
rança do PTB orienta sua bancada para que 
vote "sim" à medida provisória. 

(Procede-se à votação) 

O Sr. Paulo Ramos - Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, gosta­
ria de ter um esclarecimento de V. Ex', apro­
veItando o intervalo da votação. 

Ontem em pronunciamento, consultei o 
Presidente do Congresso, Senador Nelson 
Carneiro, a respeito do estranho comporta­
mel!to do Senador Ronan Tito, que se recusa 
a faZer as indicações, como Líder do PMDB, 
dos membros da Comissão Mista Parlamen­
tar de Inquérito que trata de assuntos relacio­
nados à Fundação Roberto Marinho e a todo 
o sistema Globo de Rádio e TeleVIsão. Logo 
após, no plenário, na presença de vários Srs. 
Congressistas, o Senador Ronan Tito afirmou 
que em hipótese alguma fará as indicações. 
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Afirmou ainda que, tendo em vista o pronun­
ciamento que fiz, retardaria essa indicação 
por mais seis meses. 

Gostaria de saber de V. Ex' se, tendo em 
vista o esforço de obstrução desenvolvido pe­
lo Senador Ronan Tito, o Presidente do Con­
gresso Nacional pode distribuir as vagas desti­
nadas ao PMDB a outros partidos políticos, 
reavaliando-se a proporcionalidade. Não é 
possível que o Senador Ronan Tito fique sob 
suspeição de que está preocupado em agradar 
ao sistema Globo, porque pretende candida­
tar-~e ao Governo de Minas Gerais. Este é 
um fato preocupante. O requerimento foi 
subscnto por 25 Srs. Senadores e 170 Srs. 
Deputados. Não aceitamos o fato de que o 
Senador Ronan Tito se recuse, há três meses, 
a fazer a indicação, quando a instalação da 
CPI deve ser automática. 

Assim, consulto V. Ex' sobre que medidas 
a Presidência do Congresso Nacional pode 
tomar, de modo a que o Senador Ronan Tito 
faça essas indicações, cumprindo com seu de­
ver. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Le­
varei a reclamação de V. Ex' ao Presidente 
do Congresso Nacional, Senador Nelson Car­
neiro, ainda pela manhã. 

O Sr. Maurílio Ferreira Lima - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Com a palavra o Deputado Adylson Motta, 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palllVra. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA 
(PMDB - PE. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, encontrava-me numa reunião 
de Lideranças e quando aqui cheguei, por 
engano, votei "sim", mas meu voto é "não", 
acompanhando a posição de meu partido con­
tra a Medida Provisória n" 185. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Constará da ata o registro de V. Ex'-

O Sr. Adylson Motta - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
ficou estabelecido pela Mesa - pelo menos 
os jornais publicaram - que o Parlamentar 
que faltar à sessão do Congresso, indepen­
dentemente de ter participado de qualquer 
outra reunião na Câmara ou em Comissão, 
t rá descontado um trinta avos de seus subsí­
dios. 

Pergunto a V. Ex' que critério determinará 
a presença ou ausência do plenário. Digo isso 
para assegurar o quorum para as votações, 
porque o Deputado ou Senador, por hipó­
tese, poderá comparecer à primeira votação, 
e, havendo uma segunda, poderá estar ausen­
te. Nesse caso, valerá presença na primeira, 
na segunda ou em todas as votações? Gosta­
ria que o critério ficasse estabelecido com 
clareza. 
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o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência esclarece a V. Ex' que, após en­
cerrada cada votação, a Mesa do Congresso 
encaminhará à Mesa da Câmara as listas das 
votações, cabendo a ela processar como me­
lhor lhe convier. 

O SR. ADYLSON MOTTA - Sr. Presi­
dente, insisto na pergunta: poderá haver dez 
votações, e o Parlamentar faltar a nove, ou 
participar de nove e ausentar-se da última. 
Como será computada a presença desse Par-
lamentar? . 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Mesa ~a Câmara vai decidir, porque estamos 
e";cammhando a ela todas as listagens; enca­
minharemos a desta votação e de tantas quan­
tas forem realizadas. 

O Sr. Maurílio Ferreira Lima - SI. Presi-­
dente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - V. 
Ex' tem a palavra pela ordem. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA 
(PMDB - PE. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, tendo em vista a relevância 
desta votação e a importância que a opinião 
pública e a classe trabalhadora emprestam 
ao seu resultado, lembro a V. Ex' que existem 
Deputados em reuniões nas Comissões e em 
trabalhos nos gabinetes. 

Pediria, então, a V. Ex' que, atentando 
para a transcendência desta matéria, tivesse 
um pouco mais de paciência e acionasse as 
campainhas. 

O que verificamos é que ,estão presentes 
no plenário muito mais de 234 Parlamentares. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) - A 
Presidência comunica aos Srs. Parlamentares 
que se encontram nos gabinetes e corredores 
que vai encerrar a votação. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA 
(PMDB - PE. Sem revisão do orador.)­
Os Parlamentares que apóiam o Governo não 
estão votando, o que signifIca que há obstru­
ção. É importante que todos venham votar. 

Mais uma vez insisto com a Mesa, pois 
esta votação e da maior relevância. 

Sr. Presidente, peço a retIficação do meu 
voto, uma vez que, por engano, votei "sim". 
Quando o resultado for anunciado, peço à 
Mesa que considere o meu voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Mesa fará constar da ata o registro de V. 
Ex' 

O Sr. Luiz Alberto Rodrigues - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - V. 
Ex' está com a palavra. 

O SR. LUIZ ALBERTO RODRIGUES 
(PMOB - MG. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, o Senador Nelson Carneiro, 
em outras votações, estabeleceu um critério 
que me parece apropriado ao momento: na 
hora em que estivesse para ser processàda 
a votação, esperaria 10 minutos para fazer 
a sua conclusão. 
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Como há Parlamentares deslocando-se pe­
los corredores e participando de Comissões, 
solicito a V. Ex', em questão de ordem, essa 
tolerância de 10 minutos para que eles, pos­
sam vir a plenário participar da votação, 
quando, sem a menor sombra de dúvida, che­
garemos ao quorum necessário, que segura­
mente existe na Casa. 

O Sr. Paulo Ramos - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - V. 
Ex' está com a palavra. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, tem 
SIdo exigida do Congresso N aCIOnai a aprecia­
ção das matérias. TIvemos oportumdades, 
ontem, de apreciar muitos vetos de modo, 
inclusive, a demonstrar à opinião públIca que 
o Congresso Nacional está assumindo as suas 
responsabilidades. AcredIto que a preocupa­
ção do Presidente do Congresso no sentido 
de levar ao conhecimento da opinião públIca 
o nome dos Congressistas que faltam às ses­
sões deva vIgorar em todos os dias da vota­
ção, inclusive hoje. Sabemos que estamos 
com a presença Já consignada de 235 Parla­
mentares. A classe trabalhadora e o povo 
brasileiro esperam que sejam tomadas as 
mesmas medidas adotadas ontem, no sentido 
de se aguardar a presença dos S~s. Congres­
sistas para que possamos complementar o 
quorum. Temos certeza de que vamos fare­
lo, já que faltam apenas 13 Congressistas, 
que estão se encaminhando para a votação. 
A apreciação desta matéria, inclusive, é do 
interesse do próprio Governo, já que encami­
nhou a medida provisória, dispõe de maioria 
nesta Casa e precisa afirmá-Ia em cada mo­
mento da votação. O Governo tem maioria, 
tem aprovado as suas medidas, os vetos têm 
sido mantidos, é preciso que, neste momento, 
o Governo também afirme a sua maIOria na 
apreciação dessa matéria e se interesse por 
votá-Ia. 

O Sr. Robson Marinho - Peço a palavra' 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra, pela ordem. 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB -­
SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, definitivamente, o Governo assume 
que é minoria dentro desta Casa, porque obs­
trução é o instrumento legítimo das mmorias. 
O Governo está presente na Casa e não vota. 
Seu Líder e Vice-Líderes encontram-se no 
plenário e deliberadamente não estão votan­
do. É importante que a opinião pública saiba 
que ~ obstrução está sendo feita pelo Gover­
no. E o Governo que não quer, através dos 
seus representantes nesta Casa, que o Con­
gresso Nacional delibere sobre as medidas 
provisórias. 

Sr. Presidente, V. Ex' pode constatar vi­
sualmente a presença, à frente, do Líder e 
de três Vice-Líderes do Governo, e no painel 
não constam seus votos, numa flagrante de­
monstração de obstrução por parte do Gover-
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no. O Governo é que não quer votar a medIda 
provisória e, por certo, com receio de um 
resultado desfavorável à sua pretensão. O 
que o Governo deseja é que vença o prazo 
I?ara que ele reedite as medidas provisórias. 
E assim que tem sido. 

RequeIro à Presidência que regIstre as pre­
senças do Líder e dos Vices-Líderes do Go­
verno, que V. Ex' pode constatar em plená­
rio, para que sejam computados para efeito 
de quorum para votação. 

O Sr. Del Bosco Amaral- Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB -
SP. Sem revisão do orador.) - SI. Presi­
dente, endosso em parte as observações do 
Deputado Robson Marinho. De acordo com 
o que tenho observado, alguns Deputados 
deviam ir para o Ministério das Relações Ex­
teriores, porque se encontram fora do País 
há meses sem ser para tratamento de saúde. 
Alguns não vêm a esta Casa porque estão 
tratando de assuntos da Líbla, dos palestinos, 
de Israel, enquanto nós estamos aqUI. 

Votei, estou aqui, votarei sempre, não há 
governo que me tire deste plenário, mas 
quem não veio votar falhou. Peço a V. Ex" 
que encerre. 

O Sr. Vivaldo Barbosa - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. VIVALDO BARBOSA (PDT - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
tem sido de praxe, tanto da direção do Con­
gresso Nacional quanto da Câmara dos Depu­
tados -,e é dIsposição regimental - que 
todo Congressista que se encontre no plená­
rio tenha sua presença consignada, para efei­
to de quorum. Dessa forma, requeiro a V. 
Ex', que faça constar os nomes dos Depu­
tados Renan Calheiros, Humberto Souto, Gi­
del Dantas, Eduardo Siqueira Campos, Kon­
der Reis, enfim, de diversos Parlamentares 
aqui presentes, para efeito de quorum. 

O Sr. Stélio Dias - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. STÉLIO DIAS (PFL - ES. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, requeI­
ro a V. Ex' que determine o encerramento 
da votação, porque temos para apreciar ou­
tras matérias tão importantes quanto essa. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência informa aos nobres Deputados 
Renan Calheiros e Humberto Souto - e con­
segue vê-los daqui - que suas presenças se­
rão computadas, já que seus nomes não cons­
tam no painel. 

O Sr. Vivaldo Barbosa - Sr Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. pela ordem. 

O SR. VIVALDO BARBOSA (PDT- RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
estão presentes o Deputado Jo~é Camargo. 
a Deputada Márcia Kubitschek. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -Já 
constam os nomes no painel. 

O Sr. Fernando Santana - Sr. Pre!>idente, 
peço a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iran Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra pela ordem. 

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB -
BA. Sem levlsão do orador.) - Sr. Presi­
dente. encontram-se também presentes os 
Deputados Eduardo Siqueira Campos. Fran­
cisco Sales. Ottomar Pinto. 

O Sr. Paes Landim - Sr. Presidente. peço 
a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. pl;!la ordl;!m. 

O SR. PAES LANDIM (PFL - PI. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. é V. 
Ex' o Presidente do Congresso e não de uma 
facção política 

O Sr. Fernando Santana - Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra, pela ordem. 

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB -
BA. Sem revisão do orador.) - Acrescento 
os nomes dos Deput.:<ios Narciso Mendes, 
Milton Lima. Luís ROberto Ponte. Bastlio 
Villani. 

O Sr. Rosário Congro Neto - Sr. PresI­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE Oram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. pela ordem. 

O SR. ROSÁRIO CONGRO NETO (PSDB 
- MS. Sem revisão do orador.) -·Sr. Presi­
dente. retifiCO meu voto. Equivocadamente. 
apertei a tecla "sim". quando estaria votando 
"não". 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
pedido de V. Ex' vai con,tar da Ata. 

O Sr. Fernando Santana - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra, pela ordem 

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB -
BA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, o Deputado Furtado Leite ... 

O Sr. Stélio Dias - Sr. PreSIdente, peço 
a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. pela ordem 

O SR. STÉLIO DIAS (PFL - ES. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente, a de­
mora no encerramento da votação está cau­
sando tumulto no plenário. Apelamos a V. 
Ex' para que a encerre. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O Sr. Renan Calheiros - Sr. Presidente, 
há mais de vinte minutos, comprometeu-se 
V. Ex' a encerrar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência não se comprometeu a fazer isto. 

(O Sr. Presidente faz soar as campai­
nhas.) 

Não concedi a palavra a V. Ex' Aguarde 
que o faça. 

A Presidência esclarece a V. Ex' que não 
havia assumido compromisso algum. uma vez 
que, a cada instante, os votos apareciam. 
Mas. as presenças estão sendo anotadas ago­
ra. 

O Sr. Renan Calheiros - Sr. PreSIdente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra, pela ordem. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PRN - AL. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
a praxe é esperar dez minutos para que os 
Parlamentares .. 

. O SR. PRESIDENTE (!ram Saraiva) - Em 
qual Regimento? 

O SR. RENAN CALHEIROS - Sr. Presi­
dente, estou com a palavra. É praxe esperar 
dez minutos. para que os Deputados que es­
tão em seu~ gabinetes venham votar. Mandou 
V. Ex' anotar as presenças de pessoas que, 
legitimamente, exercitam o Instrumento de 
obstrução, para esvaziamento do quorum. 
Decida-se V. Ex' pela votação SImbólica no­
minal, no painel eletrônico, ou faça a chama­
da. Mas é preciso fazer uma das duas coisas. 
Não pode usar os dois métodos de votaçaõ 
ao mesmo tempo. 

O Sr. Rosário Congro Neto - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ROSÁRIO CONGRO NETO (PSDB 
- MS. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. solicito que, ao invés de simplesmente 
anotar minha justificativa, retifique o voto 
equivocado que deI, uma vez que ainda não 
foi revelado o resultado da votação. Estou 
procurando corrigir o erro, por isso solicito 
que anote meu voto como "não". 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - ~ 
presença de V. Ex' foi anotada, mas não há 
como atendê-lo, pois tão logo seja revelado 
o resultado, ° voto vai aparecer no painel. 
Como esclareceu V. Ex' o equívovo, antes 
que fosse revelado, a Presidência mandou 
anotar em ata o ocorrido, para que fique re­
gistrado nos Anais. 

O Sr. Stélio Dias - Sr. Presidente. peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) ,­
Tem V. Ex' a palavra 

O SR. STÉLIO DIAS (PFL - ES. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, gosta­
ria de indagar quanto tempo a Mesa ainda 
vai aguardar para encerrar a votação. 
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O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB - RS. 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente. 
queria fazer algumas considerações, mas, an­
tes, peço à Mesa que informe o número de 
presenças consignadas por decisão da Pre~i­
dência até esta altura. além daquelas expres­
sas no plenário 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência esclarece a V. Ex' que mais cinco 
presenças foram anotadas pela Mesa. (Pal­
mas). 

O SR. IBSEN PINHEIRO - Então. Sr. 
Presidente, conVIdamos os demais Parlamen­
tares a votar. (Palmas). 

O Sr. Renan Calheiros - Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PRN - AL. 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente. 
para efeito de presença valem as anotações 
autorizadas por V. Ex' Para efeito de vota­
ção. nunca. As presenças não podem ser ano­
tadas e contabilizadas na hora do resultado 
final. 

O SR. PRESIDENTE (!ram Saraiva) - Es­
tá V. Ex' presente, ou esta é uma sessão espí­
nta? (Risos e Palmas). A Presidência anotou 
as presenças, não os votos. 

O Sr. Renan Calheiros - Para efeito de 
presença vale anotar. mas, para efeito de re­
sultado de votação, não há dispositivo regi­
mental... 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Está V. Ex' antecipando o resultado. Anotei 
a presença e não o resultado. 

O Sr. Paulo Delgado - Sr. PreSIdente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG. 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
se a votação não é secreta, não há Deputado 
secreto, como o Governo está querendo. 
Aqui, no Congresso Nacional, já tivemos esse 
tipo de situação (Tumulto.) 

(O Sr. Presidente faz soar as campai­
nhas.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência esclarece: o Regimento do Sena­
do, no qual se estriba neste momento, diz 
o seguinte em seu art. 306: 

"Nenhum Senador presente à sessão 
poderá escusar-se de votar, salvo quando 
se tratar de assunto em que tenha inte­
resse pessoal, devendo declarar o impe­
dimento antes da votação sendo a sua 
presença computada, para efeito de quo­
rum .... 
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Foi este o dispositivo regimental invocado 
pela Presidência. 

O Sr. Renan Calheiros - Sr. Presidente, 
peço a palavra; pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra, pela ordem. Solicito 
ao Plenário que ouçamos o Líder Renan Ca­
lheiros. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PRN - AL. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
este é o mais longo processo de votação na 
história do Congresso Nacional. (Tumulto. 
Apupos generalizados.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência solicita, para ordenar os traba· 
lhos - e sei que todos os Deputados e Sena­
dores estão aqui para trabalhar - que ouça­
mos o nobre Deputado Renan Calheiros. Lo· 
go após, concederei a palavra ao nobre Líder 
Plínio de Arruda Sampaio. 

Ouço V. Ex', Deputado Renan Calheiros. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PRN - AL. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
lamentavelmente, administrou V. Ex' o pro­
cesso de votação para que, na prática, este 
se tornasse o mais longo de toda a história 
do Congresso Nacional. Quero deixar isto 
registrado nos Anais deste Parlamento. 
(Apupos.) 

Portanto, Sr. Presidente, para honrar a po­
sição do Governo neste momento, esta Lide­
rança recomenda aos companheiros do Go­
verno que votem "sim" Mas quena registrar 
o repúdio pela forma como V. Ex' conduziu 
o processo de votação. Isto é um absurdo 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Agora, V. Ex' vai ouvir a Presidência. 

Deve V. Ex' saber que quem fala o que 
quer, ouve o que não quer. Estava V. Ex' 
presente ... 

(Intervenção fora do microfone.) 

Vai ouvir-me V. Ex' e não dialogar com 
a Mesa. 

O SR. RENAN CALHEIROS - Da mesma 
forma Irá V: Ex' ouvir-me 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) - Já 
ouvi V. Ex' agora, é a vez de V. Ex' 

A Presidência invocou - como pode e de­
ve fazê-lo, como é seu dever - o Regimento 
do Senado Federal para subsidiar o Reglmen­
to Comum. 

(Manifestação fora do microfone.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Respeite-me V. Ex' (Palmas.) - Nesta hora, 
sou o Presidente do Congresso Nacional. Não 
usei e não uso dois pesos e duas medidas 

(Manifestação fora do microfone) 
V. Ex' me respeite. Não usei, repito dois 

pesos, quas medidas, e jamaIs adotaria esse 
procedimento. E não se tratou de votação. 

(O Presidente faz soar as campainhas.) 

O Presidente esclarece que usou e aplicou, 
subsidiariamente, o Regimento do Senado 
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Federal, portanto, dentro da lei. Não há o 
que discutir; não existe passionalismo O no­
bre Líder definiu o problema, inclusive V. 
Ex' já se está beneficiando do prazo conce­
dido pela Presidência para votar. 

Mais algum Deputado pretende votar? 
(Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 
VOTAM OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Francisco Diógenes - Sim 
Geraldo Fleming - Não 
Narciso Mendes - Sim 
Nosser de Almeida - Sim. 

Amazonas 

Antar Albuquerque - Sim 
Beth Azize - Não 
Ézio Ferreira - Sim 
José Fernandes - Sim. 

Rondônia 

Arnaldo MartInS - Não 
Assis Canuto - Sim 
Francisco Sales - Não 
José Guedes - Não 
José VIana - Não. 

Pará 

Aloysio Chaves - Sim 
Amilcar Moreira - Sim 
Arnaldo Moraes - Sim 
Asdrubal Bentes - Sim 
Carlos Vinagre - Sim 
Dionísio Hage - Sim 
Eliel Rodrigues - Sim 
Fausto Fernandes - SIm 
Manoel Ribeiro - Sim. 

Tocantins 

Ary Valadão - Sim 
Eduardo SiqueIra Campos - Sim 
Leomar Quintanilha - Sim 
Paulo Mourão - Sim. 

Maranhão 

Costa Ferreira - Sim 
Enoc Vieira - SIm 
Eurico Ribeiro - Sim 
Joaquim Haickel - Sim 
José Carlos Sabóia - Não 
Vieira da SIlva - Abstenção 
Wagner Lago - Não. 

Piauí 

Átila Lira - Sim 
Jesuàldo Cavalcanti - Sim 
José Luiz Maia - Sim 
Manuel Domingos - Não 
Mynam Portella - Não 
Paes Landim - Sim. 

Ceará 

Aécio de Borba - Sim 
Bezerra de Melo - Sim 
Carlos Virgílio - Sim 
Expedito Machado - Sim_ 
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Furtado Leite - Sim 
Gidel Dantas - Sim 
Moema São Thiago - Não 
Osmundo Rebouças - Não 
paes de Andrade - Não 
Ubiratan Aguiar - Não. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - SIm 
Flávio Rocha - Sim 
Henrique Eduardo Alves - Não 
Ismael Wanderley - Sim 
Marcos Formiga - Não 
Ney Lopes - Sim. 

Paraíba 

Agassiz Almeida - Não 
Aluízio Campos - Não 
Antonio Mariz - Não 
Edivaldo Motta - Não 
Edme Tavares - Não 
Francisco Rolim - Sim 
João da Mata - Sim 
José Maranhão - Não. 

Pernambuco 

Artur de Lima Cavalcanti - Não 
Cristina Tavares - Não 
Egídio Ferreira Lima - Não 
Fernando Lyra - Não 
Gonzaga Patriota - Não 
Horácio Ferraz - Sim 
Inocêncio Oliveira - Sim 
José Jorge - Sim 
Maurílio Ferreira Lima - Sim 
Oswaldo Lima FIlho - Não. 

Alagoas 

Eduardo Bonfim - Não 
Renan Calheiros - Sim 
Roberto Torres - Sim 
Vinicius Cansanção - Sim. 

Sergipe 

Acival Gomes - Não 
João Machado Rollemberg - Sim 
Leopoldo Souza - Não 
Messias Góis - Sim. 

Bahia 

Carlos Sant'Anna - Não 
Celso Dourado - Não 
Domingos Leonelli - Não 
Eraldo Tinoco - Sim 
Fernando Santana - Não 
Francisco Pinto - Não 
Jairo Azi - Sim 
Jairo Carneiro - Sim 
JoacI Góes - Não 
João Alves - Sim 
Jorge Hage - Não 
Jorge Vianna - Sim 
Jutahy Junior - Não 
Luiz Eduardo - Sim 
Manoel Castro - Sim 
Milton Barbosa - Sim 
Murílo Leite - Sim 
Nestor Duarte - Sim 
Prisco Viana - Não 
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Raul Ferraz - Não 
Uldurico Pmto - Não 
VirgildásIO de Senna - Não 
Waldeck Ornélas - Sim. 

Espírito Santo 

Jones Santm Neves - Sim 
LezlO Sathler - Não 
Lurdmha Savignon - Não 
Nelson Aguiar - Não 
Nyder Barbosa - Não 
Pedro Ceolin - Sim 
Rita Camata - Não 
Rose de Freitas - Não 
Stélio DIas - Sim. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - Sim 
Amaral Netto - Sim 
Anna Maria Rattes - Não 
Artur da Távola - Não 
Carlos Alberto Caó - Não 
Climéno Vello~o - Sim 
Daso Coimbra - Sim 
Doutel de Andrade - Não 
Ed6io Frias - Não 
Edmtlson Valentim - Não 
Ernani Boldrim - Não 
José Luiz de Sá - Sim 
Luiz Salomão - Não 
Ly;,âneas Maciel - Não 
Márcio Braga - Não 
Miro Teixeira - Não 
Osmar Leitão - Sim 
Oswaldo Almeida - Sim 
Paulo Ramos - Não 
Roberto Augusto - Sim 
Roberto Jefferson - Sim 
Ronaldo Cezar Coelho - Não 
Rubem Medina - Sim 
Sandra Cavalcanti - Não 
Simão Sesslm - Não 
Vivaldo Barbosa - Não. 

Minas Gerais 

Álvaro Aritômo - Sim 
Carlos Cotta - Sim 
Célio de Castro - Não 
Dálton Canabrava - Não 
Elias Murad - Não 
Genésio Bernardino - Não 
Humberto Souto - Sim 
lbrahim Abi-Ackel - Sim 
João Paulo - Não 
Lael Varella - Sim 
Leopoldo Bessone - Não 
Luiz Alberto Rodrigues - Sim 
Mário de Oliveira - Não 
Maurício Campos - Sim 
Melo Freire - Sim 
Milton Lima - Sim 
Paulo Delgado - Não 
Raul Belém - Sim 
Roberto Brant - Sim 
Ronaldo Carvalho - Não 
Ronaro Corrêa - Sim 
Saulo Coelho - Não 
Sílvio Abreu - Não 
Ziza Valadares - Não. 
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São Paulo 

Afif Domingos - Sim 
Agripino de Oliveira Lima - Sim 
Airton Sandoval- Não 
Antonio Carlos Mendes Thame - Não 
Antômo Perosa - Não 
Aristides Cunha - Abstenção 
Del Bosco Amaral - Sim 
Dirce Tutu Quadros - Não 
Doreto Campanan - Não 
Eduardo Jorge - Não 
Fernando Gasparian - Não 
Francisco Amaral - Não 
Gastone Righi - Sim 
Geraldo Alckmin Filho - Não 
Gerson Marcondes - Sim 
Gumercmdo Milhomem - Não 
Hélio Rosas - Não 
Irma Passoni - Não 
Jayme Paliarin - Sim 
João Cunha - Não 
José Camargo - Sim 
José Carlos Grecco - Não 
Jo;,é Mana Eymael - Não 
Koyu Iha - Não 
Leonel Júlio - Sim 
Manoel Moreira - Não 
Michel Temer - Não 
Nelson Seixas - Não 
Paulo Zarzur - Não 
Plínio Arruda Sampaio - Não 
Robson Marinho - Não 
Roberto Rollemberg - Não 
Samir Achôa - Não 
Sólon Borges dos Reis - Abstenção 
Theodoro Mendes - Não 
Tidei de Lima - Não 
Uly~ses Guimarães - Não. 

Goiás 

Aldo Arantes - Não 
Antonio de Jesus - Sim 
Fernando Cunha - Não 
João Natal - Sim 
Tarzan de Castro - Não. 

Distrito Federal 

Geraldo Campos - Não 
Jofran Frejat - Sim 
Márcia Kubitschek - Sim 
Maria de Lourdes Abadia - Não 
Sigmaringa Seixas - Não 
Valmir Campelo - Não. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - Não 
Jonas Pinheiro - Sim 
Percival Muniz - Não 
Rodrigues Palma - Sim. 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersósimo - Sim 
José Elias - Sim 
Plínio Martins - Não 
Rosário Congro Neto - Sim 
Saulo Queiroz - Sim 
Valter Pereira - Não. 
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Paraná 

Alarico Abib - Não 
Antônio Ueno - Sim 
Basilio Vtllam - Sim 
Borges da Silveira - Sim 
Darcy Deitos - Não 
Ervin Bonkoski - Sim 
Euclides Scalco - Não 
Hélio Duque - Não 
José Tavares - Não 
Jovanni Masini - Sim 
Matheus Iensen - Sim 
Maurício Fruet - Não 
Maurício Nasser - Sim 
Nelton Friednch - Não 
Nilso Sguarezi - Não 
Osvaldo Macedo - Não 
Paulo Pimentel - Sim 
Renato Bernardi - Não 
Santinho Furtado - Sim 
Tadeu França - Não 
Waldyr Pugliesi - Não. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - Sim 
Antônio Carlos Konder ReiS - Sim 
Artenir Werner - Sim 
Cláudio Avila - Sim 
Eduardo Moreira - Não 
Francisco Kuster - Não 
Henrique Córdova - Sim 
Ivo Vanderlinde - Não 
Luiz Henrique - Não 
Orlando Pacheco - Sim 
Paulo Macarini - Não 
Renato Vianna"":" Não. 

Rio Grande do Sul 

Adylson Motta - Sim 
Amaury Muller - Não 
Darcy Pozza - Sim 
Erico Pegoraro - Abstenção 
Floriceno Paixão - Não 
Hermes Zaneti - Não 
Hilário Braun - Sim 
Ibsen Pinheiro - Não 
Ivo Lech - Sim 
Ivo Mainardl- Não 
João de Deus Antunes - Sim 
Jorge Uequed - Não 
Júlio Costamilan - Não 
Lélio Souza - Não 
Luis Roberto Ponte - Sim 
Mendes Ribeiro - Não 
Nelson Jobim - Não 
Osvaldo Bender - Sim 
Paulo Mincarone - Sim 
Paulo Paim - Não 
Rospide Netto - Não 
Ruy Nedel - Não 
Tarso Genro - Não 
Telmo Kirst - Sim 
Vicente Bogo - Não 
Victor Faccioni - Sim. 

Amapá 

Annibal Barcellos - Sim 
Eraldo Trindade - Sim 
Geovani Borges - Sim. 
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Roraima 

Chagas Duarte - Não 
Marluce Pinto - Sim 
Ottomar Pinto - Sim 

A Sra. Lúcia Braga (PDT - PB) - Sr. 
Presidente, peço que considere meu voto não 
à Medida Provisória n° 185. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Constará da ata. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Mesa proclama o resultado da votação: 133 
votos SIM; 149 votos NÃO; 4 abstenções; 
todal: 286. (Palmas.) 

Rejeitada na Câmara dos Deputados, a 
Medida não vai ao Senado Federal. 

FIcam rejeitados todos os destaques. 

É a seguinte a Medida rejeitada 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 185 
_ DE 4 DE MAIO DE 1990 ",---
Dispõe sobre a interposição de recurso 

nos dissídios coletivos e a concessão de 
efeito suspensivo. 

O Presidente da República, no uso da atri­
bUIção que lhe confere o art. 62 da Consti­
tuição, adota a seguinte Medida Provisória, 
com força de lei: 

Art. 1° Nos dIssídios coletivos de natu­
reza econômica ou jurídica, os recursos deve­
rão ser interpostos por petição fundamenta­
da, não se admitindo recurso genérico. 

Parágrafo único. O prazo recursal é de 
oito dias, contado da públicado do acórdão 
no Diário da Justiça, e, em dobro, para o 
Ministério Público do Trabalho, que deverá 
ser intimado da decisão por via postal. 

Art. 2" Interposto o recurso, poderá o 
recorrente solicitar ao Ministro Presidente do 
Tribunal Superior do Trabalho que se lhe 
d~Lef1:liQ.. s~r~sivo, no todo ou em parte. 

Parágrafo único. A petição, contendo o 
pedido de efeito suspensivo, fundamentada 
em razões de fato e de direito, que justifi­
quem a sua concessão, deverá ser protoco­
lIzada no Tribunal Superior do Trabalho até 
oito dias após a data da intimação do recor­
rente do despacho que admitir o recurso, 
acompanhada dos seguintes elementos: 

I - cópia das razões recursais; 
II -prova de que o recurso foi admitido; 
IH - prova do pagamento tempestivo do 

valor integral das custas processuais, mesmo 
na hipótese de litisconsórcio, salvo se o re­
querente for o Ministério Público do Tra­
balho; 

IV - prova da tempestividade do pedido. 
Art. 3° O Ministró Presidente do Tribu­

nal Superior do Trabalho fundamentará ne­
cessariamente seu despacho, e, caso defira 
o pedido no todo ou em parte, especificará 
os limites da suspensão da setença normativa. 

§ 10 O despacho será publicado no Diário 
da Justiça da União, para ciência dos litigan­
tes. A Procuradoria Geral da Justiça do Tra­
balho será sempre intimada, por via postal, 
ainda que outro seja o requerente do efeito 
suspensivo. 
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§ 2' Na hipótese de litisconsórcio, o defe­
rimento do pedido em favor de um dos recor­
rentes aproveitará aos outros. 

§ 3° O efeito suspenSIVO, deferido por so­
licitação do Ministério Público do Trabalho, 
alcança a todos os litigantes, inclUSIve aos 
não recorrentes. 

§ 4' Do despacho proferido pelo Minis­
tro Presidente, caberá agravo, na forma do 
Regimento Interno do Tnbunal Superior do 
Trabalho. A Procuradoria Geral da Justiça 
do Trabalho tem legitimidade para agravar, 
mesmo quando não tenha requerido o efeito 
suspensivo. 

Art. 4° A suspensão da sentença norma­
tiva terá eficácia pelo prazo improrrogável 
de cento e cinqüenta dias, a contar da publI­
cação do despacho que a conceder, no Diário 
da Justiça da União, salvo se o recurso for 
julgado antes do seu termo final. 

Art. 5° As ações de cumprimento das 
sentenças normativas poderão ser propostas 
após a publicação do acórdão no Diário da 
Justiça, salvo se concedido o efeito suspen­
sivo ao recurso, pelo Ministro Presidente do 
Tribunal Superior do Trabalho, nos termos 
e condições desta Medida Provisóna. 

Art. 6° Dar-se-á prioridade ao julgamen­
to de recursos interpostos em dissídio coleti­
vo, cuja sentença normativa recorrida esteja 
submetida a efeito suspensivo. 

Art. 7" Ficam revogados os §§ 2°, 39, 4" 
e 60 do art. 70 e o art. 10, todos da Lei n" 
7.701, de 21 de dezembro de 1988, e demais 
disposições em contrário. 

Art. 8° Esta Medida Provisória entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O ISR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Passa-se ao item 2. 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei n9 1, de 1990-CN, que prorroga 
o prazo previsto no art. 52, § 2°, da Lei 
n° 7.800, de 10 de julho de 1989. 

- Dependendo de Parecer a ser pro­
ferido em Plenário. 

O Sr. Roberto Jefferson - Sr. Presidente, 
peço ~ palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON (PTB -
RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, peço para notificar o meu voto. ErreI 
na votação. Vim correndo para o plenário, 
ôuvi a orientação de como votar, mas não 
sabia qual a matéria que estava em votação. 

Voto "não" a essa Medida Provisória. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Constará da Ata. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Jo­
sé Tavares, para proferir o parecer. 

O SR. JOSÉ TA V ARES (PMDB - PR. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, Q Exmo Sr. Presidente da Re­
pública submete à apreciação do Congresso 
Nacional, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado do 
'Planeja!llento, o presente Projeto de Lei que 
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altera prazo estabelecido na LeI de Diretrizes 
Orçamentánas vigente. 

A Lei de Diretrizes "estabelece prazo até 
31 de janeiro de 1990, para a mdicação dos 
saldos dos créditos especmis e extraordiná­
rios, autorizados nos últimos quatro meses 
do exercícIO financeiro de 1989, para serem 
reabertos, na forma do disposto no art. 167, 
§ 2' da Constituição. 

Tendo em vista que a Lei Orçamentária 
para o exercício financeiro corrente, fOI san­
cionada em 30 de janeiro de 1990, e que o 
prazo previsto na Lei n' 7.800/89, pressupo­
nha a sanção até o dia 31 de dezembro de 
1989, entendo que o mesmo deverá ser pror­
rogado, a fim de permitir a Administração 
Pública Federal cumprir o estabelecido na 
ConstItuição Federal. " + 

Considerando que o presente Projeto de 
Lei foi encaminhado logo no inícIO da Sessão 
Legislativa e que até a presente data ainda 
não foi apreciado pelo Congresso, apresen­
tamos substitutivo com o objetivo de atua­
lizar a data em questão, que merece ser apre­
CIado em urgênCIa face os prejuízos que pode­
rá acarretar à ação pública. 

SUBSTITUTIVO 
PROJETO DE LEI N" 1, DE 1990·CN 

Dá nova redação ao art. 52, § 2", da 
Lei n" 7.800, de I" de julho de 1989. 

Art. l' O art. 52, § 2", da Lei n' 7.800, 
de 10 de julho de 1989, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"§ 2° Até 30 de Junho de 1990, serão 
indicados e totalizados com os valores 
orçamentários, para cada órgão e suas 
entidades, a nível da menor categoria 
de programação possível, os saldos dos 
créditos especiais e extraordinários auto­
rizados nos últimos quatro meses do 
exercícIO financeiro de 1989, e reabertos, 
na forma do disposto no art. 167, § 2', 
da Constituição Federal. " 

Art. 2" Esta Lei entra em VIgor na data 
de sua publIcação. 

Art. 3' Revogam-se as disposições em 
contráno. 

O Sr. Vieira da Silva - Sr. presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. VIEIRA DA SILVA (PDS - MA. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
houve um engano: votei "sim" e o painel 
registrou "não". Peço a V. Ex' que retifique. 
meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Constará de Ata a retificação. 

O Sr. Chagas Neto - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. CHAGAS NETO (PTB - RO. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, cheguei 
apenas agora e estou votando ".não" 
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o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Constará da Ata do voto de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
parecer concluiu pela apresentação do substi­
tutivo. 

Em discussão o projeto e o substitutivo. 
(Pausa.) 

Encerrada a discussão. 
Passa-se à votação do substitutivo, que tem 

preferência regimental. 
Em votação na Câmara dos Deputados. 

Os Srs. Deputados que o aprovam perma­
neçam como estão. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação no Senado Federal. Os Srs. 

Senadores que o aprovam permaneçam como 
estão. (Pausa.) 

Aprovado. Fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai a sanção. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

SUBSTITUTIVO 

PROJETO DE LEI N° 1, DE 1990-CN 

Dá nova redação ao art. 52, § 2' da 
Lei n° 7.800, de 1" de julho de 1989. 

Art. I' O art. 52, § 2", da Lei n" 7.800, 
de 10 de julho de 1989, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"§ 2° Até 30 de junho de 1990, serão 
indicados e totalizados com os valores 
orçamentários, para cada órgão e suas 
entidades, a nível da menor categoria 
de programação possível, os saldos dos 
créditos especiais e extraordinários auto­
rizados nos últimos quatro meses do 
exercício financeiro de 1989, e reabertos, 
na forma do disposto no art. 167, § 2", 
da Constituição Federal. " 

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Passemos ao item n" 3. 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei n° 2, de 1990-CN, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
da União, crédito suplementar no valor 
de NCz$ 40.000.000,00, para os fins que 
especifica. 

- Dependendo de Parecer a ser pro­
ferido em Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Ma­
noel Moreira. Para proferir o parecer. 

O SR. MANOEL MOREIRA (PMDB -
SP. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, nos termos do art. 61 da 
Constituição Federal, o Sr. Presidente sub· 
mete à aprecia9ão do Congresso Nacional 
projeto de lei que autoriza o Poder Executivo 
a aprir crédito suplementar no valor de NCz$ 
40:000.000,00, para os fins que especifica. 

O crédito em tela, em fàvor do Ministério 
da Educáção, tem por objetivo garantir a exe-
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cução das atividades básicas do Hospital 
Graffée Guinle, vinculado à Fundação Uni­
versidade do Rio de Janeiro 

O referido Hospital presta relevantes servi­
ços. na área de saúde, à população do grande 
Rio, e no momento atravessa dificuldades fi­
nanceiras. 

Ante o exposto, e atendendo preceitos le­
gais, somos pela aprovação do Projeto, na 
forma apresentada pelo Poder Executivo. al­
terando, entretando. as suas referências em 
relação à moeda vigente para "cruzeiros" 

O Sr. Ottomar Pinto - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -­
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. OTTOMAR PINTO (PMDB - RR. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
gostaria de retificar o meu voto para "não", 
porque houve um equívoco. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - V. 
Ex' será atendido na forma regimental. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
parecer concluiu pela aprovação do Projeto. 

Em discussão o projeto ... 

O Sr. José Freire - Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra 

O SR. JOSÉ FREIRE (PMDB - GO. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, não 
consegui votar, mas se fosse votar. seria 
'·sim". Apenas desejava fazer este registro. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
presença de V. Ex' será anotada. 

AlJtlO A L[J Mo. 
" lO. 

AtUe I - Stl'lt.I'lJtTAtM 
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O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Em 
discussão o projeto. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. Passa-se à votação 
na Càmara dos Deputados. 

Os Srs Deputados que o aprovam perma­
neçam como se encontram. (Pausa.) Apro­
vado. 

Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que o aprovam pemane· 

çam como se encontram. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI N° 2, 
DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento da União, crédito suplemen· 
tar no valor de NCz$ 40.000.000,00, para 
os fins que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" Fica o Poder Executivo autori­
zado a abrir ao Orçamento da União (Lei 
n" 7.999, de 31 de janeiro de 1990), crédito 
suplementar no valor de NCz$ 40.000,000.00 
(quarenta milhões de cruzados novos), de 
conformidade com a programação constante 
do Anexo I desta lei. 

Art 2" Os recursos necessários à execu­
ção do disposto no artigo anterior. decoro 
rerão do cancelamento de dotação constante 
no Anexo Il desta lei e no montante especi­
ficado 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação'. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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MIEXO A LEI No. DE DE UL 1',,'11 um l.eeG.e8 

ANEXO /I - CANCEI.AIIENIO CREDITO SUPLEMENTAR I 

PROGRAtIA DE lRABALlIO 
RECURSOS DE IOOAS AS f OII1ES E fRAII,rmllr.IAS I 
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9im. 99. 9V9. 9999.9999 

RESERVA DE CONIlNGENCIA 

TOrAl FISCAl 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) 
Item 4 da pauta. 

F I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

Discussão, em turno único, do PiOjeto 
de Lei n" 3, de 1990-CN, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
da União o crédito suplementar de NCz$ 
354.231.000,00, para os fins que espe­
cifica. 

- Depende de parecer a ser proferido 
em Plenário. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
naldo Aragão para profenr parecer. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB -
RO. Para emitir parecer.) - Sr. Presid~te, 
Srs. Congressistas; o projeto de leI.. encami­
nhado ao Congresso Nacional acompanhado 
de exposição de motivos do Senhor Ministro 

I 
n.tn I 
11.1" I 

I 
I 
t 
I 
I 

\t.'" t 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

4t.m I 
----------- ------------------------------------- .----------------. --- -------.. ---------- .-----.. ----- I 

de Estado do Planejamento, tem por fim au­
torizar o Poder Executivo a abrir ao Orça­
mento da União, em favor do Ministéno da 
Fazenda, o crédIto suplementar de NCz$ 
354.231.000,00 (trezentos e cinquenta e qua­
tro milhões, duzentos e trinta e hum nul l:ru­
zados novos), para atender a despesas de ma· 
nutenção e desenvolvimento da Comls~ão de 
Valores Mobiliários, de acordo com a progra­
mação constante do Anexo I desta lei. 

Conforme explicitado na Exposição de 
MotiVOS n° 28, de 23-2-90, taIS recursos destI­
nam-se tanto ao custeio de despesas de pes­
soal e encargos sociais, bem como ao reapart:!­
Ihamento material da autarquia e ao aperfeI' 
çoamento dos recursos humanos necessários 
ao desenvolvimento de suas atiVidades regu­
lamentares e fiscalizat6ria. 

O crédito em tela origina-se de saldos de 
exercícIOS antenores e, prinCipalmente, de 
receita decorrente da taxa de fiscalização dos 
mercados de títulos e valores mobihál io~. A 
referida taxa, mstItuída pela Lei n" 7.940, de 
20-12-89, já vem sendo recolhida ao Tesouro 
Nacional, em conta vinculada à Comissão de 
Valores MobIhário~. A urgência na transi· 
tação da presente matéria se prende ao fato 
de que e~ses recursos já arrecadados, com 
os níveiS inflacionários vigentes estão a se 
deteriorar por falta c;!e autorização orçamen­
tána para a respectiva despesa. 

Tal como proposto, o projeto de lei reve­
la-se viável e passível de acolhida no mérito, 
porquanto vem dar eficácia ao disposto no 
artigo 8" da Lei n" 7.940/89, propiciando, as· 
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sim. o desempenho pleno da~ atnbUlçõc, da­
quela autarqUia 

Por outro lado, o projeto oh,erva 0' dita· 
me~ con,titucionais e legais atinentes à maté­
na orçamentária pública. 

Isto posto. opinamo!> pela aprovação do 
projeto no tocante à sua constItucionalidade. 
jundlcldade c boa técnica legi~lativa e orça­
mentária. alterando. entretanto. a~ ,ua, Ide­
rêncm, em relação à moeda vigente para 
"cruzeIro," . 

O Sr. Domingos Juvenil - Sr Pre~ldente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. pela ordem. 

O SR. DOMINGOS JUVENIL (PMDB -
P A. Sem revi~ão do orador.) - Sr. Pre,i­
dente. peço que ,eja regi,trada mmha pre­
,ença em plenário 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
pre~ença de V. Ex' VaI constar em ata 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
parecer concluíu pela aprovação do projeto 

Em discussão o projeto. 
Encerrada a dI5CU,~ã(). pa"a-~e à votação 

na Càmara dos Deputados. O~ Srs. Depu­
tados que o aprovam queiram perllldnecer 
como e'itão. (Pausa) 

Aprovado. 
Em. votação no Senado Federal. Os Srs 

Senadores que () aplOvam queiram perma­
necer como estão. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria VaI à sanção. 

E o segumte o projeto aprovad'l. 

PROJETO DE LEI N° 3, DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento da União o créditQ suplemen­
tar de NCz$ 354.231.000,00, para o~ fins 
que especifica. 

o Congresso NaCIOnal decreta 
Art 1" Fica o Poder Executivo autori­

zado a abm ao Orçamt:nto dd lTOl,io. Lei 
n" 7 494. de 31 de Janeiro de 1940, em favor 
do Mini~téno da Fazenda. o crédito ~uple­
mentar de NCz$ 35423 LOOO.OO (trezl'nto~ 
e cll1quenta e quatro mllhõe~. duzl'nto, e ti 111-

ta e um mil ,cruzado~ novos). para atender 
a programação constante do Anexo I de~ta 
LeI. 

Art. ,.. Os recun,ll, nece,,[írill~ a eJo.c'cu­
ção do disposto no artigo anterior. decor­
rerão da incorporação do exce!>~o de due.:a­
da,tio dos recur,o, vinculados do Tesouro 
NaCIOnal e de Saldo, de Exercício, Antello­
re, da entidade da Administração Federal In­
direta. na forma do Anexo II de,ta LeI. 

Art 3' Os valorl" con~tante, de,ta Lei 
foram calculado, com ha!>e na Unidade de 
Rcfelencia Orçamentária. relativa ao mes de 
janeiro de 1990. 
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ArL 4" De acordo com (1 dl,po~to no arti­
go 53. da Lei n 7.ROO. de 10 de Ju\lll) dc 
19!N. c II Poder Executivo autOrizado a empc­
nhar o total da dotação para realIzaçáo da 
de,pe,a e,tabelecida ne~ta LeI. 

11,((1] .\ UI .. ~. 
" OE 

Junho de 1990 

ArL 5" E,ta Lei entra em VigOl Ihl data 
de ,ua publIcação 

Art /l" Revogam-,e a, dl'poMçõe, t!1Il 

contrário 
Bra~ílIa. DF. 

'M{tO I 

de de \940 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) 
Item 5. 

DIscussão. em turno úmco. do Projeto 
de Lei nU 4. de 1990-CN. que autonza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União o crédito suplementar 
de NCz$ 6.000 000.00. para os fins que 
específIca, 

Ao projeto não foram apresentados emen­
das. 

AnEXO ti LEI 110. 

tUlal f ",_\ ",4.1 

A ComIssão Mista de Orçamento, em seu 
Parecer n° 46. de 1990, concluíu pela aprova­
ção do projeto 

Em discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão 

Em votação na Câmara dos Deputados, 
Os Srs. Deputados que o aprovam queilam 
permaneceI como estão (Pausa) 

Aprovado. 
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Em votação no Senado Federal. Os Srs 
Senadores que o aprovam queiram pcmanc­
cer como estão. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o segumte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI N° 4, DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União o crédito su­
plementar de NCz$ 6.000.000,00, para 
os fins que especifica. 

O Congresso NacIOnal decreta: 
Art. 1" Fica o Poder Executivo autorizado 

a abnr ao Orçamento da União, em favor 
do Estado-Maior da& Forças Armadas, o cré­
dito suplementar de NCz$ 6.000 000,00 (,eIs 
milhões de crllzados novos), para atender a 
programação relacIOnada no Anexo I de~ta 

Lei. Art. 2" Os recursos necessários à execu­
ção do dISpOStO no artigo antenor deconelão 
de anulação parcial da dotação indicada no 
Anexo li desta Lei. 

Art. 3" Os valores constantes desta Lei, 
foram calculados com base na Unidade de 
Referência Orçamentária. relativa ao mês 
de janeiro de 1990. 

Art. 4" Esta Lei entra em VIgor na data 
de sua publicação. 

Art.5" Revog'lm-se as disposições em con­
trána 

\lCzS 1.OOMO f----------------------------------------------------------------
~EXO I - SUPLEMENTACAO CREDITO SUPLEMENTAR 

PROGRAKA DE TRABr.lHO 
RECURSOS DE lOD~) AS FONTES E TRANSFEREHCI~S 

--------------_ .. ---------------------------------------------------_._-------------
: E : :PESSOAL E: JUPOS E : OUTRAS : INVESTI - : n;',IERSOES: AMORTIZA-: OUTR(IS 

l E S P E C I f I C ti C ti O : S : T O T li L :E1lCA~GDS :EtlCltRGDS :liESPESttS :MElITOS :FHII;:lCEI-:C~O DA :OESP. \iE : 
: F.: :SOCIAlS :DA DIVIDA :CORRtNTES ~ :RAS :OIVIDA :CAPITAL : 

:--_ .. _--------------------------------_ .. _----------------------_ ....... _----------------------: 
:ESTADO-HAIOR DAS FORCAS AR­
:HAOAS 

:20105.06.07B.0472.2110 
:CONCESSAo. DE VALE TRANSPORTE: 

• • 
:20105.06.07B.0472.2110.0001 :F 
!AUXILIO VALE TRANSPORTE ~ 

• r 
r 
~ 

6.0QO 6.000 

: ------... _------------------:-------: .. _------:------.-------,------.-------:------, 
T O T fi l f I S C A L 6.000: 6.000: : : 

-----------------------------------------------------
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AlIEXO fi LEI lio. 
':CzS 1.000,00 

+--------------------------
:h!100J II - CANCElhKLNTO CEEDITO SUPlEMENT~R 

PROGRAMA DE TRABALHO 
arC"~SDS DE JOMS' AS FONTES E TRAIISfEREHUAS 

• • ------_._--------------
: : E : :PESSlJf\L E: JUROS E : OUTRAS :WVESTI- atlVERS9ES: ÁlIORTIZA-: O:JTRfIS : 

:FIW~NCll-:CAO DA !OESP. ~E : : E S P E C I F I C fi C A O : S I T O tAL IEllCARGOS :EliCMGOS :DESPESAS IHElnos 
: F.: :SOCIAIS IDA OIVIOtI:CORRElHES: IRAS :OIVlDA :CAPWt : 

I • ,-------------------------------------_.-------_ ... ------------------
IESTADO-KAIOR DAS fURCAS AR­
II'J\IlAS 

:20105.06:079.0472.2110 
:CONCESSAO DE VAlE TRANSPORTE: 

• I 

:20105.06.078.0472.2110.0003 : t 
:TRANSPORTE CONTRATADO 

• • . . 
6.000 6.000 

:----~----_ .. _---:._--.----:----,------.----_.-:-----.-----:----
T O T 11 l F 1 S C Â l : 6.000· : : : 6.000: : : 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) ~ 
Encerrada a Ordem do Dia. a Presidência 
comunica que não havení li .e!.são do Con­
gressso que estava marcada anteriormente 
para as 15 horas. uma vez que esgotamos 
a pauta. 

Convoco os Srs. Senadores para uma ~cs­
são extraordinária do Senado a realizar-se 
hoje. às 14 horas e 25 minutos, e h:mbJO 
aos Srs. Deputados a sessão ordinária d:1 C,j­
mara dos Deputados. 

Está encerrada a sessão. 

(Levama-se a sessão as 12 l/OrlH t' 21 
minI/tos.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO 
DEPUTADO EGID/O FERREIRA LI· 
MA NA SESSÃO DO DIA 23-5·Qfi 

o SR. EGÍDIO FERREIRA LIMA (PSDB 
- PE) - Sr. Presidente, S ... • e Srs, Congres­
sistas, estamos tratando da Medida Provis6-
ria que teve o n" 173, já foi de nU 181 e, 
agora tem o n" 182. 

Tendo a Medida Provisória n" 173 perdido 
a sua eficácia por decurso de prazo, o Go­
verno editou a de n° 181. corrigindo-a. logo 
depois. com a Medida Provisória n" 182, que 
agora está sendo votada. 

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, 
tenho a certeza de que o Governo não ~e 
deteve nas conseqüências decorrentes da me­
dida que editou, já que praticou uma clara 
e insofismável lesão à Constituição. Mas, I 
acompanhando a lesão à Constituição, o mais 
grave são seus efeitos políticos. O Governo· 
fer,: a Constituição que o elegeu, a Consti-

tuição que o mantém no poder. a Consti­
tuição que possui os mecanismo~ que assegu­
ram a democracia. 

Esta lesão abre oportunidade para outras 
c, logo, o Presidente da República estanl in· 
seguro em seu cargo e em suas {unções. sujeI' 
to a movimentos rebeldes de qualquer grupo 
ou de pessoas. 

O Governo não está advertido do canítcr 
e das conseqüências políticas de uma lesão 
à Constituição. 

Sr. Presidente, a ofensa à Constituiç:io é 
clara, é evidente. O Governo. com esta me­
dida suspende a possibilidade de concessão 
de liminar em mandado de segurança e em 
processos cautelares. O mandado de segu­
rança sem a liminar não é mandado de ~egu­
rança. Pode ser qualquer outro processo, é 
um procedimento sumário, mas nunca um 
mandado de segurança. A medida cautelar 
sem liminar nada acautela. nada preserva e 
nada previne. E a liminar em mandado de 
segurança e em medida cautelar é uma decor­
rência. hoje, do novo Direito Constitucional 
que elaboramos nesta Casa como Con~títuin­
teso O art. 5", em seu inciso XXXV, da Carta 
Magna. diz que a lei não excluirá da aprecia­
ção do Podcr Judiciário a lesão e a amcaça 
a direito. Nas Constituições de 1946 c de 
1967, como na Emenda Constitucional nU 1. 
falava-se apenas em lesão a direito, não em 
ameaça a direito. Quem evita a ameaça? 
Quem conjura a iminência de um dano. o 
q ua I, se se verificar, se se tornar concl eto 
é irreparável. senão a liminar? Ao tirar a 
liminar do mandado de segurança e do pro­
cesso cautelar, o Presidente da República le­
sou, de maneira frontal, o inciso XXXV do 
art. 5" da Constituição. 

Sr. PreMdente, não estou aqui u~and() de 
argumentos meramente jurídicos. As conse· 
qüências políticas desse alo do Governo se 
fanio ,entlr conlra a sociedade e contra o 
próprio Governo. Tirando a liminar, o Go­
verno tirou, praticamente. o direito. a pos<;i­
bilidllde de reparar lesôes. Imaginem o que 
será do 8ra.il sem o mandado de segurança 
e o que !.erIÍ da sociedade sem li Iimimu em 
proee~so cautelar. O Governo eSHí retornan­
do aos momentos que ~e seguiram ao AI-S. 
em 1969. E o lamentável é que isso seja feito 
por um Presidente da República eleito pelo 
voto popular. filho da reabertura. em virtude 
desse voto. Presidente da República que dá 
as costas ao Congresso e ao povo; Pre~idente 
da República que não conhece a lei. nem 
tem em seu espírito o princípio da legalidade; 
Presidente da República que não sabe que 
a sociedade somente é contida pela lei e que 
a lei, quando lesada. desorganiza li !.ocieda­
de: Presidente da República que náo reco­
nhece que está-se tornando cada dia menos 
seguro e mais vulnerável na hora em que fere 
e lesa a ConMituíção da República. Esta Cal-a 
não pode aprovar li Medida Provisória nU 183, 
porque. do contrário. estará negando seu pa­
peI de legislador, de fiscal da lei e de repre­
sentante do povo e da Nação brasileira. Votar 
esta medida é dar adeus ao estado de direito. 
votar esta medida é dar as costas à Consti­
tuição que promulgamos em 5 de outubro 
de 1988. Nas demllis medida~ provisórias. 
aqui e ali identificamos um arranhão à ordem 
con!.titucional. Ma!. esta medida (01 conce­
bida no sentido de empaqar todo o ordena­
mento jurídico. porque 'iC trata de liminar. 
quer no mandado de segurança. quer no pro: 
cesso cautelar que estende a toda sociedade, 
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a todo o ordenamento jurídico e protege toda 
a sociedade. é o grande e~cudo, a glande 
proteção contra a ameaça de lesão, hoje ex­
pressamente contida na ConstItuição E~te 
ato praticado pelo Governo é um ato sUIcida, 
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porque pode voltar-se contra o Governo, por­
que está enfraquecendo os Instrumentos e 
mecanismos que o mantêm no poder. E,pero 
que esta Casa se advirta da Importância da 
votação desta noite, rejeitando a Medida Pro-
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vlsóna n" 183, por ser a negação do direito. 
Sendo a negação do direito, é a negação da 
política; e sendo a negação da política, é o 
caminho para a desorganIzação do Estado 
e para o abandono do cidadão. (Palma~ ) 
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PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEc;AO I (Omara dos Deputados) 

SemestlrSl •••• "............................. Cr$ 1.069,00 

SEÇAo 11 (Senldo Federll) 

Semestral ••• '1.............................. Cr$ 1.069,00 

Cl>. pedidOs devem ser ,companhados de cheque pagável 
em Br.-., Nota de Empenho ou Ordem de ~asamento pela 

CàIXa Econamlc~ Fedêral - Ag~nda - PS-CEGRAF, 'conta cor­

rente n" 920001"~2. a favor do 
I 

CENTRO .aRAFIco DO SEMADO FEDERAL 
~ '--1'. Poderu --caixa PoStai U03 r-i BrasOia ~ Df 

, CEP: 170160. 
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Está circulando o n" 99 da Revista de Informação Legislativa, periódico 
trimestral de pesquisa jurídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal. 

Este número, com 332 páginas, contém as seguintes matérias: 

EDITORIAL 

Declaração Universal dos Direitos do Homem. Quarenta Anos Decor­
ridos - Beatriz Elizabeth Caporal Gontijo de Rezende 

COLABORAÇÃO 

Reflexões sobre o valor jurídico das Declarações Universal e Americana 
de Direitos Humanos de 1948 por ocasião de seu quadragésimo aniversário 
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